
As inovações tecnológicas produzidas pela inteligência humana, embora 

signifiquem avanços, podem também gerar riscos à saúde, quando não 

monitoradas de maneira adequada. Por isso, a qualidade do atendimento 

à população está intrinsecamente relacionada à monitoração desses riscos.

Cabe ao Estado ser o regulador dessa relação, por meio da adoção de medidas 

de controle e prevenção e pela veiculação de informações à sociedade. Isto 

contribui para a efetiva participação dos usuários no processo de construção 

de um sistema de saúde de qualidade.

Por essa razão, a Agência Nacional de Vigilância Sanitária (Anvisa) 

publica esta série dedicada aos Serviços de Saúde, no intuito de levar aos 

profissionais da área instrumentos práticos para o gerenciamento dos riscos 

sanitários. Pretende-se, assim, por meio destas publicações, contribuir para 

o desenvolvimento de ações seguras, além de disponibilizar informações 

atualizadas que podem ser repassadas ao público.
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Prefácio

As questões pertinentes ao conforto ambiental assumiram par-
ticular relevância a partir da última década do século XX. Nesse 
período, as políticas e as atitudes inerentes à sustentabilidade 
ambiental passaram a ter dimensões crescentes de divulgação. 
Por consequência, a organização da informação referente aos 
aspectos ambientais e aos estabelecimentos para serviços de 
saúde demandou a devida adequação técnica por meio de nor-
mas e regulamentações compatíveis.

A Agência Nacional de Vigilância Sanitária (Anvisa), coordena-
dora do Sistema Nacional de Vigilância Sanitária (SNVS), pre-
tende, com este manual, fornecer orientações para uma ade-
quada racionalização da concepção e do uso dos espaços para 
promoção dos serviços de saúde e da conformação desses am-
bientes. Ao mesmo tempo, busca  uniformizar as informações 
destinadas aos diversos usuários – projetistas, trabalhadores da 
saúde e autoridades sanitárias.

O manual foi elaborado por meio do Termo de Cooperação 64, firma-
do entre a Anvisa e a  Organização Pan-Americana da Saúde(Opas/
OMS), com a contratação de especialista com notório conhecimento 
no tema, sob a organização e a supervisão técnica da Gerência-Geral 
de Tecnologia em Serviços de Saúde (GGTES/Anvisa).

Superar as dificuldades que se apresentam diante de cotidianas 
decisões projetuais e de gestão – decisões específicas como re-
formas, ampliações, construções, localização de equipamentos, 
manutenção e em geral a dotação, a distribuição e a utilização 
dos recursos físicos para enfrentar a demanda dos serviços de 
saúde com critérios de equidade, eficácia e eficiência – também 
constitui a proposta deste estudo.

Gerência-Geral de Tecnologia 
em Serviços de Saúde - Anvisa



7

MANUAL DE CONFORTO AMBIENTAL EM ESTABELECIMENTOS ASSISTENCIAIS DE SAÚDE

1. introdução

1

A necessidade de atualizar as normas existentes na área de 
infraestrutura física em saúde, instrumento norteador das no-
vas construções, reformas e ampliações, instalações e funcio-
namento dos Estabelecimentos Assistenciais de Saúde (EAS), 
atende aos aspectos de desenvolvimento científico e tecnológi-
co do setor saúde previstos pelo art. 3º da RDC n. 50 da Agência 
Nacional de Vigilância Sanitária (Anvisa) de 21 de fevereiro de 
2002 (BRASIL, 2002).

Este trabalho visa, também, contribuir com as atividades desen-
volvidas pela Anvisa por meio de sua Gerência-Geral de Tecno-
logia em Serviços de Saúde (GGTES/Anvisa) em ações vincu-
ladas ao tema Segurança do Paciente e Qualidade do Serviço. 
Nesta mesma ação, outros trabalhos têm sido desenvolvidos 
como importante contribuição à sociedade brasileira.

As vantagens obtidas na utilização de documentos orientativos 
se traduzem diretamente na melhoria da qualidade dos servi-
ços, na redução dos custos e na facilidade de interpretação e de 
comunicação no uso de processos e métodos aperfeiçoados.

Do final dos anos 80 do século XX até o início do século XXI 
diversos eventos e fatos marcantes para a saúde no Brasil e para 
os respectivos ambientes de saúde aconteceram:
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 � 1988 – Promulgação da Constituição do Brasil.

 � 1990 – Publicação da Lei Orgânica da Saúde.

 � 1994 – Publicação da Portaria n. 1.884/GM do Ministério da 
Saúde em 11 de novembro, que determina pela primeira vez 
a obrigatoriedade de “exame e aprovação dos Projetos Físicos 
de Estabelecimentos Assistenciais de Saúde, em todo o terri-
tório nacional, na área pública ou privada” (BRASIL, 1994, p. 
12).

 � 1999 – Criação da Agência Nacional de Vigilância Sanitária 
(Anvisa), Lei n. 9.782, de 26 de janeiro, que “define o Sistema 
Nacional de Vigilância Sanitária, cria a Agência Nacional de 
Vigilância Sanitária e dá outras providências” (BRASIL, 2002, 
p. 1).

 � 2002 – Publicação da Resolução RDC n. 50, de 21 de fevereiro, 
que “dispõe sobre o Regulamento Técnico para planejamento, 
programação, elaboração e avaliação de Projetos Físicos de Es-
tabelecimentos Assistenciais de Saúde” (BRASIL, 2002, p. 1).

Já nesse período, e por meio da RDC 50/2002 (ANVISA, 2002, p. 
91), são apresentadas as primeiras orientações específicas sobre 
conforto no capítulo 5 – Condições ambientais de conforto –, 
com três distintas abordagens: 

 � 5.1 – Conforto higrotérmico e qualidade do ar;

 � 5.2 – Conforto acústico;

 � 5.3 – Conforto luminoso a partir de fonte natural.

A dinâmica do conhecimento técnico e científico passou a exi-
gir atualizações significativas com vistas a permitir que a con-
temporaneidade das experiências projetuais das edificações 
hospitalares pudesse oferecer novos componentes de conforto 
aos usuários.

A elaboração do projeto arquitetônico para a construção de es-
tabelecimentos assistenciais de saúde é um processo complexo 
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que deve buscar, invariavelmente, satisfazer a uma significativa 
diversidade de critérios técnicos e de compatibilidades físico-
funcionais.

A concepção da solução projetual, além de atender às demandas 
da tecnologia em saúde, às características geográficas regionais 
e à flexibilidade dos espaços determinada pelas variáveis epi-
demiológicas, deve contemplar, com fundamental relevância, a 
satisfação do usuário por meio do conforto ambiental em seus 
diversos aspectos: visuais, higrotérmicos, acústicos, lumínicos, 
olfativos e ergonômicos.

Em meio à diversidade das características de natureza física e 
química que compõem os denominados fatores ambientais, de-
ve-se considerar, prioritariamente, sua influência sobre a saúde, 
a segurança e o conforto das pessoas. É importante observar 
também o quanto esses fatores podem impactar iatrogenica-
mente e ponderar que eles serão os elementos básicos de análi-
se e estudos para a definição dos aspectos de conforto aplicados 
em edificações destinadas aos serviços de saúde.
Nesse contexto, ressalte-se a vinculação do desenho do espaço 
com os elementos funcionais e estéticos e com o tratamento 
paisagístico. O uso das cores e dos demais componentes de con-
forto estão, entre outros, vinculados ao conceito da humaniza-
ção na assistência à saúde.

O trabalho aqui apresentado considera, portanto, a contribuição 
que os aspectos projetuais arquitetônicos podem estabelecer na 
implantação de ações humanizadoras. Deverá ser destacado o 
valor da humanização, que ultrapassa referenciais decorativos 
de ambientes utilizados com frequência em hospitais e apresen-
tados como sua dimensão humanizadora.

Os projetos e os programas com ações favorecedoras da huma-
nização da assistência em ambientes de saúde têm se multi-
plicado de forma crescente no Brasil em particular e de forma 
ampla por todo o mundo como resultado dos trabalhos e das 
demandas desse conceito da relação do paciente com os profis-
sionais de saúde e com o ambiente hospitalar. Ter um projeto 
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arquitetônico compatível com suas funções e amigável aos seus 
usuários é, segundo a Organização Mundial da Saúde (OMS), 
um novo papel para todos os hospitais. Para tal, a humanização 
passa a desempenhar uma função estratégica (BRASIL, 2011).

É importante considerar ainda que muitas vezes esse ambiente 
hospitalar pode tornar-se a residência temporária dos seus prin-
cipais usuários: pacientes e profissionais de saúde. A variação 
do tempo de uso depende de cada ocupante e de sua respectiva 
situação.

Ao mesmo tempo em que surge a demanda para que os ambien-
tes sejam desenhados caso a caso, que os consultórios atendam 
às características das diversas especialidades médicas, que cada 
clínica exija sua adequação, que as unidades de terapia inten-
siva e as demais áreas críticas do ambiente hospitalar exerçam 
a atenção primaz do cuidado específico na sua implantação e 
compatibilização tecnológica, surge também a necessidade de 
agregar conforto ao ambiente de trabalho e aos cuidados em 
saúde.
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2. objetivo

2

O objetivo principal deste trabalho é a elaboração de documen-
tação técnica contendo parâmetros de Conforto Ambiental para 
Estabelecimentos Assistenciais de Saúde a fim de subsidiar a 
revisão da RDC/Anvisa n. 50, de 21 de fevereiro de 2002, no 
tema específico relativo ao planejamento, à programação, à ela-
boração e à avaliação de projetos físicos (BRASIL, 2002).

Outros aspectos inseridos como objetivos complementares a se-
rem alcançados com este trabalho referem-se à atualização das 
referências bibliográficas e dos estudos elaborados por institui-
ções nacionais e internacionais de reconhecida atuação na área 
específica de conforto em ambientes de saúde.

Para esta abordagem também foram considerados os compo-
nentes técnicos da produção intelectual de profissionais – es-
critórios, empresas de construção e profissionais com atuação 
independente – que atuam na produção de projetos, na gestão 
e na construção de edificações para serviços de saúde, assim 
como a efetiva produção acadêmica que contribua para propor-
cionar reflexões e atualização do tema.

O estado da arte do conhecimento contemporâneo está com-
plementado com as contribuições resultantes de atividades e 
encontros técnicos realizados durante o período de desenvolvi-
mento do trabalho. Essas atividades integram este estudo por 
meio de reflexões e demais aspectos aqui descritos, da mesma 
forma que permitiram manifestações de entidades técnicas, ins-
tituições acadêmicas, empresas e importantes profissionais bra-
sileiros das diversas regiões do país com atuação e experiências 
efetivas na produção de edificações para serviços de saúde.
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3. Conforto ambiental e 
humano: contextualização

3

Estudos a respeito de conforto têm demonstrado que condições 
desfavoráveis – como excesso ou ausência de calor, umidade, 
ventilação e renovação do ar, ruídos intensos e constantes, con-
dições lumínicas inadequadas, odores distintos e diversos – po-
dem representar uma grande fonte de tensão no desenvolvi-
mento das atividades de trabalho.

Para cada uma das variáveis ambientais (luz, clima, ruídos, odo-
res, cores) há características específicas mais ou menos facili-
tadoras das sensações humanas, resultando nos segmentos de 
percepção visual, lumínico, acústico, higrotérmico, olfativo e 
ergonômico. A Figura 1 apresenta esquematicamente tais com-
ponentes de conforto e sua respectiva composição de aborda-
gens que resultam na percepção humana de conforto.

Conforto Humano

Componete cultural Fisiologia humana Valores subjetivos

                                                                      Visual Luminíco Acústico Higrotérmico OlfatórioErgonômico

- Odores
- Odorantes
- Respiratório
- Qualidade do ar

- Fisiologia
- Biomecânica
- Antropometria
- Fatores ambientais
- Sistema de SHMA

- Ruídos
- Sons
- Ondas sonoras

- Cores
- Identidade  
  visual
- Sinalização

- Iluminação
- Cores

- Umidade do ar
- Temperatura do ar
- Velocidade do ar
- Temperatura radiante do ar 
- Qualidade do ar
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figura 1. fatores ambientais, abordagens e interferências que resultam no 
conforto humano

Fonte: BITENCOURT (2013)
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Da mesma forma, é recomendável considerar os componentes 
de valores interferentes, cultural, fisiologia humana e subjetivo, 
como valores de composição para a efetiva percepção de con-
forto humano.

Características culturais podem facilitar a convivência para con-
dições ambientais distintas: umidade e temperaturas baixas de-
mais ou elevadas, convivência com ambientes ruidosos, odores 
diversos, excesso ou falta de iluminação e outros.

Algumas abordagens estão apresentadas em duas distintas con-
dições de conforto, como é possível perceber em cores (conforto 
visual e conforto lumínico) e qualidade do ar (conforto higrotér-
mico e conforto olfatório). As particularidades que envolvem 
cada um desses aspectos ambientais estão tratadas diretamente 
nos respectivos capítulos.

O termo Qualidade do Ar Interior (QAI) também é utilizado com 
base no seu referencial equivalente em inglês, Indoor Air Quali-
ty (IAQ), que incorpora diferentes fatores para a composição do 
sistema de ventilação e de ar condicionado que determinará a 
eficácia da ventilação, o funcionamento e a manutenção do sis-
tema e das características constantes de contaminação internas.

(Funcionamento e manutenção)

 

Usuários
(Profissionais de saúde, pacientes, visitantes)

Sistema de ventilação de
condicionamente do ar 

Qualidade do
ar interior

Qualidade do
ar exterior

Características das fontes 
de contaminação internas 

figura 2. Qualidade do ar interior, condicionantes e usuários

Fonte: BITENCOURT (2013)
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Em ambientes onde são realizados serviços de assistência à 
saúde, onde é frequente a ocorrência de situações críticas e es-
tressantes envolvendo relações interpessoais e indivíduos com 
algum grau de sofrimento físico e/ou psíquico, os fatores am-
bientais que definem as condições de conforto (acústico, visual, 
lumínico, higrotérmico, olfativo e ergonômico) são essenciais 
durante o desenvolvimento da concepção arquitetônica. Cabe 
destacar que quanto mais complexas as ações executadas pelo 
indivíduo maior a responsabilidade sobre os riscos envolvidos 
e mais cuidados se tornam necessários com essas questões na 
elaboração do projeto e na sua implantação. Quanto mais cedo 
as ingerências, a avaliação e a influência ocorrerem na fase de 
planejamento, tanto mais efetivo e qualificado e menos oneroso 
deverá ser o resultado da edificação projetada.

NÍVEL DE INFLUÊNCIA

ETAPAS DE INTERVENÇÕES

Planejamento e 
programação

Estudo
preliminar

Projeto
básico

Projeto
executivo

Construção

Rápido declínio Maior Menor
Oportunidade

para influenciar

Custo de
mudanças 

figura 3. relação entre o nível de influência e o custo das intervenções no projeto 
dos ambientes de saúde 

Fonte: BITENCOURT (2013)

As dimensões definidas pelas diversas legislações que confor-
mam e determinam a construção do espaço para serviços de 
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saúde foram estabelecidas sob padrões históricos de conforto 
que privilegiaram bem mais os profissionais de saúde e os fa-
tores vinculados ao limpo ou ao científico que os aspectos da 
sensibilidade e da expectativa de conforto de todos os usuários. 
Encontrar o equilíbrio entre as demandas dos diversos usuá-
rios dos ambientes de saúde é um desafio constante, sobretudo 
quando se torna imperativo apresentar essas informações de 
modo plenamente compreensível aos interlocutores, aos auto-
res de projetos e às autoridades sanitárias, que farão as avalia-
ções, a fiscalização e o controle desses equipamentos de saúde.

Providências para a busca do equilíbrio entre as determinações 
formais dos regulamentos existentes e as normatizações técni-
cas aliadas à diversidade ambiental, social e cultural represen-
tam algumas das estratégias que a Agência Nacional de Vigilân-
cia Sanitária (Anvisa) procura rever por meio deste estudo e da 
atualização do conhecimento sobre o tema.
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Ao contrário da sensação de desconforto, o conforto humano 
não é uma percepção facilmente mensurável. Resultado da 
harmonia de vários condicionantes ambientais (higrotérmicos, 
acústicos, visuais, olfativos, da qualidade do ar, entre outros) e 
fisiológicos (metabolismo, idade, etc.), essa sensação deve pro-
piciar a integração do homem (usuário) a seu meio, possibilitan-
do a otimização do seu desempenho em suas atividades.

A origem do substantivo conforto é o verbo confortar, do latim 
cumfortare, derivado de cum-fortis (LINDEN, 2004, p. 75), e tem 
a mesma origem que força. Levar força significava consolar, 
apoiar, aliviar dor ou fadiga. No livro Casa: pequena história de 
uma ideia (Editora Record, 1999), o arquiteto escocês naturaliza-
do canadense Witold Rybczynski apresenta o momento aproxi-
mado em que o termo comfort, em inglês, passa a referir-se ao 
ambiente da casa na Inglaterra rural do início do século XIX, 
embora a origem da palavra tenha referências de utilização na 
França do século XIII, mesmo período em que passa a ser uti-
lizada na língua portuguesa e “com o mesmo significado” (LIN-
DEN, 2007, p. 64).

4. Conforto: sensações e 
percepções

4
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figura 4. Palavras de conforto, pintura de thomas faed, the major & Knapp lit. 
Co., new York, UsA

Fonte: National Library of Medicine, A027382, 2013

Outras referências sobre sua origem são fundamentais para a 
compreensão conceitual dos ambientes para serviços de saúde. 
Dentre essas definições destaca-se a característica de multidi-
mensões apresentada por Keith Slater. Para ele, conforto é “um 
estado prazeroso de harmonia fisiológica, física e psicológica en-
tre o ser humano e o ambiente” (apud LINDEN, p. 70).

A enfermeira anglo-italiana Florence Nightingale participou da 
Guerra da Crimeia, atual Turquia, entre 1850 e 1854 e assumiu 
a gestão assistencial aos feridos no Hospital Militar de Scutari, 
obtendo importantes resultados na recuperação dos pacientes e 
no controle de infecção em geral. Ela tratou a questão do con-
forto em edifícios hospitalares enfaticamente, e em seu livro 
Notes on hospitals, publicado em 1863, apresenta diversas abor-
dagens sobre a importância dos cuidados com a iluminação, a 
temperatura e a umidade do ar das enfermarias, além da segu-
rança do paciente.
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figura 5. florence nightingale e os cuidados de conforto humano e controle 
de infecções em uma enfermaria do Hospital militar de scutari, na 
Crimeia

Fonte: Wellcome Library, V0015405, 2013

A seguir, três destaques do livro escrito por Florence Nightinga-
le em 1863:

I – Agora vejamos como a luz é tratada por alguns médicos do 
povo e por ignorantes enfermeiras. Em nove de cada dez casos, 
selvagens médicos baixarão metade das persianas, deixando as 
janelas cegas; outros fecharão as janelas, enquanto uma enfer-
meira ignorante provavelmente vai fechar o restante das persia-
nas ... [e depois] ... cirurgiões civis, também, tratarão a luz como 
se fosse um inimigo. Na raiz de todas essas falácias populares, afir-
mo que cada ala de pacientes internos deve ser inundada pela luz 
do sol e, por conseguinte, que as janelas devem ocupar uma par-
te importante do espaço da parede em todos os hospitais (apud 
TAYLOR, 1997, p. 13).1

1 “Now let us see how light is treated by some popular physicians and ignorant nurses. In nine cases out 
of ten, a physician wild row dawn the window-blinds, and half shut the shutters, while an ignorant nurse 
will probably shut the remainder of the shutters … [and later] … not a civil surgeons, also, treat light as if it 
were an enemy. In the teeth of all these popular fallacies, we asset that every sick-ward should be capable 
of being flooded by sun-light; and consequently, that the windows should be a large proportion to the wall-
space in all hospitals” (tradução livre do original Notes on hospitals, p. 641).
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II –.um arquiteto que não tenha submetido a si próprio a ter 
familiaridade com as condições da atmosfera interna, por exem-
plo, de enfermarias lotadas de hospitais mal construídos naque-
las horas do dia ou da noite quando a insuflação e exaustão do ar 
é difícil para pacientes e enfermeiras não está qualificado para 
formar opinião sobre ventilação de enfermarias (apud TAYLOR, 
1997, p. 14).2

III – Nenhuma enfermaria é, em qualquer sentido, uma boa 
enfermaria quando os doentes não são abastecidos em todos os 
momentos com ar puro, luz e uma temperatura adequada. Estes 
são os resultados a serem obtidos da arquitetura hospitalar, e 
não a fachada ou aparência. Novamente, nenhum destes ele-
mentos precisa ser sacrificado no intuito de obter outro. E quem 
se sentir em dificuldades para atender a estes três requisitos 
pode descansar tranquilo, pois a arquitetura hospitalar não é a 
sua vocação (apud TAYLOR, 1997, 1).3

De modo geral, o conceito de conforto é apresentado vinculado 
a uma das sensações fisiológicas humanas: térmica, tátil, audi-
tiva, visual, olfativa e do paladar. Mais recentemente, desde a 
metade do século XX e decorrente dos estudos sobre o mobili-
ário e as estações de trabalho e sobre o impacto das condições 
fisiológicas e biomecânicas, bem como dos referenciais antro-
pométricos, a ergonomia surge como uma ciência a promover 
importantes contribuições ao conforto, à saúde, ao bem-estar e à 
segurança (BITENCOURT, 2011; STERNBERG, 2009; IIDA, 2005; 
GRANDJEAN, 1998; SALVENDY, 1997).

Em 2006, o pesquisador, arquiteto e professor Romano Del 
Nord, da Universitá de Firenze, Itália, publicou a pesquisa O 
ambiente e os fatores perceptivo-sensoriais (NORD, 2006, p. 102, 

2 […] “an architect who has not submitted to make himself familiar with the state of atmosphere in, for 
example, the crowded wards of a badly-constructed hospital at those hours of the day and night when the 
admission or exclusion of air is left to the nurse and patients, is ill qualified to form an opinion on ward 
ventilation” (tradução livre do original Notes on hospitals, p. 417). 

3 “No wards is in any sense a good ward in which the sick are not at all times supplied with pure air, light 
and a due temperature. These are the results to be obtained from hospital architecture, and not external 
design or appearance. Again, no one of these elements need be sacrificed in seeking to obtain another. And 
one who feels himself in a difficulty in realizing all three may rest satisfied that hospital architecture is not 
his vocation” (tradução livre do original Notes on hospitals, p. 35). 
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em que apresenta o conforto como capaz de produzir relevantes 
resultados para a humanização da assistência à saúde, a saber:

 � Promover a redução do estresse e da fadiga dos profissionais 
de saúde e melhoria da eficácia assistencial.

 � Melhorar a segurança do paciente.

 � Reduzir o estresse no paciente e ampliar a possibilidade do 
êxito clínico.

 � Promover melhoria ampla da qualidade da prestação da as-
sistência.

Outro aspecto que merece destaque na consideração da sensa-
ção de conforto se refere à abordagem da individualidade hu-
mana com que o conforto deve ser tratado. O conforto é uma 
sensação individual e está diretamente vinculado às caracterís-
ticas fisiológicas, além de ser uma exigência da condição huma-
na, pois “o homem tem melhores condições de vida e de saúde 
quando seu organismo pode funcionar sem ser submetido à fa-
diga ou estresse, inclusive térmico” (FROTA, 2000, p. 15). Criar 
condições de conforto, portanto, é um desafio para combinar 
os valores de equilíbrio para cada usuário, particularmente ao 
lidar com os edifícios de saúde, onde demandas de temperatura, 
ruídos e iluminação apresentam condições distintas.

A fisiologia humana processa involuntariamente ajustes que 
influenciam no processo de aumentar ou diminuir as taxas de 
perda de calor ou outras sensações, como luminosidade ou ab-
sorção de ruídos. Compreender essa fisiologia e as limitações 
humanas de cada indivíduo para relacionar esses ajustes à capa-
cidade funcional é uma abordagem importante deste trabalho.

Os referidos componentes ambientais podem ser expressos em 
seus aspectos negativos para a condição humana, podem até 
“causar efeitos de dores, tensão, adoecimento e morte”, segundo 
o arquiteto e professor húngaro Victor Olgyay. Ao mesmo tem-
po, este autor também afirma que se pode alcançar a “máxima 
eficiência na produtividade, saúde e energia mental e física” por 
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meio dos mesmos componentes ambientais (OLGYAY, 2002, p. 
14). 

Dessa forma, os fatores ambientais podem causar as condições 
extremas que envolvem a vida: qualificar e promover saúde e, 
ao mesmo tempo, conduzir ao desconforto, ao sofrimento e à 
morte.

4.1 sustentabilidade

Segundo os conceitos estabelecidos pelo documento Os limites 
do crescimento, publicado pelo Programa das Nações Unidas 
para o Meio Ambiente (Unep) durante a Conferência das Nações 
Unidas sobre o Meio Ambiente Humano, realizada em Estocol-
mo, Suécia, em 1972, adaptados posteriormente pela Comissão 
Brundtland, coordenada pela primeira-ministra da Noruega, Gro 
Harlem Brundtland, “o desenvolvimento sustentável é aquele 
que satisfaz as necessidades do presente sem comprometer a 
capacidade das gerações futuras de satisfazer suas próprias ne-
cessidades” (BITENCOURT, 2006; LUGINAAH, 2005).

Em um encontro realizado de 3 a 7 de setembro de 2012 em São 
Paulo durante o V Congresso Brasileiro para o Desenvolvimento 
do Edifício Hospitalar, promovido pela Associação Brasileira para 
o Desenvolvimento do Edifício Hospitalar (ABDEH), ficou eviden-
ciado que as necessidades de conforto humano não podem ser re-
solvidas apenas com a sofisticação da tecnologia dos equipamentos. 
Deve-se considerar prioritariamente a aplicação de políticas de de-
senvolvimento sustentável que privilegiem as condições naturais 
que cada região e ambiente oferece (ABDEH, 2012). Abordagem 
com características semelhantes foi apresentada no 22º Congresso 
da International Federation of Hospital Engineering (IFHE), rea-
lizado na Noruega em abril de 2012, sob o tema A voyage through 
international and norwegian hospitals (IFHE, 2013).
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Quando se trata de edificações para ambientes de saúde e sua 
eventual contribuição para o desenvolvimento sustentável, é 
frequente a referência à dificuldade de atendimento dos requi-
sitos de sustentabilidade. Em tese, o edifício hospitalar estaria 
dispensado dessas exigências. Com o mesmo argumento, alguns 
profissionais que projetam ou constroem justificam a inviabi-
lidade da adequação e da compatibilidade físico-funcional. No 
entanto, considerando-se as características das edificações exis-
tentes, a necessidade de promoção da saúde pela contribuição 
da arquitetura e os novos projetos de estabelecimentos para ser-
viços de saúde, há muito por fazer no processo de adequações 
e inovações conceituais e projetuais pelo desenvolvimento sus-
tentável.

As soluções de sustentabilidade desafiam os profissionais que 
projetam os ambientes, além de suscitarem neles e em todos 
os usuários que representam a sociedade uma importante refle-
xão. Essas soluções devem ser consideradas prioritariamente e 
estar sempre vinculadas às características geográficas regionais 
pertinentes à diversidade climática do Brasil.

A seguir, algumas soluções sustentáveis que podem e devem 
ser aplicadas a edificações hospitalares e que são objeto deste 
trabalho:

1. Uso da ventilação natural para reduzir a temperatura dos am-
bientes internos.

2. Uso da captação da energia solar para aquecimento da água e 
sua utilização como fonte de energia elétrica.

3. Utilização de telhados verdes para atenuar o impacto térmico 
nos espaços interiores.

4. Uso do brise soleil (quebra-sol) para reduzir o calor interno.

5. Aplicação de soluções paisagísticas para reduzir os ruídos pe-
riféricos e atenuar o calor em fachadas muito ensolaradas.

6. Em climas quentes/secos é recomendada a utilização de espe-
lhos d’água (piscinas, lagos, chafarizes, etc.) como atenuado-
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res da temperatura radiante. No entanto, devem ser adotados 
alguns cuidados para que a água não facilite a proliferação de 
vetores, em especial os mosquitos.

  

figura 6. Soluções de umidificação para redução de temperatura no entorno 
das edificações

Fonte: Fábio Bitencourt baseado em BARROSO-KRAUSE (2004)

A utilização do paisagismo pode representar uma contribuição 
importante para a qualidade climática da edificação e da am-
biência geral da paisagem. Além dos aspectos relacionados ao 
sombreamento que determinadas espécies de árvores podem 
proporcionar, deve-se ressaltar a possibilidade de gerenciamen-
to da trajetória dos ventos. Dessa forma, o tratamento paisagís-
tico poderá facilitar a manutenção de uma ventilação mínima 
em toda a edificação.
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figura 7. soluções paisagísticas para redução de temperatura no entorno das 
edificações

Fonte: Fábio Bitencourt baseado em BARROSO-KRAUSE (2004)

Para a melhor qualidade do conforto climático dentro das edifi-
cações é necessário considerar a importância do tratamento da 
cobertura, que “pode ser responsável pela maior parte do sobre-
aquecimento” (BARROSO-KRAUSE, 2004, p. 25). A esta área da 
edificação devem ser dispensados cuidados para instalação ade-
quada do telhado sobre a laje. Sobre este telhado deve ser dado 
o devido tratamento de ventilação para que a carga térmica não 
seja transferida diretamente para o espaço interior. 

Além da função de proteção térmica, por estar exposto à radia-
ção solar, o telhado também pode ser aproveitado para instala-
ção do sistema de captação de energia solar para aquecimento 
da água e uso de energia fotovoltaica. É importante observar a 
orientação solar e aproveitar a área do telhado para o norte com 
vistas ao aproveitamento da radiação solar, devendo este ser in-
clinado de acordo com a latitude de cada região do Brasil.

Merecem especial observação e cuidado as condições térmicas 
adversas das áreas dos estabelecimentos assistenciais de saú-
de que produzem calor por meio de seus equipamentos e/ou 
de suas atividades: lavanderias, cozinhas, centros de material 
e esterilização (CME) e salas de caldeiras. Ao mesmo tempo, é 
necessário equilibrar as demandas de temperaturas muito redu-
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zidas para laboratórios, salas cirúrgicas, banco de ossos, locais 
para armazenamento de vacinas e unidades de tratamento de 
pacientes com queimaduras e escalpelamentos.

Além dos aspectos apresentados e dos cuidados com a edificação 
e com a cobertura, as soluções externas que envolvem a paisa-
gem merecem igual atenção e tratamento. O arquiteto italiano 
Romano Del Nord (2006, p. 217) enfatiza que os espaços verdes 
também devem fornecer ao paciente um suporte psicológico que 
lhe permita adequar-se ao ambiente, enfrentar o estresse pro-
veniente do adoecimento, encarar a depressão e a ausência de 
estímulos e servir de incentivo durante a internação. Del Nord 
ressalta o valor da humanização do ambiente, que Roger Ulrich 
expõe em Jardins de suporte4 (2002; 2001), ao apresentar os seguin-
tes referenciais de contribuição do uso de soluções paisagísticas:

1.  Experiência ativa – refere-se à reabilitação física, ao lazer e à 
aprendizagem.

2.  Experiência passiva – refere-se ao relaxamento e à observa-
ção.

 

figuras 8 e 9. o paisagismo como experiência ativa (Hospital rede sarah, rio de 
Janeiro, arquiteto lelé) e passiva (Jardim do Hospital de Arles, pintura 
de Vincent Van Gogh, 1889)

Fonte: REDE SARAH DE HOSPITAIS (2012); VAN GOGH MUSEUM (2013)

4 Supportive gardens é uma referência conceitual elaborada como parte da arquitetura baseada em 
evidências para ambientes de saúde segundo Ulrich (2001, p. 56).
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Alguns importantes exemplos dessas abordagens foram produ-
zidos nos últimos anos no Brasil. O novo edifício para abrigar o 
Instituto Nacional de Traumatologia e Ortopedia Jamil Haddad 
(Into), construído no bairro de São Cristóvão, no Rio de Janeiro, 
e inaugurado em 2009, apresenta soluções de conforto e susten-
tabilidade que podem servir de referência a outras situações no 
Brasil.

Implantado entre duas pistas de elevados com vias de intenso 
tráfego no espaço superior e inferior, além da proximidade com 
a área de desembarque do Porto do Rio de Janeiro, as soluções 
de aproveitamento do terreno e da concepção projetual conse-
guiram resultados importantes. O Into utilizou uma edificação 
concebida pelo arquiteto Henrique Mindlin para servir como 
sede do Jornal do Brasil na década de 1970 e produziu um re-
trofit elaborado pelo escritório RAF Arquitetura, destinando-o à 
função hospitalar com pleno aproveitamento da estrutura e dos 
elementos de proteção térmica originais.

Redução da formação de ilhas de calor com a previsão
de praças arborizadas e com a ultilização de água 
corrente, proveniente do reaproveitamento

Edificio garagem com barreira
acústica 

Esquadrias
termo-acústicas

Reaproveitamento de aquecimento de água através de placas solares

Reaproveitamento das águas de drenos 
dos fan cits para lavagens de piso e irrigacão Manutenção do lençol freático

Reaproveitamento do uso 
da água da chuva 
para irrigação

figura 10. instituto nacional de traumatologia e ortopedia (into), no rio de 
Janeiro, soluções de conforto e sustentabilidade, corte transversal do 
projeto da rAf Arquitetura

Fonte: RAF ARQUITETURA (2013)
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figura 11. instituto nacional de traumatologia e ortopedia (into), no rio de 
Janeiro. Projeto da rAf Arquitetura

Fonte: RAF ARQUITETURA (2013)

Outro projeto que merece destaque é o conjunto de hospitais da 
Rede Sarah, elaborado pelo arquiteto João Filgueiras Lima, mais 
conhecido como Lelé. São nove unidades distribuídas por oito 
capitais do Brasil: Brasília, Macapá, Belém, São Luís, Fortaleza, 
Salvador, Belo Horizonte e Rio de Janeiro.  

“Foram evitados os ambientes hermé-
ticos, procurando-se dotar as áreas do 
edifício de franca ventilação natural, 
comprovadamente eficiente para o 
combate à infecção hospitalar. Assim, 
as coberturas são dotadas ao mesmo 
tempo de nichos que contêm os dutos 
de insuflação de ar de claraboias 
(sheds) destinadas à iluminação e 
ventilação naturais”
(o autor do projeto referindo-se ao 
Centro de Reabilitação Infantil Sa-
rah, no Rio de Janeiro (LELÉ, 1999, 
p. 7)).

figura 12. Cortes esquemáticos do projeto elaborado pelo arquiteto João 
filgueiras lima (lelé) para o Centro de reabilitação infantil da rede 
sarah, barra da tijuca, rio de Janeiro

Fonte: LELÉ (1999, p. 7)



28

SÉRIE - TECNOLOGIA EM SERVIçOS DE SAÚDE

No Centro de Reabilitação Infantil Sarah, fixado na Ilha da Pom-
beba, Barra da Tijuca, Rio de Janeiro, soluções de conforto hi-
grotérmico foram concebidas em uma implantação que privile-
giou a ventilação natural e demais elementos de iluminação e 
da paisagem natural.

figura 13. Projeto elaborado pelo arquiteto João filgueiras lima (lelé) para a o 
Hospital escola municipal de são Carlos

Fonte: LELÉ (2013)

O arquiteto Sérgio Ekerman (2006) assim apresenta a produção 
arquitetônica de Lelé: “A ideia de concretizar uma arquitetura 
mais humana, preenchida por luz e ventilação natural, além de 
racionalizada e economicamente viável, tornou a Rede Sarah um 
símbolo de boa arquitetura em nosso tropical e carente Brasil”.

Com base nessas referências, alguns aspectos das edificações 
hospitalares devem ser considerados para o entendimento do 
impacto passível de ser produzido e para a busca por soluções:

 �  funcionamento intensivo do hospital ao longo das 24 horas 
diárias;

 �  alto número de pessoas circulantes;

 �  distintos centros de trabalho com demandas energéticas di-
ferenciadas;
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 �  magnitude das instalações;

 �  necessidade de sistemas estratégicos de reserva de equipa-
mentos para fornecimento de energia.

A ineficiência energética e o desperdício são comumente vincu-
lados ao ambiente hospitalar, seja por descontrole da gestão ad-
ministrativa e operacional, seja pelas características funcionais 
que obrigatoriamente demandam sistemas de reserva disponí-
veis a qualquer momento, sobretudo nos locais onde se proces-
sa a assistência médico-hospitalar.

No entanto, estudiosos e profissionais com atuação no ambiente 
hospitalar concordam ser possível trabalhar melhorias para as 
deficiências por meio de ações de baixo custo e medidas sim-
ples, porém com impacto ambiental expressivo. Algumas dessas 
ações poderão ser alteradas modificando-se procedimentos ine-
rentes à conduta do capital humano referido anteriormente – os 
usuários em todas as escalas de atividades profissionais. 

Outro facilitador da implementação da sustentabilidade é a aqui-
sição dos equipamentos e dos materiais para a operacionalidade 
da função hospitalar, devendo-se considerar mais adequados os 
que tiverem a identificação de reciclabilidade, economicidade 
energética e possibilidade de reutilização.
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4.2 Conforto higrotérmico

Como o conceito de conforto encerra muitas dificuldades de 
compreensão, um caminho para facilitar seu entendimento é 
encontrado na definição da Ashrae Standard 55-92: “Conforto 
térmico é a condição da mente que expressa satisfação com o 
ambiente térmico”. Esse conceito é similar ao encontrado na 
Norma Técnica ABNT NBR 7.256 – Desempenho térmico de 
edificações: “Satisfação psicofisiológica de um indivíduo com as 
condições térmicas do ambiente” (ABNT, 2005, p. 3).

Da mesma forma, a ISO 7730, de 1994, define conforto térmico 
como a sensação de neutralidade térmica experimentada pelo 
ser humano em determinado ambiente (HSE, 2012; ASHRAE, 
2011; LAMBERTS, 2002).
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figura 14. equilíbrio térmico representado pela fórmula da neutralidade térmica, 
considerando o calor produzido equivalente ao calor perdido pelo corpo

Fonte: HSE (2012)

Segundo o pesquisador Olaf Fanger (1972), neutralidade térmica é 
a condição na qual uma pessoa não prefere nem mais calor nem 
mais frio em relação ao ambiente térmico em que se encontra. O 
corpo humano está em neutralidade térmica quando todo o calor 
gerado pelo organismo por meio do metabolismo é trocado em 
igual proporção com o ambiente ao redor (FANGER, 1972).
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A referida neutralidade térmica, também definida por Fanger 
como modelo em regime estacionário, é quando todo o calor 
gerado pelo corpo (equivalente à diferença entre o metabolis-
mo [M] e o trabalho mecânico desenvolvido [W]) é igual à perda 
de calor que ocorre por meio da pele [Qp] e da respiração [Qr], 
situação representada pela equação a seguir (FUNARI, 2006; 
OLGYAY, 2002; FROTA, 2000; SALVENDY, 1997; FANGER, 1972).

m – W = Qp + Qr

 Temperatura 

do ar

 Temperatura 

do ar

Vestuário

Vestuário

Calor 

metabólico

Calor 

metabólico

Umidade

Umidade

Temperatura 

radiante 

do ar

Temperatura 

radiante 

do ar

  Velocidade 

do 
ar

  Velocidade 

do 
ar

figura 15. os seis fatores básicos que afetam o conforto higrotérmico

Fonte: FáBIO BITENCOURT baseado em HSE (2013)
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Logo, indica-se a equação anterior com as quantidades expres-
sas em W/m2 de superfície do corpo humano (medida em m2) 
ou o equivalente à energia gasta (Watt) por cada indivíduo.

A referência mais comumente utilizada para indicar o conforto 
é a temperatura do ar, que, embora seja um importante indica-
dor, não é o único. 

Outros fatores ambientais interferem diretamente na composi-
ção do conforto térmico, e a umidade relativa do ar tem especial 
importância nesse contexto, acrescentando o prefixo higro5 ao 
conceito contemporâneo de conforto. Dessa forma, recomen-
da-se a utilização do termo conforto higrotérmico para definir a 
condição de conforto humano, sendo definido como “sensação 
experimentada pelo organismo quando em condições de tempe-
ratura e umidade tais que, considerando fatores próprios como 
idade, vestimenta e atividade, não precisa fazer uso de seus sis-
temas termorreguladores para manter sua temperatura na faixa 
dos 36,5 ºC” (BARROSO-KRAUSE, 2004).

Portanto, podemos destacar alguns aspectos que interferem na 
percepção do conforto higrotérmico e podem ser classificados 
com base nos fatores ambientais e pessoais. Cada um desses 
fatores guarda elementos que podem interferir no balanço ener-
gético das pessoas.

fATOReS AmbIenTAIS

 � Temperatura do ar – é a temperatura do ar no entorno ime-
diato do corpo. Pode ser medida em graus centígrados (ºC) ou 
em graus Farenheit (ºF).

 � umidade relativa do ar (uRA) – é a quantidade de água 
que contém o ar; é expressa em porcentagem (%). Quanto 
maior o porcentual de URA mais úmida será a condição am-

5 Higro = umidade; higrômetro = equipamento utilizado para medir a umidade relativa do ar.
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biental; quanto menor o porcentual mais secas serão as con-
dições do entorno imediato do indivíduo. Segundo a NR 17 
– Ergonomia, do Ministério do Trabalho e Emprego (BRASIL, 
2007), a URA mínima recomendável para a atividade huma-
na é de 40%. De acordo com as normas norte-americanas 
(ASHRAE, 2008, p. 7-10), a umidade mínima para ambientes 
de saúde é de 30%, podendo variar até 60%. No Brasil, segun-
do a Norma Brasileira NBR 7.256, para ambientes interiores 
é recomendada a URA no intervalo de 40% a 60% (ABNT, 
2005), que deve ser considerada a mais adequada às nossas 
características climáticas.

 � Temperatura radiante do ar – é a radiação proveniente de 
um corpo aquecido por meio da transferência por radiação, 
condução ou convecção do ar. É um importante fator na de-
terminação da temperatura ambiente e na forma como se ga-
nha ou se perde calor no ambiente (HSE, 2013). É expressa na 
escala Celsius (ºC).

 �  velocidade do ar – é o movimento do ar em contato com o 
indivíduo; pode produzir um efeito de aquecimento ou de es-
friamento, de acordo com a umidade relativa e a temperatura 
do ar. Facilita a retirada da umidade em torno da pele (HSE, 
2013; CORBELLA, 2003) e é expressa em metros por segundo 
(m/seg).

fATOReS PeSSOAIS

 � Calor metabólico – é o calor que o indivíduo produz den-
tro do corpo ao longo do desenvolvimento de determinada 
atividade. Quanto mais trabalho físico é praticado mais calor 
se produz, e quanto mais calor se produz mais calor precisa 
ser perdido. São as características físicas de cada pessoa, fi-
siológicas e biomecânicas, que determinam as condições de 
conforto adequadas (HSE, 2013, CORBELLA, 2003). Expressa 
em metros por segundo (m/s.).

 � vestuário – a roupa utilizada pelo indivíduo estabelece uma 
resistência térmica adicional, aumentando a temperatura da 
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pele. Essa resistência térmica oferecida pela roupa como iso-
lamento da troca pele/ar é medida em uma unidade denomi-
nada clo.6

figura 16. os seis fatores básicos que afetam o conforto higrotérmico

Fonte: FáBIO BITENCOURT baseado em HSE (2013)

Com base nos fatores ambientais e pessoais anteriormente refe-
ridos, devem-se considerar abordagens distintas quanto ao im-
pacto das condições adversas de temperatura, alta e baixa, sobre 
o estado fisiológico e psicológico do indivíduo, bem como sobre 
o balanço energético deste. As alterações de temperatura que 

6 A unidade clo tem origem na palavra inglesa clothing, que significa roupa; 1 clo = 0,155 m2 ºC/W.
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vão da zona de conforto até o limite suportável podem resultar 
em variados efeitos adversos, originados na sobrecarga de calor.

Tabela 1. Percepção e efeitos adversos sobre os desvios de temperatura ambiental 

TemPeRATuRA PeRCePçãO
efeITOS 

fISIOlóGICOS e 
PSICOlóGICOS

35-40 ºC

20 ºC

5. Limite máximo de temperatura 
confortável.

-

4. Queda de produção para trabalhos 
pesados, perturbações do equilíbrio 
eletrolítico, perturbações do coração e 
da circulação, forte fadiga e ameaça de 
esgotamento.

Perturbações 
fisiológicas

3. Aumento das falhas de trabalho, queda 
da produção para trabalhos de destreza, 
aumento de acidentes.

Perturbações 
psicológicas e 
fisiológicas

2. Desconforto – irritabilidade aumentada, 
falta de concentração, queda da 
capacidade para trabalhos mentais.

Perturbações 
psíquicas

1. Temperatura confortável.
Capacidade de 
produção total

Fonte: GRANDJEAN (1998, p. 300)

Outras avaliações sobre conforto higrotérmico com foco nos 
ambientes de saúde necessitam ser consideradas. Com base nas 
referências conceituais e práticas desenvolvidas por Fanger, o 
pesquisador Frederico Luiz Funari, em sua tese de doutorado 
em geografia física pela Universidade de São Paulo (USP) em 
2006, utilizou o Índice de Sensação Térmica (IST) como referên-
cia de conforto humano para obter respostas fisiológicas com a 
utilização de 11 faixas de sensação térmica (FUNARI, 2006).
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Tabela 2. Classes do Índice de sensação térmica (ist) e respectivas respostas 
fisiológicas em determinadas classes de temperatura em graus Celsius

ClASSe
ClASSe IST 

(GRAuS 
CelSIuS)

SenSAçãO TéRmICA
ReSPOSTA 

fISIOlóGICA

1 Menor que 6 Resfriamento muito elevado
Estresse térmico 
pelo frio

2 6 a 8,9 Resfriamento muito elevado
Estresse térmico 
pelo frio

3 9 a 11,9 Frio Estremecimento

4 12 a 14,9 Desconforto pelo frio Vasoconstricção

5 15 a 17,9
Leve desconforto pelo frio; 
ligeiro resfriamento do corpo

Resfriamento do 
corpo

6 18 a 20,9
Limite inferior – zona de 
conforto

Conforto térmico7 21 a 23,9 Centro – zona de conforto

8 24 a 26,9
Limite superior – zona de 
conforto

9 27 a 29,9 Leve desconforto pelo calor
Transpiração fraca 
– vasodilatação

10 30 a 32,9 Desconforto pelo calor
Transpiração fraca 
– vasodilatação

11 Maior que 33 Aquecimento elevado
Problemas de 
regulação

Fonte: FUNARI (2006)

Esses índices foram aplicados em estudos cuja proposta era ava-
liar a qualidade do ar em salas cirúrgicas, ambientes de isola-
mento para pacientes com doenças infectocontagiosas e áreas 
de ventilação para pacientes imunocomprometidos, o que re-
sultou nas recomendações constantes da Tabela 3.
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Tabela 3. distintas áreas hospitalares com ventilação especial e respectivas 
exigências para manutenção da qualidade do ar

CARACTeRÍSTICAS

ISOlAmenTO 
PARA PACIenTeS 
COm DOençAS 
InfeCCIOSAS

venTIlAçãO PARA 
PACIenTeS ImunO-
COmPROmeTIDOS

SAlA De 
CIRuRGIA

Pressão do ar Negativa Positiva Positiva

Trocas de ar na sala > 6 renovações > 15 renovações
15 ou 25 
renovações

Lacradas Sim Sim Sim

Direção do fluxo 
de ar 

Limpo para sujo 
(profissional limpo)

Limpo para sujo 
(paciente limpo)

Substituição 
crítica 
no sítio 
cirúrgico

Filtração 90% 99,97% 90%

Recirculação Não Sim Sim

Fonte: FUNARI (2006) apud STREIFEL (1996)

Um exemplo mais eloquente das demandas individuais da tem-
peratura de conforto é o trabalho de parto em um centro obs-
tétrico, tendo em vista que as temperaturas que podem repre-
sentar conforto para cada usuário – parturiente, profissionais de 
saúde e neonato – são bastante diversas.

Em Maternidade segura, guia prático: proteção térmica para neo-
natos, documento publicado pela Organização Mundial da Saúde 
(OMS) em 1997, afirma-se que a temperatura para a parturiente 
em centros obstétricos deve ser mantida próxima dos 28 ºC. Tal 
recomendação considera o intenso e variado trabalho fisiológi-
co e biomecânico ao qual a mulher está submetida durante o 
parto, bem como o fato de ela estar sob pouca cobertura térmi-
ca, característica das roupas utilizadas em centros obstétricos.7 
Os profissionais de saúde, médicos e corpo de enfermagem, de-

7  A grandeza Índice de Resistência Térmica de vestimentas (Ir) refere-se à “Resistência térmica da 
vestimenta à troca de calor sensível por condução, convecção e radiação entre a pele e a superfície 
externa da roupa” (ABNT, 2004, p.5).
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mandam temperaturas em torno de 22 ºC devido às caracterís-
ticas de suas atividades e ao recobrimento térmico estabelecido 
pelo uso de vestimentas que protegem o corpo e criam condi-
ções mais favoráveis a temperaturas mais amenas (WHO, 1997; 
BITENCOURT, 2007).

Ainda segundo o mesmo documento, o neonato, por encontrar-
se originalmente abrigado e protegido em temperatura em tor-
no de 38 ºC, deve nascer em temperatura de 32 ºC. Mas, de 
acordo com a OMS e a Sociedade Brasileira de Pediatria (SBP), 
outros aspectos devem ser respeitados:

Como regra geral, se o recém-nascido estiver com o corpo seco 
e sem roupa não poderá enfrentar temperaturas inferiores a 32 
ºC (89,6 ºF). Mas se o neonato for imediatamente enxuto, colo-
cado pele a pele com a mãe e coberto, a temperatura da sala de 
parto pode ser de 25 ºC a 28 ºC (77,0 ºF a 82,4 ºF). Um neonato 
nu exposto a uma temperatura ambiente de 23 ºC sofre a mes-
ma perda de calor que um adulto em 0 ºC (WHO, 1997, p. 7).

O contato pele a pele com a mãe imediatamente após o nasci-
mento, em temperatura ambiente de 26 ºC, reduz o risco de 
hipotermia em recém-nascidos de termo, com boa vitalidade, 
desde que cobertos com campos pré-aquecidos (SBP, 2013, p. 5).

A sala de parto deve ser mantida em condições que propiciem 
atendimento a quaisquer situações de risco: “Assim, para dimi-
nuir a perda de calor nesses pacientes, é importante pré-aque-
cer a sala de parto e a sala onde serão realizados os procedimen-
tos de reanimação, mantendo temperatura ambiente de 26 ºC” 
(SBP, 2013, p. 26).

Consoante estudos realizados sobre conforto higrotérmico em 
salas de parto, “a proteção térmica adequada para neonatos pre-
vine a hipotermia e está associada à redução de situações de 
morbidade e mortalidade” (HAMER, 2012).

Na Tabela 4 relacionam-se parâmetros de projeto e recomenda-
ções de temperatura e umidade relativa do ar, com foco no usuá-
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rio de centros obstétricos, de acordo com as recomendações das 
seguintes instituições: Organização Mundial da Saúde (OMS), So-
ciedade Brasileira de Pediatria (SBP), ASHRAE/ASHE Standards 
e Associação Brasileira de Normas Técnicas (ABNT).

Tabela 4. Parâmetros de projeto e recomendações de temperatura e umidade 
relativa do ar de acordo com o usuário de centros obstétricos

uSuáRIO

TemPeRATuRA 
ReCOmenDA-
DA PelA OmS 

(ºC)A

TemPeRATu-
RA ReCOmen-
DADA PelA 
SbP (ºC)b

TemPeRATuRA 
ReCOmenDADA 
PelA AShRAe 

(ºC)C – uSA

TemPeRATuRA 
ReCOmenDADA 
PelA AbnT (ºC)

D – bRASIl

Parturiente 28

26

20 – 24
(URA 30% – 

60%)

22 - 26
(URA 40% – 

60%)

Profissionais 
de saúde
(adultos 

masculinos e 
femininos)

22 – 26

Neonato 32

Fonte: SBP (2013); FGI (2010); ABNT (2005); WHO (1997; 2013)

notas:

A A Organização Mundial da Saúde (OMS) estabelece recomendações no Guia prático: proteção tér-
mica para neonatos (WHO, 1997).

B A Sociedade Brasileira de Pediatria (SBP) determina orientações técnicas em Reanimação neonatal 
em sala de parto: documento científico do programa de reanimação neonatal da sociedade brasileira 
de pediatria, publicado em 01/04/2013 (SBP, 2013).

C A referência utilizada com base no parâmetro de projeto estabelecido pela Ventilation of Health 
Care Facilities, da ASHRAE/ASHE Standards 170/2008, é recomendada para salas de parto onde 
sejam realizados procedimentos cirúrgicos. Para salas de parto normal, salas de recuperação e pós-
parto a temperatura recomendada é de 21 ºC-24 ºC e umidade relativa do ar (URA) máxima de 60% 
(FGI, 2010, p. 7).

D A Associação Brasileira de Normas Técnicas (ABNT) aborda o assunto na NBR 7.256, publicada 
em 2005.

No referido documento da OMS há um comentário a ser desta-
cado: “Adultos não devem determinar a temperatura da sala de 
parto de acordo com seu próprio conforto” (WHO, 1997, p. 8).

Atualmente, a ABNT procede à revisão da Norma Técnica NBR 
7.256, publicada em 2005,8 que considera os seguintes aspectos 

8  A revisão está sob a responsabilidade da Comissão de Estudos de Condicionamento de Ar na área 
da Saúde – CE-55:002.01, que realizou sua 8ª reunião em 26 de setembro de 2013.
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prioritários na promoção da saúde, do conforto e da segurança 
aos usuários dos ambientes de saúde:

 � manter condições termoigrométricas ambientais favoráveis a 
tratamentos específicos;

 � inibir a proliferação de micro-organismos, favorecida por 
umidade alta;

 � propiciar condições específicas de temperatura e/ou umida-
de para operação de equipamentos especiais.

Os parâmetros fundamentais para balizamento dos referidos es-
tudos utilizaram as seguintes definições:

 � Ar de exaustão: ar retirado do ambiente por meios mecânicos 
e rejeitado ao exterior.

 � Ar de retorno: ar retirado do ambiente por meios mecânicos; 
pode ser recirculado ou rejeitado ao exterior.

 � Ar insuflado: ar suprido a um ambiente por meios mecânicos.

 � Ar recirculado: parte do ar de retorno que volta à unidade de 
tratamento de ar para ser reprocessado.

 � área compartimentada: área de uma edificação separada ho-
rizontal e verticalmente do restante desta por meio de pare-
des, portas, janelas e outros elementos passivos corta-fogo, 
apresentando um determinado tempo requerido de resistên-
cia ao fogo.

 � Estabelecimentos assistenciais de saúde (EAS): qualquer edi-
ficação destinada à prestação de assistência à saúde e à popu-
lação, em regime de internação ou não, qualquer que seja seu 
nível de complexidade (Resolução RDC n. 50).

 � Filtro absoluto: filtro com eficiência igual ou superior a 85% 
para partículas de 0,3 µµµ µm pelo teste DOP.

 � Filtro High Efficiency Particulate Air Filters (HEPA): filtro abso-
luto A3, com eficiência igual ou superior a 99,97% pelo teste 
DOP.
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 � Registro (damper) corta-fogo: dispositivo instalado em sistema 
de distribuição de ar projetado para fechar automaticamente 
em presença de calor de forma que a migração do ar seja in-
terrompida e restringida a passagem da chama. Um registro 
corta-fogo e corta-fumaça combina os requisitos de ambas as 
funções.

 � Registro (damper) corta-fumaça: dispositivo instalado em sis-
tema de distribuição de ar para controlar o movimento da 
fumaça. Pode ser utilizado como registro corta-fogo quando 
sua localização atende a ambas as funções e obedece aos re-
quisitos de ambas as funções.

 � Registro de fechamento estanque: registro que, operando com 
pressão diferencial de 100 Pa quando 100% aberto, apresenta, 
fechado, um vazamento inferior a 10 m3/h por m2 de área 
frontal nominal.

 � Rotas de fuga: saídas e/ou caminhos devidamente sinalizados 
e protegidos a serem percorridos pelas pessoas para um rápi-
do e seguro abandono do local em emergências.

 � Tratamento de ar: processo que envolve uma ou mais das 
seguintes funções: insuflamento, exaustão, renovação, movi-
mentação, filtragem, resfriamento, umidificação, desumidifi-
cação e aquecimento do ar.

 � Vazão de ar: volume de ar por unidade de tempo, sempre re-
ferido ao ar na condição padrão, que corresponde ao nível do 
mar, temperatura de 21 ºC e 0 kg/kg de umidade específica e 
cuja densidade é de 1,204 kg/m3.
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Tabela 5. Variáveis de conforto higrotérmico para ambientes de saúde conforme 
as oito atribuições da rdC 50/2002
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1 – Atendimento 
eletivo de 
promoção e 
assistência à 
saúde em regime
ambulatorial e 
de hospital-dia

2 – Atendimento 
imediato de 
assistência à 
saúde

3 – Atendimento 
de assistência à 
saúde em regime 
de internação

4 – Atendimento 
de apoio ao 
diagnóstico e 
terapia

5 – Serviços de 
apoio técnico

6 – Recursos 
humanos e de 
pesquisa

7 – Apoio 
à gestão e 
à execução 
administrativa

8 – Apoio 
logístico

Fonte: ABNT (2013)
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Com base nos referenciais descritos na Tabela 5 foram definidas 
as variáveis de conforto higrotérmico e segurança na qualidade 
do ar para ambientes de saúde, de acordo com as oito atribuições 
físico-funcionais da RDC 50/2002 (ANVISA, 2004). Neste estu-
do foram considerados os ambientes e as respectivas demandas  
com relação aos valores de temperatura e umidade, vazão do ar 
e segurança para os diversos ambientes dos estabelecimentos 
assistenciais de saúde (EAS) estipulados na tabela apresentada 
como anexo a este documento, Tabela 3 equivalente à Tabela 
A1 do estudo. As variáveis definidas na referida tabela são as 
seguintes:

1. atribuição funcional de acordo com as oito atribuições defini-
das na RDC 50/2002 no capítulo 2 – Organização físico-fun-
cional;

2. ambientes – definidos com base nas atividades descritas nas 
citadas atribuições físico-funcionais da RDC 50/2002;

3. nível de risco ou classificação de riscos ambientais à saúde 
apresentados na tabela a seguir; 

4. situação a controlar;

5. temperatura do ar – definida em graus Celsius (ºC);

6. umidade relativa do ar – definida e apresentada em percen-
tuais (%);

7. vazão do ar exterior – definida em m3/hora/m2.;

8. nível de pressão;

9. filtragem mínima de insuflamento;

10. nível de ruído – definido em decibéis – dB (A).
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Tabela 6. níveis de riscos ambientais segundo a Abnt nbr 7.256

nÍvel De RISCO CARACTeRÍSTICA

0
área na qual o risco não excede àquele encontrado em 
ambientes de uso público e coletivo.

1

área na qual não foi constatado risco de ocorrência de 
agravos à saúde relacionados à qualidade do ar, porém 
algumas autoridades, organizações ou investigadores 
sugerem que o risco seja considerado. 

2

área na qual existem fortes evidências de risco de 
ocorrência de agravos à saúde relacionados à qualidade 
do ar, de seus ocupantes ou de pacientes que utilizarão 
produtos manipulados nessas áreas, baseadas em estudos 
experimentais, clínicos ou epidemiológicos bem delineados. 

3

área em que existem fortes evidências de alto risco 
de ocorrência de agravos sérios à saúde relacionados 
à qualidade do ar, de seus ocupantes ou pacientes que 
utilizarão produtos manipulados nessas áreas, baseadas em 
estudos experimentais, clínicos ou epidemiológicos bem 
delineados. 

Fonte: ABNT (2005)

É igualmente relevante a recomendação da OMS sobre a ne-
cessidade de se estudar os fatores ambientais que produzem a 
Síndrome do Edifício Doente (SED), também definida pela sigla 
SBS, oriunda do inglês Sick Building Syndrome. Esta síndrome é 
definida como um conjunto de moléstias ou enfermidades (dor 
de cabeça, astenia, falta de concentração e de rendimento labo-
ral, sequidão da pele e das mucosas, ardência dos olhos, tosses 
contínuas e outras) que podem aparecer durante a permanên-
cia no interior de determinadas edificações climatizadas artifi-
cialmente (EPA, 2013; LUGINAAH, 2005; BITENCOURT, 2004; 
MARONI, 2004; WHO, 2004; CARMO, 1999; PHONBOON, 1999; 
WARGOCKI, 2000; WHO, 2000).

A preocupação com a qualidade do ar interior (QAI) tornou-se 
neste século uma questão de saúde pública mundial, de acordo 
com recomendações da OMS, assim como para o Brasil as reco-
mendações técnicas do Ministério da Saúde. Em 16 de janeiro de 
2003, a Anvisa publicou a Portaria RE n. 9, que apresenta em seu 
artigo 1º os padrões referenciais de qualidade do ar interior em 
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ambientes climatizados artificialmente de uso público e coletivo 
(ANVISA, 2003, p. 1). Surge, por consequência, a necessidade de 
valorização das condições naturais de ventilação e iluminação, 
assim como o controle da qualidade do ar interior (QAI).

Em fevereiro de 2013, a Agência Norte-Americana de Proteção 
do Meio Ambiente (EPA) publicou sua Revisão n. 1 para as es-
pecificações para a qualidade do ar em construções interiores, 
com versão original de 2009, na qual a preocupação com a qua-
lidade do ar em espaços interiores (QAI) é apresentada como re-
ferência fundamental para a qualidade dos espaços construídos. 
Destaca-se o sistema de verificação da construção na checagem 
das condições dos materiais que podem impactar na qualidade 
do ar nos ambientes interiores (EPA, 2013).

A definição do sistema de condicionamento do ar nos espaços 
interiores das edificações deve ser classificada com base nas pos-
sibilidades estruturais e ambientais. Podem ser utilizadas, por-
tanto, as recomendações do Guia técnico do Programa Nacional 
de Conservação de Energia Elétrica (Procel) (BARROSO-KRAUSE, 
2004, p. 16), que apregoa que a maior ou menor dependência 
da estratégia de solução deverá ser definida de acordo com as 
tecnologias de climatização disponíveis:

1. utilização do sistema de condicionamento natural;

2. utilização de sistema permanente de climatização artificial;

3. utilização de sistema misto (ora natural, ora artificial).

É importante considerar também que soluções que envolvam 
as condições paisagísticas e o uso de fontes de água, espelhos 
d’água e outras adequações arquitetônicas que possam aliviar 
as condições térmicas das áreas periféricas aos ambientes de 
saúde são recomendáveis como atenuadoras da temperatura in-
terna. Essa estratégia projetual de produzir conforto apresenta 
relevantes exemplos, como os projetos hospitalares da Rede Sa-
rah, elaborados pelo arquiteto Lelé, citados anteriormente na 
seção “Sustentabilidade”.
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figuras 17 e 18. sistema de conforto higrotérmico com ventilação e aeração para 
o hospital da rede sarah, rio de Janeiro, arquiteto lelé 

Fonte: Acervo Lelé (2013)

A utilização deste recurso projetual merece especial considera-
ção para as regiões do Brasil, tanto urbanas quanto rurais, nas 
quais a umidade relativa do ar apresenta índices inferiores aos 
padrões recomendados (30%) para se obter a condição de con-
forto higrotérmico.

figuras 19 e 20. solução de proteção térmica de fachada utilizada pelo arquiteto 
siegbert Zanettini para o Hospital maternidade são luiz, são Paulo 

Fonte: ZANETTINI (2013)
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Outra importante solução para a qualidade e o conforto no espa-
ço interior refere-se ao dispositivo quebra-sol, ou brise soleil, ter-
minologia francesa ainda muito utilizada no Brasil. Sua função 
mais notável é sombrear e reduzir o impacto da incidência do 
sol sobre a edificação com vistas à obtenção de melhores condi-
ções de conforto térmico e controle da incidência da luz solar, 
que pode vir a criar problemas de conforto lumínico, gerando 
ofuscamentos e contrastes excessivos.

figuras 21 e 22. soluções de fachada norte protegida por cobogó e brise soleil 
projetadas por oscar niemeyer para o Hospital da lagoa, rio de 
Janeiro, 1958 

Fontes: GAMELEIRA (2013); Welcome Library 010927, 2013

Dentre esses dispositivos devem ser destacadas suas diversas 
formas de utilização (FROTA, 2004):

 � Proteção solar externa – controla a radiação solar antes que 
atinja a parede da edificação, podendo ser fixa ou móvel (va-
randas, marquises, sacadas, toldos, pérgulas e persianas ex-
ternas, placas verticais e horizontais).

 � Proteção solar entre dois vidros – sistema geralmente uti-
lizado com persianas reguláveis, com importante aplicação 
em hospitais e laboratórios. Visa também a evitar a passagem 
de poeira ou outros materiais em suspensão, além de atender 
aos requisitos de controle acústico e redução de ruídos.
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 � Proteção solar interna – solução representada por persia-
nas e cortinas. Nesta situação o nível de controle é menos 
eficiente, pois a radiação já ultrapassou o vidro e alcançou o 
interior do recinto. 

Deve-se registrar que existem modelos específicos de cortinas 
internas; podem também ser utilizadas divisórias em salas de 
observação de emergência, leitos de UTI, áreas de internação 
e ambientes similares. No entanto, estas precisam ser laváveis 
e instaladas com trilhos e ganchos projetados especificamente 
para tais ambientes, devendo-se cumprir “uma rotina de lava-
gem determinada pela comissão de controle de infecção” (BI-
CALHO, 2010, p. 72).

4.3  Conforto acústico

O ambiente hospitalar vive a paradoxal situação de, por um 
lado, ser um local que exige condições de conforto acústico es-
peciais, com níveis de ruído que atendam às recomendações 
estabelecidas pelas normas técnicas, e, por outro, ser um local 
onde situações e equipamentos produzem um elevado nível de 
ruídos. Segundo a enfermeira anglo-italiana Florence Nightin-
gale, já citada neste traalho, “o ruído desnecessário é a mais 
cruel ausência de cuidado” (apud HOSKING, 1999, p. 163).

Algumas pesquisas realizadas em hospitais da Inglaterra sobre 
controle de ruídos em hospitais e publicadas pelo King’s Fund 
Report demonstraram que para se conseguir conforto acústico “o 
fator mais simples a ser controlado é a disciplina sobre a equipe 
de profissionais de saúde” (HOSKING, 1999, p. 163/4).
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figuras 23 e 24. Cartazes sobre o tema “controle de ruídos em hospitais”, em uma 
campanha contra ruídos, elaborados por “fougasse” (Cyril Keneth bird) 
para o King’s fund 

Fonte: HOSKING (1999, p. 164-165)

O arquiteto e engenheiro Jarbas Karman, escritor e pesquisador 
das questões ligadas ao ambiente hospitalar, considera que den-
tre os “vícios de origem” da construção dos estabelecimentos 
de saúde os ruídos e as vibrações deixam poucas alternativas 
de soluções posteriores para a manutenção e a segurança. Ele 
avalia que os locais e os equipamentos prediais e especiais das 
instalações hospitalares são “agrupamento barulhento” que re-
querem implantação específica, com delimitações de localiza-
ção adequadas (KARMAN, 2011, p. 78).

A compreensão do conforto acústico está vinculada diretamen-
te ao entendimento e à distinção do que seja ruído e de seus 
impactos na saúde, na segurança e no bem-estar. Uma concei-
tuação mais convencional, segundo diversos autores, define o 
ruído como um “som indesejável” ou “som desagradável” (IIDA, 
2005; GRANDJEAN, 1998; DOMENÈCH, 2002; BERNASCONI, 
2001; SOUZA, 2003; NORD, 2007).
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De acordo com o pesquisador alemão e estudioso de acústica 
W. Hawell, “o som é incômodo quando ele não é percebido pela 
pessoa-alvo como concordante com os interesses momentâneos 
desta pessoa” (GRANDJEAN, 1998, p. 263), portanto pode ser 
classificado como ruído um som indesejável. Conforme defini-
ção apresentada pelo professor Itiro lida (1997, p. 239), “o ruído 
é um estímulo auditivo que não contém informações úteis para 
a tarefa em execução”.

A tolerância ao ruído é geralmente menor durante o período de 
adoecimento, e “a exigência do silêncio em hospitais é uma das 
tradições mais antigas no cuidado com o doente” (HOSKING, 
1999, p. 163). Dessa forma, o controle sobre os ruídos deve ser 
uma importante estratégia de qualidade do conforto para todos 
os usuários (profissionais de saúde, pacientes e visitantes), pois 
os ruídos são sempre uma importante fonte de estresse.

figuras 25, 26, 27 e 28. Cartazes de campanhas pelo silêncio em hospitais: cartaz 
de 1943 (eUA); Hospital nossa senhora da Conceição (HnsC), Porto 
Alegre; silêncio em braile, AdA Cartel; a dupla laurel e Hardy 

Fonte: NLM (2013); HNSC (2012)

Alguns estudos apresentados por Carpmann e Grant em De-
sign that cares (1993) e complementados por Romano Del Nord 
(2009, 2006), Roger Ulrich (2001), Paul Robertson (2001), Sarah 
Hosking (1999) e outros pesquisadores referidos em cada um 
destes trabalhos recomendam a utilização da música como “au-
dioanalgésico”, sobretudo como auxílio para o necessário rela-
xamento durante procedimentos médicos e odontológicos.
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Em outros estudos, Carpmann observou os efeitos da música 
sobre a redução do nível de ansiedade de familiares e visitantes 
em áreas de espera para centros cirúrgicos e centros de tera-
pia intensiva. Da mesma forma, “indicam efeitos positivos da 
música em crianças hospitalizadas, pacientes com queimaduras 
e mulheres durante o trabalho de parto” (CARPMAN, 1993, p. 
145).

Nas avaliações sobre o impacto que o ruído pode provocar em 
ambientes de saúde, especialmente aqueles onde ocorra inter-
nação hospitalar, constatou-se que os cuidados e as recomenda-
ções para sua implantação requeremplanejamento. Recomen-
da-se o afastamento de locais que produzam ruídos excessivos: 
vias ruidosas, casas de shows, estádios de futebol, “centros de 
diversão, depósitos de inflamáveis e explosivos, quartéis, cemi-
térios, indústrias e outros agentes produtores de ruídos, poeiras, 
fumaças e forte odores” (GÓES, 2011, p. 43). 

A utilização de soluções paisagísticas, quando implantadas em 
locais com urbanização periférica que vieram a ficar ruidosos, 
pode apresentar resultados positivos ao amenizar o som do trân-
sito, ao mesmo tempo em que transfere melhorias climáticas e 
torna o ambiente mais humano.

Entender o fenômeno som e como ele se propaga é fundamental 
para que se possam estabelecer as devidas barreiras e sistemas 
de proteção necessários ao bem-estar humano. O nível de in-
tensidade sonora (NIS) é definido com base na potência do som, 
sendo expresso em decibéis (dB) em uma curva A que reflete a 
mais próxima da audibilidade humana, e deve ser assim expres-
so dB(A). Ao mesmo tempo, as unidades de ondas sonoras me-
didas em uma determinada escala de tempo são definidas como 
frequências sonoras e expressas em Hertz (Hz) (ABRAHÃO, 
2009; IIDA, 2005; SOUZA, 2003; GRANDJEAN,1998).
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figura 29. limiar da audição e da dor em relação ao nível de intensidade do som 
(db (A)) e da frequência sonora (Hz)

Fonte: WOODSON, 1992

Nos centros obstétricos, por exemplo, os sons emitidos pela mu-
lher durante o trabalho de parto podem alcançar um alto nível 
de pressão sonora que soe incômodo aos profissionais de saúde 
que a assistem durante os procedimentos. Nível de pressão so-
nora (PA) é a representação da medida das oscilações de pressão 
que se movem em determinada faixa de frequência e intensida-
de e que podem ser percebidas pelo ouvido humano, ou, confor-
me Iida (1997, p. 240), a “intensidade de uma sensação sonora”.

Para o médico e professor J. C. Yoder, da Pritzker Escola de Me-
dicina da Universidade de Chicago, os ruídos produzidos em 
ambientes hospitalares colocam os pacientes em condições de 
risco. Ele argumenta que “hospitais deveriam implementar in-
tervenções para reduzir os ruídos noturnos em um esforço para 
promover a satisfação e a recuperação do paciente, pois reduzir 
ruídos pode ser uma forma simples de adotar hábitos cuidado-
sos” (YODER, 2012, p. 1). Alguns procedimentos recomendados 
em seu trabalho orientam a enfermagem às seguintes práticas:

1. perguntar aos pacientes sobre o melhor horário para realizar 
a higiene;



53

MANUAL DE CONFORTO AMBIENTAL EM ESTABELECIMENTOS ASSISTENCIAIS DE SAÚDE

2. manter as portas fechadas e a iluminação da circulação redu-
zida, mas com intensidade suficiente para permitir as ativida-
des noturnas;

3. recomendar a redução de conversas de grupos na área de cir-
culação.

Mesmo não sendo uma opção consensual entre os profissionais 
da área de saúde, existem valiosas referências quanto à utilização 
da música em ambientes hospitalares como estratégia (KARMAN, 
2011; FGI, 2010; DEL NORD, 2009; ROBERTSON, 2001; HOSKING, 
1999). Nesse sentido, o uso da “música numa perspectiva de um 
cuidar multidimensional” (ARAÚJO, 2013, p. 1319) vem sendo 
considerado cientificamente como uma metodologia inovadora e 
complementar às metodologias convencionais.

A partir do final do século XX, o Ministério da Saúde estabele-
ceu estratégias importantes de conforto na Política Nacional de 
Humanização da Atenção e Gestão no Sistema Único de Saú-
de (HumanizaSUS). Dentre as recomendações para ambiências 
humanizadas destaca-se a proposta de “utilização de música 
ambiente em alguns espaços, como enfermarias e esperas. Em 
outro âmbito, é importante considerar também a proteção acús-
tica que garanta a privacidade e o controle de alguns ruídos” 
(BRASIL, 2010, p. 122).

Uma das medidas de humanização para pacientes internados 
é a utilização da música em fones de ouvido descartáveis. Essa 
constitui uma solução de conforto aos pacientes recomendada 
por estudos científicos e profissionais que lidam com o conforto 
acústico. Essa medida tem apresentado resultados “que podem 
regular o humor, reduzir a agressividade e a depressão”, porque o 
“processo de audição musical afeta de forma positiva a liberação 
de substâncias químicas cerebrais” (ARAÚJO, 2013, p. 1319).

Os fones também podem contribuir para “mascarar” conversas 
e sinais ruidosos, como  “bipes” de respirador, de cintilador, de 
bomba de ventilação e outros ruídos que “atemorizam os pacien-
tes durante o pré-operatório e em UTIs”. Sua utilização funciona 
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como um alerta apresentado pela observação: “O fone de ouvido 
permite adotar critérios únicos para cada paciente. O critério 
preferência é muito interessante, porém os mesmos cuidados 
devem ser tomados quanto ao ritmo e à letra das músicas esco-
lhidas” (PUGGINA, 2009, p. 29).

Outras estratégias podem ser utilizadas para reduzir os níveis de 
ruído nas UTIs e demais ambientes hospitalares: 

 � substituição dos alarmes acústicos por visuais;

 � criação de variadas categorias de alarme para distinguir os 
eventos graves das intercorrências de rotina;

 � análise periódica do perfil acústico dos ambientes de perma-
nência de pacientes e profissionais de saúde;

 � revisão do impacto acústico dos equipamentos utilizados;

 � divulgação dos achados de pesquisa sobre o assunto, cons-
cientizando a equipe profissional a respeito dos possíveis efei-
tos auditivos, fisiológicos e emocionais da exposição a níveis 
elevados de ruído (PUGGINA, 2009, p. 33).

O controle da poluição sonora no meio ambiente é regido pela 
Resolução no 1 do Conselho Nacional do Meio Ambiente (Cona-
ma), de 8 de março de 1990.

A emissão de ruídos, em decorrência de quaisquer atividades 
industriais, comerciais, sociais ou recreativas, inclusive as de 
propaganda política, obedecerá, no interesse da saúde, do sosse-
go público, aos padrões, critérios e diretrizes estabelecidos nes-
ta Resolução.[...] São prejudiciais à saúde e ao sossego público, 
para os fins do item anterior, os ruídos com níveis superiores 
aos considerados aceitáveis pela norma NBR 10.151 – Avaliação 
do Ruído em áreas Habitadas Visando ao Conforto da Comu-
nidade, da Associação Brasileira de Normas Técnicas – ABNT.

Um aspecto que merece especial atenção na avaliação do con-
forto acústico refere-se às características e ao posicionamento 
da fonte sonora, pois os ruídos podem se propagar pelo ar (ruí-
dos aéreos ou aerotransportados) ou por estruturas sólidas.
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Quando os ruídos resultam de forças impostas diretamente 
sobre estruturas por vibrações em sólidos ou impactos, assim 
como a ação de uma energia mecânica diretamente sobre um 
corpo sólido, tal como a vibração ou a fricção constante de mo-
tores sobre uma laje, eles poderão ser transmitidos por meio 
das estruturas sólidas antes da transmissão pelo ar. As lajes, por 
serem construídas com materiais que favorecem a transmissibi-
lidade do som (pedras, ferro e areia, principalmente), tornam-se 
excelentes condutoras de ruídos.

Motores de elevadores, carrinhos de material para transporte 
de alimentos em hospitais sobre pisos cerâmicos ou de pedras 
(mármore, granito e outras) irregulares ou a lavagem de mate-
riais metálicos em cubas de aço são exemplos característicos da 
facilidade da transmissão do som e, enfaticamente, dos ruídos 
(SOUZA, 2003). A identificação do meio de transmissão do ruí-
do, se por impacto ou por condução aérea, deverá determinar o 
tipo de tratamento acústico a ser utilizado.

Para melhor compreensão do impacto acústico nos ambientes 
onde são realizados serviços de assistência à saúde, é fundamen-
tal o entendimento do conceito de ruídos gerados por fontes so-
noras interferentes. Tais ruídos são definidos pela Norma Técnica 
Brasileira NBR 12.179 como “de ocorrência alheia, ou temporária, 
em relação à finalidade mais característica de utilização do recin-
to em que se avalia o ruído ambiente” (2000, p. 2). Levando-se em 
conta que quaisquer ruídos de ocorrência alheia ou temporária po-
dem ter impacto na qualidade do conforto humano dos usuários 
de edificações para serviços de saúde, estes devem ser inseridos 
na caracterização do ruído a ser considerado, medido e efetiva-
mente incluído na avaliação acústica com vistas ao seu controle.

Ao mesmo tempo, o impacto dos ruídos nas atividades reali-
zadas em EAS, e por serem estes frequentemente recorrentes, 
evidencia que eles devem ser considerados interferentes na 
percepção do conforto humano relativo à acústica. Os sinais so-
noros de telefones fixos e celulares, os ruídos de carrinhos de 
enfermagem e de monitores, os referenciais sonoros produzidos 
pelos equipamentos médico-hospitalares, bem como as conver-
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sas entre os profissionais de saúde devem ser considerados par-
te integrante do conjunto de ruídos produzidos nos ambientes 
de saúde (BERNASCONI, 2001; SOUZA, 2003).

Com efeito, em razão das características dos ruídos inerentes ao 
ambiente e à realização das atividades funcionais, pode-se inferir 
que tais sons sejam inerentes e não interferentes, ou fontes sono-
ras interferentes, como definido na NBR 12.179 (ABNT, 1992).

A aplicação dos princípios da acústica arquitetônica ao projeto 
de ambientes de saúde deve evitar que os ruídos ou a rever-
beração do som nos ambientes comprometam a realização dos 
serviços de saúde, tanto para os pacientes quanto para os profis-
sionais que atuam nesses espaços. É importante considerar que 
um ambiente para prestação de serviços de saúde tem usuários 
com as mais variadas demandas assistenciais, inclusive defici-
ências auditivas (SANTOS, 2009).

Ambientes ruidosos podem interferir diretamente tanto na pre-
cisão do diagnóstico quanto na aplicação das terapias em razão 
de afetarem a concentração exigida nesses processos. O proble-
ma acústico é inicialmente de responsabilidade do profissional 
que concebe o ambiente, sob todo e qualquer aspecto que possa 
interferir na qualidade do serviço ou da atividade ali desenvol-
vida. Assim, a definição da forma e a aplicação dos materiais de 
revestimento devem contemplar soluções que atenuem o im-
pacto dos ruídos e suprimam ou amenizem o desconforto acús-
tico proveniente de equipamentos ruidosos ali instalados.

A seguir, são apresentadas as subcategorias e as respectivas pre-
ocupações que o Referencial Técnico de Certificação – Proces-
so de Alta Qualidade Ambiental (Aqua, 2013) apresenta para a 
gestão da qualidade de projetos de um edifício. Este documen-
to refere-se a edificações educacionais e possui 14 categorias 
distintas com base em abordagens específicas: ecoconstrução, 
gestão, conforto e saúde.

Segundo o RT Aqua, para a qualidade acústica, prevista no item 
9 – Conforto acústico –, de um determinado ambiente é neces-
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sário conciliar as seguintes necessidades (FUNDAçÃO VANZO-
LINI, 2007; 2013; SANTOS, 2009):

1. o usuário não deve ser prejudicado ou perturbado em suas 
atividades por ruídos aéreos ou de impacto emitidos por fon-
tes internas (provenientes de diferentes partes do edifício, 
equipamentos ou procedimentos) e externas ao edifício (trá-
fego de veículos, canteiros de obras, etc.);

2. o contato auditivo com os ambientes próximos deve ser pre-
servado, permitindo ao usuário reconhecer os sinais sonoros 
desejados (úteis e/ou agradáveis).

Da mesma forma, são apresentadas as subcategorias e as res-
pectivas preocupações do RT Aqua com ambientes escolares, 
plenamente aplicáveis a ambientes de saúde (SANTOS, 2009; 
FUNDAçÃO VANZOLINI, 2007).

Tabela 7. subcategorias e preocupações definidas pelo referencial técnico Processo 
Aqua para as questões acústicas – item 9

SubCATeGORIAS ReCOmenDAçõeS (PReOCuPAçõeS)

Otimização dos elementos 
arquitetônicos para proteger 
os usuários do edifício de 
incômodos acústicos

1. Otimizar a posição dos ambientes entre si 
2. Otimizar a posição dos ambientes em relação 

aos ruídos exteriores 
3. Otimizar a forma e o volume dos ambientes em 

face da relação acústica interna

Criação de uma qualidade do 
meio acústico adaptada aos 
diferentes ambientes

1. Isolar os ambientes sensíveis em relação ao 
espaço exterior

2. Limitar o nível de ruído de impactos 
transmitidos nos ambientes sensíveis

3. Limitar o nível de ruído de equipamentos nos 
ambientes sensíveis

4. Controlar a acústica interna dos ambientes
5. Prever isolamento do ruído aéreo entre 

ambientes

Fonte: FUNDAçÃO VANZOLINI (2007, p. 155)
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As estratégias de atenuação dos ruídos no ambiente hospitalar 
encontram uma dificuldade suplementar no que se refere aos 
materiais com boa qualidade de absorção acústica. A constitui-
ção molecular desses materiais contrapõe-se às exigências de 
controle de higienização e, por consequência, ao controle de 
infecções hospitalares, na medida em que “as armadilhas para 
captar o som servem igualmente como refúgio extremamente 
apreciado pelos micro-organismos” (SERAQUI, 1998, p. 101).

Portanto, é recomendável que na ocasião da escolha dos ma-
teriais de revestimento destinados a corrigir as performances 
acústicas se utilize de prudência e conhecimento técnico para 
combinar elementos higiênicos com elementos acústicos. A 
escolha do piso pode facilitar a manutenção de um ambiente 
saudável, contribuindo para o controle da infecção hospitalar e, 
consequentemente, para o conforto do paciente e dos demais 
usuários. Esse material deve ser resistente à abrasão e a outros 
impactos aos quais será submetido, bem como à lavagem e à 
aplicação de produtos químicos para desinfecção, além de con-
siderar o desgaste resultante da circulação das pessoas e dos 
equipamentos (MIGUEZ, 2013, p. 2).

O uso de determinados materiais em revestimentos de pisos, 
como mantas ou placas vinílicas, borracha ou linóleos, pode re-
duzir a reverberação de ruídos no ambiente hospitalar. Esses 
materiais já se encontram disponíveis em todas as regiões do 
Brasil, sendo de fácil aquisição e instalação. Seus modelos e ca-
racterísticas são compatíveis com áreas críticas, tais como uni-
dade de terapia intensiva, centro de tratamento de queimados, 
centrais de materiais esterilizados, circulações, quartos, enfer-
marias, etc. Além dos revestimentos emborrachados e vinílicos, 
também estão disponíveis pisos condutivos especiais para salas 
cirúrgicas e outros ambientes que exijam condições específicas 
de aterramento.

Os arquitetos Flávio Bicalho e Regina Barcellos, no texto “Mate-
riais de acabamento em estabelecimentos assistenciais de saú-
de” (CARVALHO, 2002, p. 47), apontam a reflexão dos sons como 
um dos aspectos relevantes a ser observado na escolha dos pi-
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sos em ambientes hospitalares. Essa escolha visa a resguardar 
o conforto do paciente e dos demais usuários, sobretudo nos 
quartos de internação, nas UTIs e nas circulações secundárias, 
próximas a quartos e salas de exames.

Os revestimentos vinílicos flexíveis heterogêneos ou linóleos, 
disponíveis em mantas, compostos de resinas de PVC, pigmen-
tos, fibra de vidro e plastificantes, utilizados para pisos, apare-
cem atualmente como o material mais recomendável. Segundo 
esses arquitetos, suas características físicas de homogeneidade 
e fácil aplicação “permitem uma boa limpeza, pois as juntas são 
soldadas no local e ficam perfeitamente integrados no piso, for-
mando um bloco monolítico, além de permitirem a confecção 
do rodapé contínuo” (CARVALHO, 2002, p. 63). 

Esses materiais podem ser aplicados em áreas críticas de am-
bientes de saúde, tais como unidades de terapia intensiva 
(UTIs), salas de centro de tratamento de queimados (CTQ), sa-
las de exames, centros cirúrgicos e obstétricos, da mesma forma 
que podem ser aplicados em setores administrativos e de infra-
estrutura.

É importante destacar também os aspectos iatrogênicos que os 
revestimentos de superfícies podem provocar em ambientes in-
ternos. Estudos e pesquisas com os materiais de revestimento 
descritos – flexíveis, heterogêneos ou linóleos – estabelecem 
uma correlação imediata com riscos a doenças respiratórias que 
deve ser fortemente considerada (SCHETTLER, 2006; GARCIA 
et al., 2002).

Publicada em 2010, a mais recente revisão da norma técnica 
norte-americana para projetos e construção de ambientes de 
saúde, Guidelines for design and construction of hospital and health 
care facilities, coordenada e produzida pelo The Facility Guide-
lines Institute, recomenda alguns critérios e observações para 
implantação de unidades hospitalares em função dos ruídos, de 
acordo com a hierarquia dos estabelecimentos assistenciais de 
saúde, considerando o impacto dos ruídos dos espaços exterio-
res (FGI, 2010, p. 37).
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Tabela 8. Afastamentos e distâncias, de mínimos a extremos, do hospital de fontes 
de ruídos 

RefeRenCIAIS De 
ImPlAnTAçãO COm 

bASe em RuÍDOS 
exTeRIOReS

mÍnImO mODeRADO SIGnIfICAnTe exTRemO

Média do nível de 
intensidade sonora 
(dia-noite) [dB(A)]

<65 65-70 70-75 >75

Nível médio sonoro 
diário máximo [dB(A)]

<75 75-80 80-85 >85

Distância da rodovia 
mais próxima (m)

330 75-330 18-250 <18

Distância de pistas de 
pouso de aeronaves 
(m)

2120 1060 - 2120 530 - 1060 >530

Distância da linha 
ferroviária mais 
próxima (m)

450 225 - 450 33 - 225 <33

áreas de estar 
exteriores para 
pacientes [dB(A)]

45 50 55 60

Fonte: FGI, EUA (2012)

Da mesma forma, a Tabela 9 apresenta critérios de projetos para 
Mínimos-Máximos de Ruídos em Espaços Interiores de Ambien-
tes de Saúde9 (FGI, 2012).

9  Minimum-maximum design criteria for noise in interior spaces, Tabela 1.2-2 do item 1.2 – Requeri-
mentos e considerações para projeto, do The Facility Guidelines Institute, edição 2010, p. 35. 
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Tabela 9. Critérios de projetos para mínimos-máximos de ruídos em espaços 
interiores de Ambientes de saúde

TIPO De AmbIenTe nC/RC (n) / nRCA Db(A)b

Quarto de internação 30-40 35-45

Enfermaria 35-45 40-50

Unidade de Terapia Intensiva (UTI) 25-35 30-40

Sala de cirurgia, circulação e espaços 
públicos

35-45 40-50

Laboratório de pesquisas e tietagem 45-55 50-60

Laboratório de pesquisa 40-50 45-55

Laboratório de ensino a grupos 35-45 40-50

Consultório, sala de exames 30-40 35-45

Sala de teleconferência 25 (max.) 30 (max.)

Auditório, grande sala de 
conferências

25-30 30-35

notas: 
A O Coeficiente de Redução de Ruídos (NRC) ou Nível de Redução de Ruídos (NC) deverá ser uti-
lizado para estimar o coeficiente médio de absorção de som por ambiente segundo as estimativas 
da Tabela 2.
B Um sistema de classificação deve ser escolhido para avaliar os níveis de ruído por ambiente, e 
ruídos provenientes de sistemas mecânicos da edificação devem ser considerados utilizando esse 
sistema de classificação.

Fonte: FGI, EUA (2012)

Alguns ruídos específicos localizados em estabelecimentos de 
assistência à saúde são fontes significativas de desconforto tanto 
para pacientes quanto para os profissionais que lidam direta-
mente com as atividades assistenciais. Geralmente, pouco se 
tem controle sobre esses ruídos, o que resulta em uma situação 
com representativo valor de desconforto humano no ambiente 
hospitalar.

Embora existam normas da Associação Brasileira de Normas 
Técnicas (ABNT) e a legislação brasileira contenha diversas re-
comendações de procedimentos fixando condições de aceitabi-
lidade do ruído em ambientes de saúde, há especificidades que 
não estão plenamente contempladas.



62

SÉRIE - TECNOLOGIA EM SERVIçOS DE SAÚDE

A NBR 10.151 – Acústica – Avaliação do ruído em áreas habita-
das visando ao conforto da comunidade – Procedimento, publi-
cada em junho de 2000 e que incorpora a Errata de 1º de junho 
de 2003, embora seja a norma mais atual não apresenta a espe-
cificidade necessária à contemporaneidade do problema para 
ambientes de saúde.

Apenas na Tabela 3 – Nível de critério de avaliação NCA para 
ambientes externos, em dB(A) – da NBR 10.151 são fixadas “as 
condições exigíveis para avaliação da aceitabilidade do ruído 
em comunidades, independente da existência de reclamações” 
(ABNT, 2000, p. 10).

Tabela 10. nível de critério de avaliação nCA para ambientes externos, em db(A) 

TIPOS De áReAS
DIuRnO
Db(A)

nOTuRnO
Db(A)

área estritamente residencial urbana ou de hospitais 
ou de escolas

30 40

área mista, predominantemente residencial 50 45

área mista, com vocação comercial e administrativa 60 55

Fonte: NBR 10.151 (ABNT, 2000)

Na NBR 10.152 – Acústica – Avaliação do ruído ambiente em 
recintos de edificações visando ao conforto dos usuários – Pro-
cedimento são caracterizados alguns ambientes de estabeleci-
mentos de saúde e respectivos valores de ruído aceitáveis com 
base em níveis sonoros dB(A) e nas “curvas de avaliação de ruí-
dos, através dos quais um espectro sonoro pode ser comparado, 
permitindo uma identificação de bandas de frequência mais sig-
nificativas e que necessitam correção” ABNT, 1992, p. 3). Essas 
informações estão referidas na Tabela 11.
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Tabela 11. Valores db(A) e nC

lOCAIS
mÍnImO-
máxImO
Db(A) 1

mÍnImO-máxImO
nC 2

hospitais:

 � apartamentos/enfermarias, berçários, 
centros cirúrgicos

 � laboratórios, áreas para uso do público

 � serviços

35-45
40-50
45-55

30-40
35-45
40-50

escolas:

 � bibliotecas, salas de música, salas de 
desenho

 � salas de aula, laboratórios

 � circulação

35-45
40-50
45-55

30-40
35-45
40-50

notas:
1 O valor inferior da faixa representa o nível sonoro para conforto, enquanto o valor superior significa 
o nível sonoro aceitável para a finalidade.
2 Níveis superiores aos estabelecidos nesta tabela são considerados de desconforto, sem necessaria-
mente implicar risco de danos à saúde.

Fonte: NBR 1.012 (ABNT, 1992)

Devem ser observados os procedimentos para controle e exe-
cução dos sistemas mecânicos e eletromecânicos (elevadores, 
tubos de transporte, esteiras e planos inclinados, escadas ro-
lantes e outros), estabelecendo, paralelamente, cuidados com 
conservação de energia, proteção para as tubulações, prevenção 
à condensação do vapor, redução do ruído, além de proteção 
individual para as pessoas responsáveis pela manutenção. Tais 
cuidados e o controle técnico na execução das instalações em 
ambientes de saúde proporcionarão qualidade acústica na edifi-
cação, que repercutirá diretamente na qualidade dos serviços a 
serem realizados em suas áreas críticas.

A Tabela 12 apresenta os critérios de projeto para restrição à 
transmissão de sons em edificações hospitalares nos Estados 
Unidos da América  publicados em 1998. Este documento en-
contra-se em revisão para ser publicado ainda no ano de 2013.



64

SÉRIE - TECNOLOGIA EM SERVIçOS DE SAÚDE

Tabela 12. restrição à transmissão de sons em hospitais gerais (tabela 1.2.3 das 
Guidelines for design and construction of health care facilities) 

 

TIPOS De eDIfICAçãO
nÍveIS De TRAnSmISSãO De SOm 

AeROTRAnSPORTADOS (STC)1 

SeTOReS (db(A) AnDAReS (db(A)

edificação nova

Quarto de paciente para quarto de 
paciente

45 40

De área externa para quarto de 
paciente2 55 40

De área de serviço para quarto de 
paciente3 65 45

Quarto de paciente para 
circulação de acesso4 45 45

edificação existente

Quarto de paciente para quarto de 
paciente

35 40

De área externa para quarto de 
paciente2

40 40

 De área de serviço para quarto de 
paciente3

45 45

Fonte: ARCHITECTS ACADEMY OF ARCHITECTURE FOR HEALTH (1998, p. 57)

notas:
1 Os níveis de transmissão do som (STC) devem ser determinados por testes, de acordo com os gru-
pos definidos pelas normas ASTM E90 e ASTM E413. Os diversos setores não podem prolongar para 
a estrutura a transmissão do som através do piso, das paredes ou do teto, e devem ser consideradas 
performances compostas STC.

2 As áreas externas incluem corredores, circulações (exceto a circulação de acesso ao quarto do paci-
ente), saguões, salas de jantar, salas de recreação, salas de consulta e áreas similares.

3 As áreas de serviço incluem cozinhas, elevadores, casas de máquinas de elevadores, lavanderias, 
garagens, áreas de manutenção, salas de equipamentos mecânicos e áreas similares com alto nível 
de ruídos. Equipamentos mecânicos localizados no mesmo pavimento do quarto do paciente ou 
em áreas críticas, centros cirúrgicos, postos de enfermagem e similares devem estar efetivamente 
isolados acusticamente do piso.

4 Circulação de acesso a quartos de pacientes que possuam paredes compostas com portas/janelas e 
deem acesso direto aos quartos de pacientes (não possuam antecâmara, antessala, vestíbulo, etc.).

Fonte: FGI, EUA (2012)
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A legislação que trata da atenção acústica dos edifícios hospi-
talares na Itália, D.P.C.M. 5 diciembre 1997 – Determinazione 
dei requisiti acustici passivi degli edifici, está em vigor desde 21 
de fevereiro de 1998, apresentando uma classificação dos am-
bientes habitáveis e “adequados às funções de hospital, clínica, 
casa de cura e assimilados” (BERNASCONI, 2001, p. 196), com 
os seguintes requisitos de atenção acústica:

1. R – índice de avaliação da capacidade fonoisolante aparente 
do material utilizado para separação entre os ambientes;

2. D – índice de avaliação do padrão de isolamento acústico para 
a fachada;

3. L – índice de avaliação do nível de transmissão de ruído do 
teto, padronizado de acordo com o tempo de reverberação.

Os parâmetros utilizados pela legislação italiana para o estabe-
lecimento do controle da transmissão de ruídos em ambientes 
para prestação de serviços de saúde mostram a preocupação 
com os componentes exteriores capazes de interferir no confor-
to acústico. Afirmam também ser responsabilidade do projetista 
da edificação a estratégia de utilização dos materiais fonoisolan-
tes.

Por sua vez, as normas brasileiras para aplicação em semelhan-
tes edificações estão consolidadas nas referências bibliográficas 
apresentadas pela RDC n. 50 (BRASIL, 2002) (Tabela 13). Elas 
ressaltam a importância de serem observadas as demandas es-
pecíficas dos diferentes ambientes funcionais quanto a sistemas 
de controle de suas condições de conforto acústico, consideran-
do as particularidades do grupo de usuários que os utilizam e, 
naturalmente, os equipamentos biomédicos e prediais instala-
dos.
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Tabela 13. Conforto acústico, demandas de conforto acústico para ambientes e 
unidades funcionais previstos na rdC 50/2002, seção 5.2 

AmbIenTeS 
funCIOnAIS 

(eAS)

unIDADeS 
funCIOnAIS

eQuIPA-
menTOS 

GeRADOReS 
De RuÍDOS

ATIvIDADeS 
GeRADO-
RAS De 
RuÍDOS

GRuPO 
POPulACIOnAl 
De uSuáRIOS

ObSeRvAçõeS e 
APlICAçãO

Demandam 
sistemas 
comuns de 
controle das 
condições 
ambientais 
acústicas

Não carecem 
de condições 
especiais 
de níveis de 
ruído e não 
o produzem 
em grau 
elevado

Não Não

Não 
necessitam 
de barreiras 
nem de 
isolamento 
sonoro 
especial

Observar o Código de 
Obras local

Demandam 
sistemas 
especiais de 
controle das 
condições 
ambientais 
acústicas

Carecem de 
condições 
especiais 
de níveis de 
ruído e não 
o produzem 
em grau 
elevado

Não Não

Necessitam 
dos menores 
níveis 
de ruído 
possíveis e de 
isolamento 
sonoro 
especial

 � Apoio ao diagnósti-
co e terapia

métodos gráficos: 
cabine de audiometria

Carecem de 
condições 
especiais 
de níveis 
de ruído e 
o produzem 
em grau 
elevado

Sim Sim

Necessitam 
dos menores 
níveis 
de ruído 
possíveis e 
de barreiras 
acústicas 
(que 
garantam não 
interferência 
desses ruídos 
em outros 
ambientes)

 � Atendimento 
imediato

 � Atendimentos 
de emergência e 
urgência

 � Apoio ao diagnósti-
co e terapia 

Imagenologia/ultras-
sonografia: litotripsia 
extra

Carecem de 
condições 
especiais 
de níveis de 
ruído, mas 
o produzem 
em grau 
elevado

Sim

Muito 
altos e 
necessi-
tam ser 
isolados

Sim

Muito 
altos e 
necessi-
tam ser 
isolados

Necessitam 
ser isolados 
como fonte 

Necessitam 
de barreiras 
acústicas 
em relação 
aos demais 
ambientes do 
EAS

 � Apoio técnico   

nutrição e dietética:   
área de produção.

 � Apoio ao diag-
nóstico e terapia 
Imagenologia/

ultras-sonografia: 
litotripsia 
extracorpórea.

 � Apoio logístico 
Processamento de 
roupa: lavagem e 
centrifugação   Ma-
nutenção: oficinas 
de manutenção

Fonte: BRASIL (2002)
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Alguns aspectos projetuais a serem adotados especificamente 
para edificações destinadas a serviços de saúde podem ser defi-
nidos pelas recomendações a seguir:

 � Estabelecer a adequada seleção do terreno e a devida conside-
ração sobre os aspectos ambientais que possam impactar no 
conforto acústico.

 � Avaliar o impacto das condições naturais, relevo, topografia, e 
das condições geológicas na implantação da edificação.

 � Escolher e definir a forma do edifício e sua relação com as 
demais edificações do entorno imediato.

 � Ordenar e distribuir os espaços internos considerando fluxos 
e relações funcionais.

 � Estabelecer a distribuição espacial e a adequação da forma 
interna da edificação.

 � Definir a utilização das soluções de construção que reduzam 
a transmissibilidade dos ruídos.

 � Definir e aplicar materiais que reduzam a reverberação e a 
absorção dos ruídos.

 � Utilizar e aplicar detalhes construtivos que contribuam para a 
melhor qualidade acústica.

Outros aspectos que merecem a devida reflexão e a aplicação de 
práticas projetuais e construtivas para permitir a melhor absor-
ção dos ruídos produzidos, assim como diminuir as interferên-
cias nos componentes produtores de ruídos:

 � Utilizar revestimentos que promovam a absorção dos ruídos 
sem interferir nas condições necessárias à assepsia, compo-
nente de prevenção e controle da infecção hospitalar.

 � Adequar aos revestimentos referidos, principalmente para piso 
e teto, materiais que contribuam para as funções demandadas e 
atendam às recomendações das normas sem, no entanto, deixa-
rem de proporcionar a imperativa sensação de conforto humano 
para usuários, pacientes, visitantes e profissionais de saúde.
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 � Promover reflexões de controle nos próprios profissionais de 
saúde por meio de conversações e chamamentos entre seus 
pares.

 � Os rodízios de alguns carrinhos em suas trajetórias de circula-
ção, telefones fixos e celulares e outros equipamentos eletrô-
nicos produzem ruídos expressivos. Assim, deve-se promover 
a aquisição e a utilização de equipamentos, carrinhos de ma-
teriais e mobiliários menos ruidosos, sobretudo pelos setores 
com alto nível de reverberação.

Piso monolítico 
de material 
vinílico com 

espuma de alta 
densidade ou 
de borracha 
soldadas no 

local

figura 30. revestimentos de pisos que podem facilitar a circulação, reduzir ruídos 
e promover o deslocamento confortavelmente

Fonte: BITENCOURT (2013)

Os materiais que funcionam como isolantes sonoros e que têm 
aplicação em ambientes hospitalares estão mais diretamente 
ligados às necessidades de revestimento dos pisos para edifica-
ções hospitalares, primordialmente em áreas de internação e 
circulação, consultórios e unidades de terapia intensiva. Para as 
salas cirúrgicas, as salas de procedimentos hemodinâmicos e as 
salas de parto devem ser consideradas as exigências de utiliza-
ção de proteção condutiva e seu respectivo aterramento.
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A instalação de piso condutivo visa à redução de cargas ele-
trostáticas, que podem atingir o paciente e os profissionais que 
estejam atuando no ambiente. A baixa umidade relativa do ar 
encontrada no local decorrente da utilização do sistema de cli-
matização pode provocar explosões, e esse risco pode ser re-
duzido pelo uso de piso condutivo. Bicalho (2010, p. 80) alerta 
para outro perigo: “[...] e onde se usam anestésicos ou materiais 
químicos de limpeza há o risco que uma explosão seja deflagra-
da por descargas eletrostáticas, além de outras causas, como a 
possibilidade do choque elétrico em pacientes em função des-
sas descargas”.

Embora deva ser considerada a função de absorção acústica dos 
materiais de revestimento, devem ser respeitadas as exigências 
de assepsia das superfícies e os diversos aspectos de controle de 
infecção. Um importante alerta sobre o assunto é apresentado 
por Bicalho (2010, p. 67). “Tanto nas áreas críticas quanto nas se-
micríticas, devem ser sempre utilizados materiais de acabamen-
to que tornem as superfícies lisas, monolíticas de preferência, 
ou com o menor número possível de ranhuras ou frestas. Estes 
materiais devem garantir a manutenção de suas características 
mesmo após o uso intenso e a limpeza frequente”. 

Para as áreas molhadas que não exijam perfeito conforto acústi-
co, podem ser adotados revestimentos com materiais de alta re-
sistência, desde que apresentem índice de absorção compatível 
com as necessidades da Resolução RDC n. 50/2002. 

Os materiais, cerâmicos ou não, quando usados nas áreas críti-
cas, não podem possuir índice de absorção de água superior a 
4% individualmente ou depois de instalados no ambiente, além 
do que, o rejunte de suas peças, quando existir, também deve 
ser de material com esse mesmo índice de absorção. O uso de 
cimento sem qualquer aditivo antiabsorvente para rejunte de 
peças cerâmicas ou similares é vedado tanto nas paredes quanto 
nos pisos das áreas críticas (BRASIL, 2002, p. 107).   

Os materiais para revestimento de teto podem ser importantes 
auxiliares na qualidade do conforto acústico nos ambientes de 
saúde. Quanto à sua instalação, eles podem ser fixos ou remo-
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víveis, e para cada um destes há fatores a se considerar sob o 
aspecto da contribuição para a redução dos ruídos. Para quais-
quer dos níveis de criticidade do ambiente (crítico, semicrítico 
e não crítico) deve-se levar em conta tanto a prevenção quanto o 
controle de infecção com base nas recomendações de assepsia e 
limpeza, pois, de acordo com a RDC n. 50, “os materiais adequa-
dos para o revestimento de paredes, pisos e tetos de ambientes 
de áreas críticas e semicríticas devem ser resistentes à lavagem 
e ao uso de desinfetantes” (BRASIL, 2002, p. 107). 

Para ambientes onde sejam realizados procedimentos críticos 
(salas cirúrgicas e de manipulação de nutrição enteral e de qui-
mioterápicos, áreas de procedimentos hemodinâmicos, de lei-
tos de UTI ou CTQ e áreas similares), os tetos “devem ser con-
tínuos, sendo proibido o uso de forros falsos removíveis, do tipo 
que interfira na assepsia dos ambientes. Nas demais se pode 
utilizar forro removível, inclusive por razões ligadas à manu-
tenção, desde que nas áreas semicríticas esses sejam resisten-
tes aos processos de limpeza, descontaminação e desinfecção” 
(BRASIL, 2002, p. 107).

1. Tetos fixos – lajes e forros de gesso contínuo ou corrido.

2. Tetos removíveis – existem diversos materiais e tipos: me-
tálico, madeira, PVC ou revestido de PVC, papelão, papelão 
prensado. 

Deve-se observar, no entanto, a intensidade do impacto de re-
verberação do som que cada um desses materiais pode produzir 
no ambiente e, por consequência, o desconforto acústico que 
pode gerar.
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4.4 Conforto visual: iluminação e cores

Para se estabelecer a qualidade do ambiente construído para 
assistência à saúde, há de se considerar os aspectos de conforto 
visual proporcionados pelos componentes de luz e cor com o 
objetivo de facilitar o desempenho das atividades a serem de-
senvolvidas.

Para a Associação Brasileira de Normas Técnicas (ABNT), em 
sua NBR ISO/CIE 8.995 – 1 – Iluminação de ambientes de tra-
balho (2013, p. 1).: 

Uma boa iluminação propicia a visualização do ambiente, per-
mitindo que as pessoas vejam, se movam com segurança e de-
sempenhem tarefas visuais de maneira eficiente, precisa e se-
gura, sem causar fadiga visual e desconforto. A iluminação pode 
ser natural, artificial ou uma combinação de ambas.

Os olhos são os órgãos responsáveis pela recepção da luz, e sua 
percepção depende dos aspectos físicos ambientais e da fisio-
logia humana. Mas essa percepção nem sempre “é uma cópia 
autêntica do mundo exterior” (GRANDJEAN, 1997, p. 199). A 
estrutura fisiológica dos olhos é frequentemente comparada à 
de uma câmera fotográfica em razão da similaridade com que 
permite o acesso da luz através da pupila: sob luz intensa, esta 
tem seu diâmetro reduzido, controlando a intensidade da luz; 
na penumbra, abre-se completamente, permitindo a entrada do 
máximo de luz possível. Portanto, a qualidade visual está dire-
tamente vinculada à qualidade com que a iluminação chega ao 
ponto de observação para que não haja esforço na adequada e 
confortável leitura da informação existente no campo visual.

Pode-se definir campo visual como a parte do ambiente ou do 
objeto que, com a cabeça e os olhos parados, “pode ser abarcada 
com uma visão geral” (GRANDJEAN, 1997, p. 202). Essa defini-
ção estabelece um cone natural entre o ponto de observação e o 
ambiente ou objeto com um ângulo de visão de apenas 15 graus 
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para o que possa ser enxergado de forma nítida e de 30 graus 
para o que é considerado campo visual ótimo. A área máxima de 
campo visual sem movimento a partir do ponto do observador 
pode ir até 70 graus, estendendo-se a 120 graus, considerando-
se a amplitude de movimentos possíveis de serem distinguidos 
(ABNT, 2013; GRANDJEAN, 1998; IIDA, 1997). 

figura 31. limites do campo visual ou cone visual

Fonte: ABNT, 2013; Fábio Bitencourt, 2012.

Essa amplitude de visão permitirá que suas principais caracte-
rísticas possam ser identificadas: acuidade visual, acomodação, 
convergência e percepção de cores. 

 � Acuidade – capacidade visual para perceber e discriminar 
pequenos detalhes.

 � Acomodação – capacidade de cada olho de focalizar objetos 
a distâncias distintas.

 � Convergência – capacidade dos dois olhos de se moverem 
coordenadamente para focalizar o mesmo objeto.

 � Percepção de cores – capacidade da visão em distinguir as 
radiações das ondas eletromagnéticas na faixa de 400 a 750 
nanômetros.
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Essas características são fundamentais para o exercício das ati-
vidades humanas e, em especial, para a realização de serviços 
assistenciais em estabelecimentos de saúde. A melhoria da qua-
lidade dos postos de trabalho é fundamental para a redução da 
probabilidade de erros e de riscos de acidentes, possibilitando 
progressos no nível da assistência à saúde.

Outro aspecto a merecer especial consideração neste trabalho 
é a contribuição da iluminação e do uso das cores para a hu-
manização dos ambientes de saúde. Nesse contexto, conhecer 
e compreender os novos materiais utilizados em iluminação e, 
em especial, o funcionamento de diodos emissores de luz (light 
emitting diodes – LED) e outras tecnologias da iluminação, suas 
características físicas, vantagens, desvantagens, utilidades, im-
pactos ambientais, além dos impactos na utilização em edifica-
ções hospitalares é extremamente importante. 

Outras facetas concernentes à utilização de LED também de-
vem ser consideradas: economia proporcionada, qualidade da 
luz, tempo de vida útil e redução na geração de calor, assim 
como as aplicações específicas na área médica, tais como foto-
terapia, terapia fotodinâmica no combate ao câncer e polimeri-
zação de compostos dentários.

4.4.1 iluminação

Assim como grande parte dos organismos naturais, o ser huma-
no cresce e desenvolve-se a partir do contato e da dependência 
da iluminação natural. Segundo pesquisa dos norte-americanos 
Janet Carpman e Myron A. Grant publicada no livro Design that 
cares (1993), a combinação de sol e radiação solar influencia 
a vida das pessoas sob diversos aspectos. Além de oferecer as 
bases para a informação visual, oferece intensidade de luz e mo-
dulação de luminosidade para controlar os níveis de melatonina 
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– um importante hormônio que serve para a regulação do bior-
ritmo –, além de uma quantidade balanceada de luz ultravioleta 
necessária à formação e à manutenção da estrutura esquelética.

Assim, o controle do uso da luz e de sua intensidade deve cons-
tituir uma preocupação na hora de projetar ambientes hospita-
lares. De acordo com a avaliação da enfermeira Alice Lerman 
(2000) em sua pesquisa de mestrado, Birth environments, o con-
forto visual do ambiente pode “encorajar a ativa consciência na 
participação da ação terapêutica”. O desenho do ambiente deve, 
portanto, levar em conta as demandas lumínicas do usuário, 
além da essencialidade das condições naturais do ambiente.

figura 32. Percepções de campos visuais para o ambiente exterior a partir do 
paciente no leito 

Fonte: BITENCOURT (2013)

Dessa forma, a inserção de aberturas para a paisagem externa 
deve ser um componente efetivamente integrado às soluções 
projetuais, o que foi considerado neste estudo. Para essas aber-
turas é considerada também a utilização de materiais e elemen-
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tos arquitetônicos que contemplam a privacidade dos usuários 
do ambiente hospitalar (brise soleil/quebra-sol, varandas, de-
mais elementos arquitetônicos que contribuem para o aprovei-
tamento das condições naturais).

Florence Nightingale escreveu em novembro de 1860 sobre as 
dificuldades que os arquitetos estavam tendo para reformar um 
pavilhão do Buckingamshire Feneral Infirmary, em Aylesbury, 
Inglaterra, e oferecer luminosidade para o local. Ela recomen-
dou enfaticamente: “Se há dificuldades para projetar janelas, 
então projetem janelas!” (apud TAYLOR, 1997, p. 13). Florence, 
por utilizar sempre uma lâmpada em suas incursões noturnas 
no Hospital de Scutari, durante a Guerra da Crimeia, passou a 
ser conhecida como a “mulher da lâmpada”.

figura 33. florence nightingale, conhecida como a “mulher da lâmpada”, no 
Hospital militar de scutari, região da Crimeia, atual turquia

Fonte: WELLCOME LIBRARY (2013)



76

SÉRIE - TECNOLOGIA EM SERVIçOS DE SAÚDE

Em locais destinados à internação, onde o usuário pode per-
manecer por muitas horas ou dias, as condições de iluminação 
artificial e a visualização do ambiente externo podem trazer 
conforto, além da importante percepção ou orientação do tem-
po em face do ciclo circadiano. O organismo humano funciona 
com características específicas e compatibilizadas, com um “re-
lógio” biológico que define as atividades internas conforme as 
oscilações das 24 horas do dia. Essas oscilações fazem parte do 
funcionamento fisiológico em um processo denominado ritmo 
circadiano, decorrente do ciclo circadiano (ABRAHÃO, 2009; 
BITENCOURT, 2004; BROWN, 2004; CORBELLA, 2003; ; ROME-
RO, 2000; VIANNA, 2001; MASCARÓ, 1991). É possível ver mais 
sobre esse assunto na seção “Ritmo humano e ciclo circadiano”.

Os sinalizadores de horários mais importantes, conforme avalia-
ção fisiológica individual, são: a alternância do dia e da noite, os 
contatos sociais, as atividades profissionais e a mais elementar 
percepção e conhecimento da hora do dia. Por consequência, as 
funções que caracterizam o ritmo circadiano são, além do sono 
e da capacidade de executar atividades, o metabolismo, a tem-
peratura corpórea, a frequência cardíaca e a pressão sanguínea 
(COSTI, 2002; ROMANELLO, 2002; VIANNA, 2001).

Os parâmetros técnicos utilizados no Brasil para a elaboração 
de projetos de iluminação em ambientes hospitalares são em-
basados nas recomendações da ABNT contidas na NBR ISO/
CIE 8.995 – 1– Iluminação de ambientes de trabalho – Parte 
1: Interior, publicada em 21 de abril de 2013, que substituiu a 
NBR 5.413 – Iluminância de interiores, de abril de 1990, a qual 
determina no item 5 os requisitos de iluminação para diversos 
ambientes e atividades. Para os ambientes de saúde destaca-se o 
subitem 29 – Locais de assistência médica (ABNT, 2013).

Os requisitos técnicos utilizados para planejamento, segundo a 
NBR ISO/CIE 8.995, apresentam os seguintes aspectos lumíni-
cos referentes a cada ambiente, atividade ou tarefa: iluminância 
mantida (Em, lux), Índice de Ofuscamento Unificado (UGRL), 
Índice de Reprodução de Cor (Ra) e respectivas observações.
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Tabela 14. Planejamento dos ambientes (áreas), tarefas e atividades com a 
especificação da iluminância, limitação de ofuscamento e qualidade da 
cor

TIPOS De AmbIenTe, TARefA Ou 
ATIvIDADe

lOCAIS De ASSISTênCIA méDICA

em

lux
uGRl RA

Sala de espera 200 22 80

Corredores: durante o dia 200 22 80

Corredores: durante a noite 50 2 80

Quartos com claridade 200 22 80

Escritório dos funcionários 500 19 80

Sala dos funcionários 300 19 80

Enfermarias – iluminação geral 100 19 80

Fonte: ABNT (2013, p. 12)

Para uma aplicação mais criteriosa da iluminação e com vistas 
ao seu planejamento é recomendável a observação dos seguin-
tes critérios:

1. Ambiente luminoso – pode ser entendido como o conjun-
to de aspectos quantitativos e qualitativos da iluminação que 
permitem ao usuário a realização da tarefa com mais facilida-
de e conforto em razão de um adequado desempenho visual. 
A luminosidade dos ambientes de saúde deve oferecer segu-
rança para que possam ser identificados eventuais riscos e a 
possibilidade da ocorrência de acidentes.

2. Distribuição da luminância no campo de visão – é um fa-
tor importante para controlar o nível de adaptação dos olhos, 
pois pode interferir na visibilidade para a execução da tarefa. 
Serve para ampliar a acuidade visual, a sensibilidade ao con-
traste e a eficiência das funções oculares. Portanto, para a 
inserção do conforto visual recomenda-se que sejam evitadas 
luminâncias muito altas e contrastes lumínicos muito eleva-
dos, pois podem causar fadiga visual.
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3. escala de iluminância – utilizar a escala recomendada das 
iluminâncias definidas na NBR, e especificamente para os 
ambientes de saúde aplicar as recomendações do subitem 29 
– Locais de assistência médica. Na tabela estão definidas as 
iluminâncias mantidas (Em) que proporcionam segurança vi-
sual no trabalho e bom desempenho visual.

4. Ofuscamento – sensação visual produzida por áreas brilhan-
tes dentro do campo de visão que podem causar erros, fadigas 
e acidentes.

5. Direcionalidade – este aspecto da iluminação serve para 
destacar objetos, revelar texturas e melhorar a aparência das 
pessoas em um determinado espaço.

6. Aspectos da cor – as qualidades da cor na iluminação podem 
alterar o sentido e o efeito da percepção. Em situações de ava-
liação médica (consulta) e outros procedimentos de saúde os 
resultados da aparência da cor e de sua reprodução podem in-
terferir no efeito de uma ação em razão da percepção alterada 
da imagem, da aparência ou da forma. A reprodução natural e 
correta das cores do ambiente, dos objetos e da pele humana 
é importante para o desempenho visual, assim como para a 
sensação de conforto e bem-estar.

7. luz natural – pode fornecer uma parte ou mesmo toda a 
iluminação necessária para a execução das tarefas. Deve-se 
considerar que as variações da intensidade luminosa ao lon-
go do dia podem impactar no conforto visual e nas condições 
higrotérmicas.

8. manutenção – é importante que as condições projetadas 
sejam preservadas por meio de um programa de manuten-
ção, que deve contemplar lâmpadas, luminárias e o ambiente 
como um todo.

9. energia elétrica – as instalações devem ser compatíveis 
com as demandas de energia do projeto de iluminação pre-
vistas para determinado ambiente, evitando o desperdício de 
energia sem comprometer o conforto e a eficiência visual.

10. Iluminação de estações de trabalho com monitores 
– a iluminação das estações de trabalho deve ser apropriada 
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para todas as atividades ali realizadas: leitura de telas, mani-
pulação de medicamentos, elaboração de receitas, uso de te-
clados, etc. Portanto, os critérios de iluminação e os sistemas 
devem ser escolhidos de acordo com a atividade e os tipos de 
tarefa e de ambiente descritos na tabela sobre Planejamento 
dos ambientes.

11. Cintilação e efeito estromboscópico – a cintilação pode 
causar distração e efeitos fisiológicos desconfortáveis; ao 
mesmo tempo, os efeitos estromboscópicos podem levar a 
situações de perigo em razão da mudança da percepção do 
movimento de rotação ou por máquinas com movimentos re-
petitivos.

12. Iluminação de emergência – é obrigatório o sistema de 
abastecimento de energia elétrica de emergência ser capaz de 
fornecer energia em caso de interrupções pelo sistema dis-
ponível na concessionária de energia da região utilizado para 
estabelecimentos assistenciais de saúde que se enquadrem 
em condições específicas e estabelecidas pela RDC 50/2002. 
Outros aspectos técnicos relevantes e previstos na NBR 5.410 
e na NBR 13.534 devem ser igualmente considerados. A NBR 
10.898 – Sistema de iluminação de emergência, de 03/2013, 
especifica as características mínimas para as funções a que 
se destina o sistema de iluminação de emergência a ser ins-
talado em edificações ou em outras áreas fechadas na falta de 
iluminação natural ou falha da iluminação normal instalada. 
De acordo com os termos da RDC 50/2002, a complexidade 
do EAS pode exigir que a sinalização de segurança “seja feita 
nas paredes e pisos, porque a fumaça pode encobrir a sinali-
zação mais alta” (BRASIL, 2002, p. 118), e esta inclui a ilumi-
nação de vigília e emergência instalada a até 50 cm de altura 
do piso. É importante que esta sinalização feita por meio da 
iluminação de emergência também informe todas as mudan-
ças de direção e as saídas, além de eventuais obstáculos que 
possam existir.

Os novos conceitos de materiais, equipamentos e lâmpadas, no 
entanto, recomendam pesquisas mais aprofundadas e específi-
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cas para cada atividade de atenção à saúde e suas respectivas 
demandas lumínicas.

Outra importante fonte de consulta para quem se interessa pelo 
assunto são as normas norte-americanas elaboradas pela Illumi-
nating Engineering Society of North América (IESNA) e aprova-
das pela American National Standard Institute (ANSI) em 27 de 
março de 2006. Este documento, denominado Lighting for hospi-
tals and health care facilities – recommended practice – RP-29-06, 
apresenta importantes conceitos e referências e serve como um 
consistente parâmetro para o desenvolvimento de projetos de 
iluminação em ambientes hospitalares (IESNA, 2006).

As regulamentações e as normas técnicas sobre o assunto consi-
deram que a iluminação para o trabalho médico ou de enferma-
gem poderá ser complementada com focos cirúrgicos fixos ou 
portáteis que deverão estar disponíveis de acordo com a ativi-
dade desempenhada e a demanda lumínica necessária. Esta re-
comendação não se aplica à especificidade das salas cirúrgicas, 
onde focos cirúrgicos para cada especialidade médica devem 
ser instalados. Para as salas cirúrgicas devem ser observados os 
seguintes ambientes e necessidades de iluminação:

 �  luz ambiente – equipe cirúrgica, enfermagem de apoio, equi-
pe de anestesiologia e auxiliares, além de eventuais acompa-
nhantes do paciente;

 �  sistema de iluminação abrangente ao campo cirúrgico – é 
recomendado que possua controle e ajuste de temperatura e 
cor;

 �  sistema de iluminação com fibra ótica;

 �  Iluminação para microscópios.

Segundo as recomendações da ANSI/IESNA, “a introdução de 
iluminação natural na sala cirúrgica tem obtido efeitos positi-
vos na equipe cirúrgica” (2006, p. 16). Esta recomendação deve 
observar os aspectos de planejamento para evitar ofuscamentos 
por luminâncias excessivas ou contrastes no campo de visão, 
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assim como eventuais impactos da cintilação e dos efeitos es-
tromboscópicos, que podem causar distração e efeitos fisiológi-
cos desconfortáveis.

Outra referência à elaboração do projeto de iluminação trata da 
necessidade de atender à NR – 15, Portaria de 08/06/1978 do 
Ministério do Trabalho e Emprego, atualizada pela Portaria SIT 
n. 291, de 08/12/2011, que se reporta aos “Níveis mínimos de 
iluminamento em lux por atividade”. O projeto de iluminação 
também deverá estar associado às determinações estabelecidas 
pela referida NBR 5.413.

O projeto deverá contemplar também a especificidade da ativi-
dade desenvolvida em cada ambiente e o impacto ergonômico 
da iluminação – fisiológico e biomecânico, em especial – sobre 
os usuários. Para os ambientes de emergência, salas cirúrgicas, 
unidades de terapia intensiva e demais áreas críticas, os efeitos 
do impacto visual provocado pela iluminação excessiva podem 
resultar em desconfortos emocionais relevantes, produzindo ir-
ritação e estresse, emoções que reduzem a qualidade da assis-
tência.

A adequação da iluminação às necessidades de iluminância10 
pode ser complementada com a utilização das luzes de tarefas 
e de dimerizadores (reguladores de voltagem) para a compatibi-
lização da necessidade individual. Esta recomendação é válida 
para ambientes coletivos (enfermarias, UTIs, CTQs, etc.) onde 
sejam realizados procedimentos para atendimento individual, 
como em salas coletivas de pré-partos.

No quesito iluminação, as normas técnicas norte-americanas 
para projetos e construção de ambientes de saúde recomendam 
(FGI, 2012, p. 96):

10  A NBR 5.413, de abril de 2002 – Iluminância de interiores, da ABNT, define iluminância como “o 
limite da razão do fluxo luminoso recebido pela superfície em torno de um ponto considerado para 
a área da superfície quando esta tende para o zero”. A iluminância em serviço é determinada pela 
NBR 5.382 (p. 1 e 6). 
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1. Deve ser evitado o uso de luminárias que produzam enseadas 
de luz, tenham superfícies não laváveis e apresentem áreas 
em que a poeira não possa ser retirada/coletada.

2. A iluminação deve ser ajustável para se obter a melhor visi-
bilidade durante a realização dos procedimentos de trabalho 
e, ao mesmo tempo, ser adequada ao ajuste de conforto e 
descanso do paciente.

3. A iluminação natural deve ser disponibilizada a todos os pa-
cientes com a utilização de janelas.

São também recomendações para a qualidade do projeto e do 
resultado de conforto no ambiente (ABNT, 2013; FGI, 2010; IES-
NA, 2006):

1. As luminárias precisam ser facilmente lavadas e descontami-
nadas.

2. O escurecimento do ambiente, quando necessário, deve ser 
possível.

3. Deve haver iluminação indireta e iluminação com alta inten-
sidade em áreas críticas (sala cirúrgica, sala de terapia inten-
siva, sala de tratamento de queimados, etc.);

4. A iluminação deve ser ajustável para se obter a melhor visi-
bilidade durante a realização dos procedimentos de trabalho 
e ser adequada ao ajuste de conforto e descanso do paciente 
individualmente, até mesmo em ambientes coletivos de tera-
pia intensiva e enfermarias.

5. As luminárias devem ter flexibilidade de arranjo, locação e 
orientação, considerando-se as múltiplas possibilidades de 
uso do ambiente.

6. O projeto de iluminação deve estar em sintonia com a mon-
tagem do forro e dos equipamentos que necessitem ser insta-
lados do piso até o teto ou do teto para baixo (equipamentos 
de raios-x, tomógrafos, ressonância magnética, colunas cirúr-
gicas retráteis, etc.), com os demais componentes do sistema 
de ar condicionado e de controle e prevenção de incêndios.
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Uma abordagem importante a ser considerada em projetos de am-
bientes de saúde que se proponham a oferecer melhor qualidade 
de conforto refere-se às recomendações da FGI quanto à ilumi-
nação natural e à vista para a paisagem natural “sempre que for 
possível” (FGI, 2010, p. 15). Estas outras recomendações também 
devem ser observadas:

a. O acesso à iluminação natural deve ser providenciado a distân-
cias inferiores a 50 metros em qualquer área de atividade do 
paciente, do visitante ou dos profissionais de saúde.A fonte de 
luz natural também deve permitir a vista para o exterior.

b. A implantação do plano diretor do edifício deve priorizar a pai-
sagem e outras características naturais do local.

c. O acesso à iluminação natural deve ser alcançado sem depen-
der de outros ambientes (o usuário não deve entrar em uma 
sala/quarto para ter acesso à luz natural), utilizando-se para 
isso janelas nas extremidades dos corredores, claraboias em 
áreas profundas do edifício com tráfego intenso, travessas e 
portas com janelas/vidros laterais.

d. Ambientes de EAS com características residenciais (sala de 
jantar, sala de estar e outras atividades) devem ser projetados 
incluindo-se a iluminação natural.

e. Hospitais e EAS de cuidados/internação de longa permanência 
devem fornecer jardim ou outro espaço exterior controlado aces-
sível aos ocupantes do edifício. É indicado considerar especifica-
mente jardins terapêuticos e restauradores para os pacientes e/ou 
cuidadores como um componente do programa funcional, confor-
me o caso. A localização de espaços exteriores deve ser pensada 
objetivando acomodar pessoal de acompanhamento e observação.

f. Estratégias de iluminação artificial – a lluminating Engineering 
Society of North America (IESNA) publicou dois livros sobre ser-
viços de saúde contendo normas do American National Standar-
ds Institute (ANSI):

 �  ANSI/IESNA RP-29: Práticas recomendadas para ilu-
minação para hospitais e ambientes de saúde – aborda a 
iluminação para os usuários em geral e a iluminação 
especial para procedimentos médicos.
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 �  ANSI/IESNA RP-28: Práticas recomendadas para ilumi-
nação e ambiente visual para idosos – trata das neces-
sidades especiais de iluminação para usuários idosos.

g. A seleção das lâmpadas deve considerar as características de 
reprodução das cores.

h. A escolha das luminárias deve atentar para valores de refle-
tância de luz (LRV), em conjunto com a seleção da lâmpada.

i. A iluminação indireta deve ser considerada para reduzir o 
brilho.

4.4.2 Cores

A utilização de referências cromáticas na ambientação dos edi-
fícios de saúde tem sido uma prática recorrente. De modo geral, 
está vencido o preconceito contra a utilização de revestimento 
de paredes com cores diversas até mesmo em áreas críticas. So-
luções humanizadoras, como um centro cirúrgico com janelas 
entre as salas e para o exterior e cores distintas em cada sala, 
uma unidade de terapia intensiva igualmente tratada e com vi-
sualização das condições cromáticas externas, podem tornar o 
ambiente hospitalar menos austero e, ao mesmo tempo, man-
ter o rigor e a formalidade inerentes aos seus procedimentos e 
funções.

O arquiteto paulistano João de Deus Cardoso afirmou em pa-
lestra realizada no VIII Congresso Brasileiro de Engenharia e 
Arquitetura Hospitalar: “A tinta de cor agradável custa o mesmo 
valor da tinta de cor estúpida”. O efeito da sua aplicação, no en-
tanto, pode ser bastante distinto e estabelecer uma ambiência 
auxiliar para as atividades que o espaço com a função de assis-
tência à saúde deve ter por princípio.
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A arquiteta Sarah Hosking, do National Health Service (NHS), 
na Inglaterra, observa que “o custo e o tempo para aplicar a cor 
é o mesmo, independente se ele dá prazer a um, a alguns ou 
a muitas pessoas” (HOSKING, 1999, p. 122). Ela complemen-
ta fazendo uma referência a Kenneth Edwards: “Estes detalhes 
não podem ser deixados para ser resolvidos pela habilidade do 
responsável pela manutenção ou ao gosto da enfermeira do hos-
pital” (HOSKING, 1999, p. 123). Por esses motivos Hosking re-
comenda que os custos na elaboração de um projeto cromático 
para um estabelecimento assistencial de saúde devem ser vistos 
como investimento.

O projeto arquitetônico é um elo fundamental entre as expecta-
tivas do usuário e a efetividade das ações desenvolvidas no am-
biente construído. Para atender aos serviços de saúde, o projeto 
deve compatibilizar a produção dos serviços para os quais foram 
projetados com a função terapêutica complementar ao cuidado 
médico que a edificação também terá de assumir. Se não for 
possível comprovar-se essa função terapêutica, deve-se esperar, 
ao menos, que a arquitetura não interfira negativamente no tra-
tamento dos pacientes.

figura 34. Ambientação da sala e do tomógrafo elaborado pelo artista plástico 
Gringo Cardia, Hospital municipal Jesus, rio de Janeiro

Fonte: DIáRIO OFICIAL DO MUNICÍPIO DO RIO DE JANEIRO – DOM Rio (2012)
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A arquitetura e a ambientação dos espaços têm uma função 
importante na humanização, pois se os medicamentos podem 
aliviar as dores físicas, as cores podem aliviar a monotonia de 
prolongados confinamentos.

As cores nas paredes de um ambiente onde são realizados servi-
ços de saúde representam valores abstratos para cada usuário e 
respectiva percepção. De um modo ou de outro, a qualidade da 
assistência não será alterada pelas cores, mas elas poderão ofe-
recer uma sensação tanto quanto uma informação necessária. 
A possibilidade de sua harmonia, no entanto, será um registro 
definitivo para o usuário – profissionais de saúde, visitantes e 
pacientes.

As pesquisas e os estudos sobre aplicação de soluções utilizando 
cores em ambientes de assistência à saúde têm continuamente 
reforçado o pensamento de que estas podem contribuir para o 
conforto dos seus usuários. Nesse contexto, cada vez mais os 
profissionais de saúde solicitam sua participação na elaboração 
do projeto de definição dos componentes cromáticos. A cor pode 
ser entendida como um poderoso idioma com capacidade de 
afetar não apenas nossas sensações psicológicas, mas também a 
percepção de tempo, volume, forma, espaço e perspectiva.

Não há um projeto estandardizado, padronizado, indiferentemen-
te replicável sob as diversas condições ambientais para o uso das 
cores. Caso não se avalie e considere esses pré-requisitos, o pró-
prio ambiente e seus usuários se encarregarão de negá-lo. A ti-
pologia da arquitetura e as características dos usuários devem ser 
observadas quando da estruturação do projeto cromático para um 
ambiente específico ou para o conjunto arquitetônico.

Existem duas naturezas cromáticas que possibilitam a produção 
das cores:

1.  Cor luz – resultado da soma das radiações das distintas lon-
gitudes de onda de diferentes proporções de azul, vermelho e 
verde. A mistura aditiva dessas três cores produz a cor bran-
ca, e a ausência delas, o preto.
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2.  Cor matéria – resultado da utilização de matérias com pig-
mentos. Obtém-se pela mistura subtrativa porque tende a 
subtrair a cor branca da luz. As cores são obtidas por sub-
tração a partir das primárias azul cian, vermelho magenta e 
amarelo cádmio. Quando misturadas tendem ao preto ou ao 
marrom escuro.

As cores apresentam diversas funções e efeitos, além do com-
ponente de plasticidade sobre o indivíduo: efeitos biológicos, 
efeitos psicológicos, simbologia de segurança como ordenador 
e orientador do espaço (COSTI, 2002; GRANDJEAN,1998; IIDA, 
1997).

Os efeitos psicológicos das cores vinculam as reações humanas 
às respectivas características específicas de cada percepção cro-
mática. As reações de alegria, tristeza, calmaria ou irritabilida-
de estão comprovadas em estudos que apontam distintamente 
determinadas tonalidades a manifestações de sensações físicas 
e emocionais. Por esses aspectos e por ser “considerada um es-
timulante psíquico de grande potência” (COSTI, 2002, p. 115), 
sua utilização em espaços de saúde tem sido gradativamente 
ampliada.

Da mesma forma, a simbologia das cores estabelece valores que 
podem torná-las “construtivas, pois tendo um significado pró-
prio, têm valor de símbolo e capacidade portanto de construir 
uma linguagem que comunique uma ideia” (COSTI, 2002, p. 
115).

Uma característica projetual da arquitetura dos ambientes de 
saúde ao longo da história até o final do século passado foi criar 
revestimentos com neutralidade cromática. O hospital devia ser 
branco para refletir a limpeza e a assepsia, constituindo a pró-
pria representação do limpo e do estéril. Uma tendência passi-
va, que aceitava e não se confrontava com as determinações e 
as exigências do rigor médico e da austeridade que o hospital 
impunha. A arquiteta italiana Isabela Romanello (2006, p. 83) 
comenta esta característica do edifício hospitalar:



88

SÉRIE - TECNOLOGIA EM SERVIçOS DE SAÚDE

Esta neutralidade se manifesta até mesmo com as característi-
cas arquitetônicas do hospital: muro branco, cores neutras, ma-
teriais frios, espaço indiferente e anônimo. Para o paciente esta 
situação é muito negativa, porque seu estado o transporta a uma 
maior fragilidade emocional, a uma necessidade ampliada de 
calor humano e de comunicação.

As cores e o mobiliário têm uma função de utilidade objetiva 
para os usuários de ambientes de saúde: a caracterização do es-
paço como função e a familiarização com o ambiente.

figura 35. A utilização de cores em painéis elaborados pelo artista Athos bulcão 
em projetos dos hospitais da rede sarah

Fonte: REDE SARAH (2012)

A cor é o aspecto mais imediatamente perceptível, pois esta-
belece um vínculo social, geográfico e cultural com a idade e a 
sensibilidade de cada pessoa. Não existe uma recomendação de 
cores padrão, nenhum tratamento cromático pode ser definido 
como regra, “não existe solução unívoca, mas é sempre útil criar 
um ambiente identificado com a cultura local, avizinhado ao 
ambiente doméstico, capaz de dar um sentido de calor” (ROMA-
NELLO, 2006, p. 84).
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Há diversas abordagens e aplicações das cores na facilitação do 
acolhimento e do acesso do paciente em ambientes de saúde. O 
uso das cores em estabelecimentos assistenciais de saúde para 
compor a sinalização e a ambiência refere-se à prática de orien-
tação de funções das áreas de urgências em hospitais e unidades 
de pronto atendimento (UPA) com esses serviços.

A orientação sobre o uso de cores para compor a ambiência em 
serviços de urgência, articulada à diretriz do acolhimento, favo-
rece o atendimento das necessidades fundamentais do usuário 
e responde a uma orientação da Política Nacional de Humaniza-
ção que recomenda “formas de acolhimento e inclusão do usu-
ário que promovam a otimização dos serviços, o fim das filas, a 
hierarquização de riscos e o acesso aos demais níveis do sistema 
efetivadas” (BRASIL, p. 25).

A proposta de Acolhimento com Classificação de Risco como re-
ferência do sistema de organização da urgência define espaços e 
seus respectivos usos para clareza e entendimento dos usuários 
em relação ao acesso. Para tal, são definidos dois eixos de circu-
lação e respectivas cores:

1. eixo vermelho – paciente grave, com risco de morte;

2. eixo azul – paciente aparentemente não grave, mas que ne-
cessita ou procura o atendimento de urgência.

Outras cores e ritmos (linha reta e cheia, linha tracejada, traço e 
ponto, cores combinadas, etc.) podem ser adotados para acessos 
a áreas específicas, de acordo com a estratégia e o projeto de 
sinalização e ambientação do EAS.
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figuras 36, 37 e 38. Utilização de cores em sinalização e ambientação de 
hospitais: Katta Civic Polyclinic, Japão; Wroclaw, Polônia

Fonte: HARA DESIGN INSTITUTE (2012); ICOFAVES (2013)

Para o eixo vermelho referido foram concebidas áreas distintas 
com as cores vermelha, amarela e verde. 

a. área vermelha: onde se localizam a sala de emergência, para 
atendimento imediato dos pacientes com risco de morte, e a 
sala de procedimentos especiais invasivos;

b. área amarela: onde se localiza a sala de retaguarda para pa-
cientes já estabilizados, mas que ainda requerem cuidados es-
peciais (pacientes críticos ou semicríticos);

c. área verde: composta pelas salas de observação, que devem 
ser divididas por sexo (feminino e masculino) e idade (crian-
ças e adultos), a depender da demanda.
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Tabela 15. eixos e cores por ambientes de acordo com sistema de acolhimento de 
classificação de risco

eIxO PACIenTeS áReA AmbIenTe

vermelho
Grave, com risco 
de morte

Vermelha
Sala de emergência e sala 
de procedimentos especiais 
invasivos

Amarela

Sala de retaguarda para 
pacientes já estabilizados, mas 
que ainda requerem cuidados 
especiais (pacientes críticos 
ou semicríticos)

Verde
Salas de observação, que 
devem ser divididas por sexo e 
idade, a depender da demanda

Azul

Aparentemente 
não grave, mas 
que necessita 
ou procura o 
atendimento de 
urgência

Azul 

Fonte: BRASIL (2010)

Outros aspectos de conforto são recomendados para esses am-
bientes, como a iluminação, os cuidados com odores e ruídos e 
as condições higrotérmicas.

Os ambientes de saúde requerem cuidados pela diversidade de 
usuários, e “a cor é um poderoso idioma que pode afetar muito 
mais que as nossas condições mentais, ânimo e percepção de 
tempo, mas pode influir também em nossa percepção de volu-
me, forma, espaço e perspectiva” (HOSKING, 1999, p. 119).
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4.5  Conforto ergonômico

Uma das atribuições da ciência da ergonomia é contribuir para 
uma melhor qualidade de vida. A própria origem da ergonomia re-
flete necessidades fundamentais voltadas para a função trabalho, 
destacando-se que a realização da atividade deve estar adequada 
a cada indivíduo, ao mesmo tempo em que a compreensão das 
exigências e das limitações humanas devem estar evidenciadas.

O papel da ergonomia é adequar o trabalho ao homem (GRAND-
JEAN, 1999), conceito estabelecido nos objetivos da Sociedade de 
Pesquisa em Ergonomia (Ergonomics Research Society – ERS), 
entidade criada em 12 de julho de 1949 durante encontro de pes-
quisadores interessados em oferecer melhores condições à reali-
zação das atividades humanas. Mais recentemente, a Associação 
Internacional de Ergonomia (IEA, 2000) atualizou seu conceito:

A ergonomia (ou fatores humanos) é uma disciplina científica 
relacionada à compreensão das interações entre seres humanos 
e outros elementos ou sistemas e à aplicação de teorias, princí-
pios, dados e métodos a projetos a fim de otimizar o bem-estar 
humano e o desempenho global do sistema. Os ergonomistas 
contribuem para o planejamento, o projeto e a avaliação de 
tarefas, postos de trabalho, produtos, ambientes e sistemas de 
modo a torná-los compatíveis com as necessidades, habilidades 
e limitações das pessoas.

Aproximar profissionais do ambiente de saúde da promoção da 
qualidade de vida tomando por base as contribuições advindas 
da ergonomia é uma das atribuições deste trabalho.

Nesse sentido, muitos países já obrigam os serviços de saúde a 
empregar ergonomistas. No Brasil, diversas empresas, hospitais 
e demais estabelecimentos assistenciais de saúde recorrem aos 
profissionais de ergonomia com frequência, seja para introdu-
ção de novas metodologias de trabalho seja para o estabeleci-
mento de correções operacionais.
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A ergonomia pode contribuir largamente para a prevenção de 
erros, melhorando o desempenho. No projeto de sistemas mais 
complexos, como um centro de controle operacional de uma 
ressonância magnética, equipamentos de hemodinâmica, pos-
tos de enfermagem, a ergonomia surge como um dos fatores 
mais importantes na redução dos erros operacionais.

Com o propósito de formalizar e normatizar as ações ergonômi-
cas, foram desenvolvidos regulamentos, leis e normas oficiais, 
estimulando sua aplicação por meio da International Standar-
dization Organization (ISO), das normas europeias do Comité 
Européan de Normalisation (CEN), bem como das normas ANSI 
(Estados Unidos) e BSI (Inglaterra). Além disso, há normas es-
pecíficas de ergonomia que já são aplicadas em certas empresas 
e setores industriais. No Brasil, temos a Norma Regulamentado-
ra NR 17 – Ergonomia, Portaria n. 3.214, de 8 de junho de 1978, 
do Ministério do Trabalho, modificada pela Portaria n. 3.751, de 
23 de novembro de 1990, do Ministério do Trabalho e Emprego11 
(MET). Ao mesmo tempo, devem ser consideradas as recomen-
dações constantes na Norma Regulamentadora NR 32 – Segu-
rança e saúde no trabalho em serviços de saúde, Portaria n. 485, 
de 11 de novembro de 2005, que tem por finalidade “estabelecer 
as diretrizes básicas para a implementação de medidas de prote-
ção à segurança e à saúde dos trabalhadores dos serviços de saú-
de, bem como daqueles que exercem atividades de promoção e 
assistência à saúde em geral” (BRASIL, 2005, p. 1).

No item 32.1.2 dessa norma é feito o esclarecimento: “Para fins 
de aplicação desta NR entende-se por serviços de saúde qual-
quer edificação destinada à prestação de assistência à saúde da 
população e todas as ações de promoção, recuperação, assistên-
cia, pesquisa e ensino em saúde em qualquer nível de comple-
xidade” (BRASIL, 2005, p. 1).

As Normas Regulamentadoras (NRs) relativas à segurança e à 
medicina do trabalho são de observância obrigatória pelos hos-

11 Disponível em: <http://www.mte.gov.br>. 
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pitais e pelas empresas privadas e públicas, pelos órgãos públi-
cos da administração direta e indireta, bem como pelos órgãos 
dos Poderes Legislativo e Judiciário que possuam empregados 
regidos pela Consolidação das Leis do Trabalho (CLT), conforme 
recomendação do próprio Ministério do Trabalho e Emprego.

Ergonomistas que atuam em empresas e hospitais trabalham na 
interface dos problemas e situações; de um lado com os proje-
tistas, e de outro com os operadores ou usuários dos sistemas de 
produção. Nesta função procuram orientar projetistas, gestores 
e trabalhadores sobre as questões ergonômicas, adaptando as 
respectivas atividades às características e às limitações huma-
nas. Além dos ergonomistas existem outros profissionais que 
aplicam os conhecimentos e as recomendações da ergonomia, 
tais como médicos do trabalho, enfermeiros, fisioterapeutas, 
psicólogos, industriais, arquitetos, engenheiros, designers de in-
teriores, desenhistas industriais, etc.

Os conceitos ergonômicos estão muito mais próximos do indi-
víduo e interferem diretamente na possibilidade de obter con-
forto, segurança, bem-estar e saúde. Portanto, conhecer as in-
terfaces ergonômicas pode contribuir para uma nova forma de 
pensar e agir na elaboração do projeto arquitetônico, oferecen-
do as condições mais adequadas a cada pessoa. Aliás, o princí-
pio fundamental da ergonomia é adaptar a atividade do trabalho 
à capacidade humana de realizá-lo.

Conectar os elos do conhecimento ergonômico com a prática 
funcional de cada pessoa em edificações para serviços de saúde 
deve resultar em saúde, segurança e conforto. Esta é uma forma 
de viver melhor e, por consequência, viver mais e com quali-
dade.

Um pressuposto fundamental nos estudos ergonômicos é a 
evidência da individualidade do ser humano envolvido em si-
tuações de trabalho. Portanto, devem ser respeitadas deman-
das fisiológicas específicas, experiências pessoais no lidar com 
ferramentas e equipamentos, representações e estratégias fun-
cionais – mecanismos e conhecimentos dos quais o indivíduo 
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dispõe para atingir os objetivos da sua prática e de encontrar 
suas soluções (ABRAHÃO, 2009). À ergonomia cabe o papel de 
ajustar a tarefa à capacidade individual, proporcionando condi-
ções seguras e saudáveis para os fatores ambiental e mobiliário 
e uma adequada organização do trabalho.

Neste trabalho estão contemplados os aspectos de maior impor-
tância na conformação de segurança e conforto humano para os 
ambientes de saúde. Para isso foram considerados os impactos e 
as soluções projetuais ergonômicas relativas a acidentes, estres-
se, mobiliário, acessibilidade e sinalização.

4.5.1 ritmo humano e ciclo circadiano
 

O equilíbrio ente os horários dos turnos diários e os ritmos bio-
lógicos é uma das principais preocupações na organização das 
atividades humanas. As variações ao longo das 24 horas diárias 
são denominadas de ciclo circadiano,12 e esse período de tem-
po define o ritmo circadiano de cada indivíduo. O homem é 
considerado “uma espécie diurna adaptada para exercer suas 
atividades na fase clara do ciclo claro/escuro e repousar na fase 
escura” (COSTA, 2013, p. 47).

O desenvolvimento do sistema visual humano depende da in-
formação luminosa, e o período de descanso acontece durante 
o sono, portanto na fase escura. Essa questão ambiental, com 
a mudança de claro-escuro no ajuste natural de dia-noite, in-
terfere diretamente na realização, com segurança e qualidade, 
das atividades às quais estamos ajustados em nossa rotina diária 
(COSTA, 2013; ABRAHÃO, 2009; WHO, 2007; MORAES, 2003). 

12 A palavra circadiano tem origem nas palavras latinas circa = em torno de, e dien = dia.
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Algumas variações que compreendem os períodos de sono e 
vigília também estão vinculadas às funções do organismo hu-
mano, com as seguintes alterações:

 � temperatura corpórea;

 � frequência cardíaca;

 � pressão sanguínea;

 � níveis hormonais;

 � acuidade sensorial: humor, nível de atenção, desempenho, 
alerta, etc.

O sistema de regulação do nosso organismo habitua-se a essas 
condições e horários, mantendo o ritmo circadiano compatível 
com a capacidade de adaptar-se e realizar trabalhos. Quando o 
ritmo de vida é alterado e são ultrapassados determinados limi-
tes, alterações fisiológicas podem desajustar a organização tem-
poral, podendo implicar acidentes caracterizados como “falha 
humana” (ABRAHÃO, 2009, p. 85).

Deve-se considerar que a condição homeotérmica humana es-
tabelece que sua fisiologia deva ser mantida a uma temperatura 
interna constante da ordem dos 37 ºC, com limites estreitos 
entre 36,1 ºC e 37,2 ºC, sendo 32 ºC o limite inferior e 42 ºC o 
limite superior para sobrevivência em estado de enfermidade 
(WHO, 2006; FROTA, 2000; SALVENDY, 1997).

A energia térmica produzida pelo organismo humano advém 
de reações químicas internas, sendo a mais importante a com-
binação do carbono, introduzido no organismo sob a forma de 
alimentos, juntamente com o oxigênio, proveniente do ar por 
meio da respiração. Esse processo de produção de energia fisio-
lógica utilizando elementos combustíveis orgânicos é denomi-
nado metabolismo.

A energia produzida nesse processo é transformada em po-
tencialidade de trabalho, consumindo 20% aproximadamente. 
A parcela restante, cerca de 80%, transforma-se em calor, que 
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deve ser dissipado para que o organismo se mantenha em equi-
líbrio (ABRAÃO, 2009; FROTA, 2000; HOSKING, 1999; SALVEN-
DY, 1997).

Considerando que o calor produzido dependerá da atividade 
que o indivíduo desenvolve e das condições higrotérmicas do 
ambiente, a quantidade de calor liberada pelo corpo dar-se-á em 
função do trabalho desenvolvido. O mínimo necessário para a 
função vital é de 75 w, podendo chegar a um valor máximo de 
1.200 w, desde que por um período limitado de tempo. O calor 
perdido para o ambiente, denominado calor sensível, resultará 
da diferença de temperatura entre o ambiente e o corpo. O calor 
perdido para o ambiente é denominado calor latente e envolve 
mudança de estado de agregação – o suor, líquido passa para o 
estado gasoso, de vapor, por meio da evaporação (FROTA, 2000, 
p. 19; OLGYAY, 2002; SALVENDY, 1997). Desse modo, o organis-
mo perde calor para o ambiente sob duas formas: calor latente 
e calor sensível.

Para o necessário conforto humano é fundamental considerar 
a necessidade da neutralidade térmica, referida na seção “Con-
forto higrotérmico”, equivalente a M – W = Q p + Q r, ou seja, 
quando todo o calor gerado pelo corpo (equivalente à diferença 
entre o metabolismo [M] e o trabalho mecânico desenvolvido 
[W]) é igual às perdas de calor por meio da pele [Q p] e da respi-
ração [Q r].

Quando as condições ambientais proporcionam perda de calor 
do corpo além da necessária para a manutenção da sua tem-
peratura interna em equilíbrio e constante, o organismo reage 
por meio de seus mecanismos naturais, “automáticos”. Segundo 
Frota (2000, p. 20), o sistema nervoso simpático procura reduzir 
as perdas e aumentar a combustão interna, a termogênese, rea-
lizada pelo sistema glandular endócrino (IIDA, 1997; HOSKING, 
1999).

Ocorre o mesmo quando as perdas de calor são inferiores às ne-
cessárias para a manutenção da temperatura interna constante. 
O organismo reage por meio da vasodilatação e da exsudação, 
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transpiração. Igualmente, procede-se à redução das combustões 
internas – termólise –, feita também por meio do sistema glan-
dular endócrino.

Em áreas críticas de estabelecimentos de saúde, especialmente 
em centros obstétricos, que exigem um eficiente nível de con-
trole higrotérmico das condições do ar ambiental, essas deman-
das fisiológicas distintas ficam bastante evidentes em razão das 
características de cada usuário: parturiente, profissionais de 
saúde, acompanhantes e recém-nascido. Tais aspectos são apre-
sentados na seção “Conforto higrotérmico”.

Oferecer condições ambientais de conforto aos usuários de esta-
belecimentos assistenciais de saúde pode também prevenir aci-
dentes em face da redução de erros e das condições ambientais 
de risco. Esta abordagem será apresentada mais amplamente 
nas avaliações e recomendações a seguir.

4.5.2 riscos, erros e acidentes

A percepção e o conceito de risco são temas relevantes para a 
sociedade contemporânea, sobretudo porque estão vinculados 
à possibilidade de perigo e acidentes (WHO, 2009). Os riscos 
estão diretamente associados aos erros humanos, “ocasionados 
por erros de percepção e cujas ações não produzem o efeito de-
sejado” (IIDA, 1997, p. 332).

Segundo os conceitos e as avaliações dos processos ergonômi-
cos, a causa dos acidentes é quase sempre o erro humano. Aí 
estão incluídos acidentes em obras, durante a execução das ta-
refas domésticas, em ambientes hospitalares, etc. Os acidentes 



99

MANUAL DE CONFORTO AMBIENTAL EM ESTABELECIMENTOS ASSISTENCIAIS DE SAÚDE

frequentemente resultam da inadequação dos relacionamentos 
entre os operadores e suas respectivas tarefas.

A probabilidade de ocorrência de acidentes pode ser reduzida 
quando se consideram adequadamente no projeto do trabalho a 
capacidade e a limitação humanas bem como a compatibilidade 
da solução projetual ao ambiente.

Em 1º de abril de 2013, o Ministério da Saúde publicou a Por-
taria n. 529,  que institui o Programa Nacional de Segurança 
do Paciente (PNSP). Em seu artigo 2º é estabelecido o objetivo 
geral de “contribuir para a qualificação do cuidado em saúde 
em todos os estabelecimentos de saúde do território nacional” 
(BRASIL, 2013). 

Um componente inovador desse Programa é a instauração da 
cultura de segurança, que se configura com base em cinco carac-
terísticas operacionalizadas pela gestão de segurança da organi-
zação (BRASIL, 2013, p. 3):

a. todos os trabalhadores, incluindo profissionais envolvidos no 
cuidado e gestores, assumem responsabilidade pela sua pró-
pria segurança, pela segurança de seus colegas, pacientes e 
familiares;

b. prioriza a segurança acima de metas financeiras e operacio-
nais;

c. encoraja e recompensa a identificação, a notificação e a reso-
lução dos problemas relacionados à segurança;

d. partir da ocorrência de incidentes promove o aprendizado or-
ganizacional; 

e. proporciona recursos, estrutura e responsabilização para a 
manutenção efetiva da segurança.

O Manual de segurança no ambiente hospitalar, publicado em 
1997, apresenta o calor, o ruído, as radiações ionizantes, as ra-
diações não ionizantes e as pressões anormais como os princi-
pais agentes físicos de riscos no ambiente hospitalar. Ao mesmo 
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tempo destaca que “embora os níveis de iluminação sejam rela-
cionados diretamente a problemas de saúde, sua análise é feita 
por estar relacionada a todas as atividades de trabalho” (BRASIL, 
1995, p. 16).

As situações de risco devem ser identificadas em cada estabe-
lecimento assistencial de saúde no documento Mapa de riscos, 
representação gráfica do reconhecimento dos riscos existentes 
nos locais de trabalho por meio de círculos de diferentes tama-
nhos e cores. 

Essa recomendação, estabelecida pela Portaria n. 25 do Ministé-
rio do Trabalho e Emprego em 29 de dezembro de 1994, propõe 
a “representação gráfica para reconhecimento dos riscos exis-
tentes nos diversos locais de trabalho, a conscientização e infor-
mação dos trabalhadores através da fácil visualização dos riscos 
existentes na Empresa” (BRASIL, 1994, p. 5).

Os riscos deverão ser simbolizados por círculos de três tama-
nhos, conforme sua gravidade: 

 � Pequeno com diâmetro de 2,5 cm;

 � Médio com diâmetro de 5 cm;

 � Grande com diâmetro de 10 cm,

Ao mesmo tempo, os riscos deverão ter cores representativas 
das condições ambientais, conforme a Tabela 16.
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Tabela 16. Classificação dos principais riscos ocupacionais em grupos, de acordo 
com a sua natureza e a padronização das cores correspondentes

RISCO fÍSICO QuÍmICO bIOlóGICO eRGOnômICO
ACIDenTe 

Ou 
meCânICO

Cor VERDE VERMELHO MARRON AMARELO AZUL

Agente 
causador

Ruído e ou 
som muito 
alto

Fumos 
metálicos e 
vapores

Microor-
ganismos 
(vírus, 
bactérias, 
protozoá-
rios)

Má postura 
do corpo em 
relação ao posto 
de trabalho

Equipa-
mentos ina-
dequados, 
defeituosos 
ou inexis-
tentes

Oscilações 
e vibrações 
mecânicas

Gases 
asfixiantes H, 
He, N eCO2

Lixo 
hospitalar, 
doméstico e 
de animais

Trabalho 
estafante e ou 
excessivo

Máquinas e 
equipa-
mento sem 
proteção e 
ou manu-
tenção

Ar rarefeito 
e ou vácuo

Pinturas e 
névoas em 
geral

Esgoto, 
sujeira, 
dejetos

Falta de 
orientação e 
treinamento

Risco de 
queda de 
nível, lesões 
por impacto 
de objetos

Pressões 
elevadas

Solventes (em 
especial os 
voláteis)

Objetos 
contamina-
dos

Jornada dupla e 
ou trabalho sem 
pausas

Mal planeja-
mento do 
layout e ou 
do espaço 
físico

Frio e ou 
calor e 
radiação

ácidos, bases, 
sais, alcoóis, 
éteres, etc.

Contágio 
pelo ar e ou 
insetos

Movimentos 
repetitivos

Cargas e 
transportes 
em geral

Picadas de 
animais 
(cães, 
insetos, 
répteis, 
roedores, 
aracnídeos 
etc.)

Reações 
químicas

Lixo em 
geral, fezes 
de animais, 
fezes e 
urina de 
animais, 
contamina-
ção do solo 
e da água

Equipamentos 
inadequados 
e não 
ergonômicos

Risco de 
fogo, deto-
nação de 
explosivos, 
quedas de 
objetos

Aerodisper-
sóides no 
ambiente 
(poeiras de 
vegetais e 
minerais)

Ingestão de 
produtos 
durante 
pipetagem

Alergias, in-
toxicações e 
queima-
duras cau-
sadas por 
vegetais

Fatores 
psicológicos 
(não gosta 
do trabalho, 
pressão do 
chefe etc.)

Risco de 
choque 
elétrico 
(correte 
contínua e 
alternada)

Fonte: BRASIL (1994, p. 6)
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O Manual do paciente em serviços de saúde, limpeza e desinfecção 
de superfícies, publicado pela Anvisa em 2012, trata da importân-
cia do cuidado com o ambiente como facilitador na prevenção e 
no controle de acidentes, bem como para a distinção da nature-
za e característica do risco ergonômico.

Entende-se por risco ergonômico qualquer fator que possa in-
terferir nas características psicofisiológicas do trabalhador, cau-
sando desconforto ou afetando sua saúde. São exemplos de risco 
ergonômico: o levantamento de peso, ritmo excessivo de traba-
lho monotonia, repetitividade e postura inadequada de trabalho 
(BRASIL, 2012, p. 103).

Dentre as classificações de erros humanos podem-se considerar 
como componentes de maior relevância: a percepção, a decisão 
e a ação.

 � erro de percepção – decorrente dos órgãos sensoriais (visu-
al, auditivo, tátil, olfatório); é determinado por falhas na per-
cepção de sinais ou sinalização, pela identificação incorreta 
de informações, por equívocos na classificação ou na codifi-
cação e outros. 

 � erro de decisão – surge do processamento das informações 
pelo sistema nervoso central; provoca erros de lógica, avalia-
ções incorretas, escolhas de alternativas erradas e outros.

 � erro de ação – provém das ações musculares e das posturas, 
ocasionando posicionamento errado, troca de controles ou re-
tardos na execução das ações.

Os acidentes têm, portanto, vínculo direto com os erros, ou 
são consequência destes. As condições ambientais e o conforto 
podem contribuir para a redução das interações inadequadas 
entre o indivíduo, a tarefa e o ambiente (BRASIL, 2012; WHO, 
2009; LINDEN, 2007; GRANDJEAN, 1998; IIDA, 1997).

Para o Ministério do Trabalho e Emprego, os riscos são classifi-
cados em função da sua relação com o perigo e os acidentes. Há 
uma preocupação particular quanto aos riscos em ambientes 
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onde são realizados serviços de saúde e em ambientes confi-
nados, para os quais as condições de risco têm especial impor-
tância “pela sua configuração, dificuldade para movimentação e 
trabalho no seu interior, ventilação natural deficiente ou inexistente 
e aberturas para entrada e saída restritas ou limitadas” (BRASIL, 
p. 20).

Os riscos são classificados de acordo com as condições de rela-
cionamento entre o ambiente e o usuário, apresentando a se-
guinte caracterização de intensidade:

 � baixa – o dano ocorrerá raras vezes;

 � média – o dano ocorrerá em algumas ocasiões;

 � alta – o dano ocorrerá sempre ou quase sempre.

Ambientes hospitalares apresentam diversas situações com dis-
tintos riscos. Os centros de material esterilizado (CMEs) ofe-
recem uma diversidade de riscos: físicos, químicos, biológicos, 
ergonômicos e mecânicos (ou de acidentes). Cada um desses 
fatores deve ser avaliado detalhadamente, levando-se em conta 
o efeito de um sobre o outro.

A fisiologia humana exige equilíbrio entre a atividade e o des-
canso como parte do processo de recuperação das funções mus-
culoesqueléticas, e esta é uma recomendação ergonômica fun-
damental para a saúde do indivíduo. Nos ambientes de saúde 
devem ser sempre considerados a proximidade com a doença e 
os facilitadores para a própria doença, como o estresse e os ris-
cos ambientais (COSTA, 2013; BRASIL, 2012; ABRAHÃO, 2009; 
WHO, 2007; MORAES, 2003; GRANDJEAN, 1998; IIDA,1997).

Conforme referido anteriormente, as normas técnicas norte-
americanas para projetos e construção de ambientes de saúde, 
Guidelines for design and construction of hospital and health care 
facilities, coordenadas e produzidas pelo The Facility Guidelines 
Institute, edição de 2010, também destacam a ergonomia no 
item 1.2-2.2.2.5 – Ambiente físico – Proteção e segurança. Neste 
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item ressalta-se que a proteção e a segurança de pacientes resi-
dentes, profissionais de saúde e visitantes devem ser abordadas 
com base em um “planejamento global do estabelecimento de saú-
de de acordo com o programa funcional” (FGI, 2010, p. 15).

Nessas normas também se observa a importância ergonômica 
do mobiliário para as estações de trabalho e para a manutenção 
das condições de assepsia para o ambiente, tema destacado no 
Appendix A1.2-3.2.1.3 (FGI, 2010, p. 18).

Em uma nota do Appendix A1.2-5.1.5, “Considerações para pro-
jetos”, alerta-se para a necessidade de abordar a questão da 
acessibilidade e da mobilidade tendo por base a avaliação dos 
cuidados ergonômicos (PCE) disponíveis no Guia de recursos 
ergonômicos para assistência ao paciente13 (FGI, 2010, p. 23).

4.5.3 mobiliário

A Nota Técnica 060/2001 do Ministério do Trabalho e Empre-
go apresenta abordagem ergonômica relevante na questão do 
mobiliário, pois ressalta a “indicação de postura a ser adotada na 
concepção de postos de trabalho” (MTE, 2001).

O mobiliário deve conter a consideração antropométrica ineren-
te ao usuário e suas respectivas dimensões. Quando lidamos com 
coletividades, a principal recomendação para os assentos refere-se 
à sua regulagem, que deve contemplar variadas alturas de apoio 
para braços, da altura poplítea e do encosto das costas e da cabeça.

13 Patient care ergonomic resource guide. Disponível em: <www.visn8.med.va.ov/patientsafetycen-
ter/safepthandling/default.asp>. Acesso em: 11/03/2013.
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Da mesma forma, o mobiliário para atividades em pé não pode 
submeter o indivíduo a esforços desnecessários, a posições inade-
quadas ou a longos períodos sem descanso.

50 - 70 cm
do monitor

50 - 70 cm
do monitor

Inclinação do
monitor: 
10o a 20o

Inclinação do
monitor: 
10o a 20o

Altura 
dos olhos

Altura 
dos olhos

Altura 
do cotovelo

TRABALHO EM PÉ TRABALHO SENTADO

Altura 
do cotovelo

Altura 
do assento

figura 39. recomendações de alturas para trabalho em pé e sentado em relação a 
monitores de computador

Na NR 32/2005 do Ministério do Trabalho e Emprego há uma 
recomendação específica sobre o assunto, na qual se destaca a 
necessidade de os trabalhadores dos serviços de saúde serem 
“capacitados para adotar mecânica corporal correta, na movi-
mentação de pacientes ou de materiais, de forma a preservar a 
sua saúde e integridade física” (BRASIL, 2005, p. 13).
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figuras 40 e 41. mobiliários e equipamentos para facilitar a realização dos 
trabalhos de apoio a pacientes dependentes de cuidados auxiliares: 
cadeira para banhos e equipamento de apoio para levantar e deambular

Fonte: HILL-ROM (2013)

Para os procedimentos de movimentação e transporte de pa-
cientes, também é recomendado “o uso de dispositivos que mi-
nimizem o esforço realizado pelos trabalhadores” e, ao mesmo 
tempo, assegurem o conforto e a segurança dos pacientes. O 
assunto é complementado com a orientação para utilização de 
“meios mecânicos ou eletromecânicos” para auxiliar “o trans-
porte de materiais que possa comprometer a segurança e a saú-
de do trabalhador e demais usuários” (BRASIL, 2005, p. 13).

O sistema de transporte por 
trilhos instalados no teto permite 
múltiplas possibilidades de 
auxílio ergonômico e transporte 
de pacientes

figuras 42 e 43. sistema de transporte de paciente (sliding guide) que permite a 
circulação pelos diversos ambientes da área de internação

Fonte: HILL-ROM (2013)
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Muitas situações e sistemas de trabalho da vida cotidiana são 
prejudiciais à saúde. As doenças do sistema musculoesquelético 
e as de origem psicológica (estresse, depressão, por exemplo) 
constituem a mais importante causa de absenteísmo e de inca-
pacitação ao trabalho. Essas situações também podem ser atri-
buídas ao mau projeto e ao uso inadequado de equipamentos, 
mobiliários, sistemas e tarefas (BITENCOURT, 2011; GOMES FI-
LHO, 2003; IIDA, 1990; GRANDJEAN, 1998; PHEASANT, 1996).

4.5.4 sinalização e informação visual

A ergonomia pode contribuir para a qualificação dos estabeleci-
mentos assistenciais de saúde por meio dos diversos elementos 
da comunicação: informação visual ou sinalização. É importante 
considerar que os dispositivos de sinalização transmitem outros 
aspectos além da informação, pois capacitam decisões quanto à 
escolha de direções, sentidos e posições físicas que, se alteradas, 
podem proporcionar desconforto ou prejuízos irreversíveis na 
utilização do tempo exato da ação desejada (NORD, 2012; 2011; 
ABRAHÃO, 2009; CARPMAN, 1993).

figura 44. “A imagem visual” de Charles e. martin

Fonte: MIJKSENAAR (2001, p. 23)
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Os sistemas de sinalização de um ambiente de saúde podem en-
corajar ou inibir comportamentos e atitudes. Esta é uma preocu-
pação relevante para quem deseja a objetividade da circulação, 
pois as informações visuais podem despertar atenção, priorizar 
atividades e auxiliar no tratamento na medida em que o acesso 
facilitado ao consultório ou a outro ambiente significa restringir 
a circulação ao que seja minimamente necessário, sobretudo 
em edificações hospitalares.

O projeto de sinalização deve fazer parte integrante do projeto 
executivo do EAS, seja para um recorte do ambiente, do setor ou 
para o ambiente integral, o edifício em sua totalidade.

Segundo o arquiteto italiano Guido Gigli, a utilização da sinaliza-
ção interna e externa de um complexo hospitalar é fundamental 
ao atendimento para a resposta de circulação dos usuários.

 [...] é responder de maneira clara e precisa a uma determina-
da demanda, de modo a criar uma regra funcional e silenciosa 
que, eliminando o desperdício de tempo, ofereça a vantagem da 
funcionalidade e da economia às atividades inerentes ao am-
biente. São, portanto, três tipos de sinalização que cumprem 
esta exigência fundamental: da informação, do percurso e da 
identificação (GIGLI, 1994, p. 50).

A sinalização como elemento de linguagem gráfica e pictórica 
entre o indivíduo e a mensagem que se deseja estabelecer pode 
representar, entre outros aspectos técnicos envolvidos, um dos 
componentes mais imediatos do conforto humano no ambiente. 
A tradução da mensagem por seus respectivos receptores deve 
estar embasada no conhecimento profissional e na simplifica-
ção visual que os símbolos devem transmitir. A simplicidade da 
informação deve ser de tal forma objetiva que sua redundância 
não deve ser vista como um excesso.
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figuras 45, 46 e 47. sinalizações de banheiros masculino e feminino

Fonte: http://moderndesign.onsugar.com; http://www.artfire.com; ADA Design, 2013.

Os custos associados à desorientação espacial, à perda de tempo 
e ao estresse emocional não são facilmente mensuráveis. En-
contrar o trajeto desejado facilmente é uma responsabilidade de 
conforto inerente ao projeto e à gestão do ambiente de saúde, 
em especial.

Pessoas portadoras de deficiências visuais podem perder muitas 
informações ou ter reduzida sua capacidade de assimilar men-
sagens que envolvem percepção visual. O formato e as dimen-
sões das informações bem como as letras nelas utilizadas devem 
considerar as limitações da fisiologia do olho humano em pes-
soas nessas condições. Outros elementos do código de expres-
são visual podem contribuir para a melhor transmissão da men-
sagem: cores, tipografia, morfologia e tecnologia (ABRAHÃO, 
2009; GOMES, 2003; DUL, 1995).

 � Cores – têm importante força visual e servem para reforçar a 
mensagem e a informação.

 � Tipografia – recomenda-se a utilização de letras simples e 
despojadas de enfeites e serifas, pois são mais legíveis. A har-
monia do padrão tipográfico e respectiva proporção de va-
lores da mensagem permitem a associação a imagens como 
reforço de mensagem.
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 � morfologia – refere-se ao tratamento gestáltico14 das infor-
mações apresentadas e deve considerar os princípios básicos 
da percepção visual: estrutura geral da base onde esteja situ-
ada a mensagem, organização e composição formal (diagra-
mação). A morfologia está diretamente vinculada à clareza 
visual, ao equilíbrio e à harmonização da mensagem com a 
respectiva imagem.

 � Tecnologia – refere-se às técnicas, aos materiais e aos pro-
cessos de produção, reprodução e transmissão da informação 
visual: painel, folder, totem, letreiro, placa, etc. Considera 
também as características do material utilizado e a resposta 
visual que se pode obter como componente de conforto e fa-
cilidade de leitura.

figura 48. sinalização interna, parede e teto, Hospital são Paulo, são Paulo

Fonte: Projeto Valéria Grevy (20130

Os usuários de qualquer estabelecimento de saúde precisam se 
deslocar por caminhos adequadamente direcionados e livres de 
obstruções físicas, consequentemente livres da possibilidade de 
acidentes.

14 Gestalt – palavra de origem alemã sem tradução exata em português. Refere-se a um processo de 
dar forma, de configurar o que é colocado diante dos olhos, exposto ao olhar. 
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figuras 49 e 50. Circulações devem ser livres de obstáculos e ter rotas acessíveis

Fonte: UFRJ (2004)

Embora unidades básicas de saúde sejam ambientes com pou-
cos níveis de restrição de circulação, as informações contidas na 
simbologia implantada ao longo dos caminhos que conduzem 
ao local onde cada procedimento deverá ser realizado “podem 
ajudar a fazer essa atividade mais interessante e menos estres-
sante para o paciente. Quadros, fotografias, murais e painéis 
informativos podem ser dispostos nas paredes e apresentados 
como situações similares”, recomenda a enfermeira norte-ame-
ricana Alice Berman em Birth environments (2002, p.53).

figura 51. sinalização fixada no teto do Hospital moinhos de Vento, Porto Alegre-rs

Fonte: BITENCOURT (2013)
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A sinalização aplicada na edificação constitui um facilitador na 
organização do ambiente, tanto externo quanto interno. Esse 
aspecto diz respeito a estabelecimentos assistenciais de saúde 
que atendam uma clientela de origens sociais e demandas de 
atendimento médico diversificadas, como geralmente ocorre no 
Brasil.

figuras 52, 53, 54 e 55. Pictogramas para: paciente internado, paciente externo 
ambulatorial, imunizações e sala de cirurgia

Fonte: AIGA (2013)

Pode-se considerar a comunicação pela sinalização gráfica, 
como um dos principais fundamentos nas ações de divulgação 
de informações e da ambientação dos locais destinados à espera, 
ao atendimento e ao acolhimento, contribuindo decisivamente 
para a efetividade da humanização nas ações de assistência à 
saúde.

figuras 56, 57, 58 e 59. Pictogramas para: oftalmologia, dermatologia, pediatria 
e odontologia

Fonte: AIGA (2013)
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Os símbolos internacionais de acessibilidade e identificação de 
espaços, edificações, mobiliários e equipamentos urbanos de-
vem ser considerados prioritariamente. É importante destacar 
locais onde existem elementos/equipamentos de circulação 
acessíveis ou utilizáveis por pessoas com deficiência ou com 
mobilidade reduzida: rampas, elevadores, plataformas mecâni-
cas verticais e planos inclinados.

A sinalização deve ser óbvia, clara e facilmente visível. Deve ser 
fixada em local igualmente visível ao público, sendo utilizada 
principalmente nos seguintes locais:

 � acessos principais e entradas;

 � locais de estacionamentos de veículos e respectivas vagas 
com sua caracterização de uso (idosos, portadores de defici-
ências e outras necessidades especiais);

 � áreas acessíveis de embarque/desembarque;

 � sanitários, lavatórios e bebedouros;

 � áreas de assistência para resgate, áreas de refúgio, saídas de 
emergência;

 � áreas reservadas para cadeirantes;;

 � equipamentos e mobiliários exclusivos para o uso de pessoas 
com deficiência.

Os estabelecimentos de saúde devem possuir informação visual 
orientando e indicando a localização do acesso mais próximo 
que atenda às condições estabelecidas pela Norma Brasileira 
ABNT NBR 9.050/2004 – Acessibilidade a edificações, mobili-
ário, espaços e equipamentos urbanos (BRASIL, 2008, p. 48). 
Segundo a NBR 9.050 as formas de comunicação e sinalização 
adotadas devem ser as seguintes:

 � visual – realizada com a utilização de textos ou figuras.

 � Tátil – realizada com a utilização de caracteres em relevo, 
escrita em braille ou figuras em relevo.

 � Sonora – realizada com a utilização de recursos auditivos.
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A RDC n. 50/2002, por sua vez, apresenta recomendações impor-
tantes quanto à instalação de iluminação e sinalização visando 
à fuga de pessoas em situações de emergência. Além da exigên-
cia de iluminação de emergência, é importante haver sinalização 
orientadora de acordo com o código de segurança e prevenção 
de incêndios e de saída de emergência em edificações de saúde.

O porte do EAS pode exigir que a sinalização seja feita nas pare-
des e pisos, porque a fumaça pode encobrir a sinalização mais 
alta. Toda atenção deve ser dada aos pacientes com as faculda-
des sensoriais diminuídas; sinais acústicos podem ser utilizados 
como meios complementares. 
Todas as saídas de pavimento e setores de incêndio têm de estar 
sinalizadas. As circulações contarão com sinais indicativos de 
direção desde os pontos de origem de evacuação até os pontos 
de saída. A sinalização perfeitamente visível deve confirmar a 
utilização, por exemplo, de escadas de incêndio. Toda porta que 
não seja saída, e que não tenha indicação relativa à função do 
recinto a que dá acesso, pode induzir a erro. Dessa forma, deve 
ser sinalizada com o rótulo “SEM SAÍDA (BRASIL, 2002, p.145).

O ergonomista brasileiro João Gomes Filho (2003) e o arquiteto 
chileno Rodrigo Mora (2013) classificam os sistemas de orien-
tação e sinalização quanto ao seu posicionamento no espaço 
como: aéreo, horizontal, vertical e gráfico-arquitetônico.

1. Aéreo – elementos informacionais elevados em relação ao 
solo que podem ser dispostos no sentido horizontal, vertical e 
nas diversas configurações diagonais. Exemplos: placas fixas 
em tetos e forros,

2. horizontal – elementos informacionais nos quais haja pre-
dominância da configuração formal de leitura no sentido ho-
rizontal. Exemplos: faixas e placas horizontais.

3. vertical – elementos informacionais nos quias  haja predo-
minância da configuração formal de leitura no sentido verti-
cal. Exemplos: totens e placas verticais.

4. Gráfico-arquitetônica – elementos dispostos no espaço in-
terior ou exterior de edificações. De um modo geral estão aco-
plados à arquitetura e aos elementos decorativos do edifício.
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figura 60. sinalização vertical para a Clínica Vera Cruz, são Paulo-sP

Fonte: Projeto Carla Vendramini (2013)

figura 61. sinalização vertical para a Clínica Vera Cruz, são Paulo-sP

Fonte: Projeto Carla Vendramini (2013)

A principal recomendação para ambientes de saúde deve ser 
quanto à importância da adequação do projeto de sinalização 
para seu efetivo funcionamento. A ineficácia do projeto de sina-
lização pode comprometer as orientações espaciais e as possibi-
lidades de decisões dos usuários, sobretudo dos pacientes.
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Os tipos de sinalização dividem-se em:

1. Permanente – sinalização utilizada nas áreas cuja função já 
esteja definida, identificando os diferentes espaços ou ele-
mentos de um ambiente ou de uma edificação. No mobiliário 
deve ser utilizada para identificar os comandos.

2. Direcional – sinalização utilizada para indicar a direção de 
um percurso ou a distribuição espacial dos diferentes elemen-
tos de um edifício. Na forma visual associa setas indicativas 
de direção, figuras ou símbolos. Na forma tátil utiliza recursos 
como linha-guia ou piso tátil.

3. De emergência – sinalização utilizada para indicar as rotas 
de fuga e as saídas de emergência das edificações, dos espa-
ços e do ambiente urbano ou para alertar quanto a um perigo 
iminente. 

4. Temporária – sinalização utilizada para indicar informações 
provisórias ou que podem ser alteradas periodicamente. Por 
exemplo: “estamos em obras”; “cuidado”, “piso escorregadio”; 
“tinta fresca”, etc.

Quanto ao tipo de aplicação, as informações podem ser sinaliza-
das de acordo com a forma (visual, tátil ou sonora) e sua locali-
zação (espaços edificados, mobiliários/equipamentos e equipa-
mentos urbanos), conforme recomendação da NBR 9.050/2004 
(ABNT, 2004, p. 170).
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Tabela 17. local, utilização e forma de aplicação da sinalização visual, tátil e 
sonora

lOCAl uTIlIzAçãO
fORmA

vISuAl TáTIl SOnORA

Edificação/espaço/
equipamentos

Permanente

Sim

Sim

Direcional Sim

De emergência Sim (no piso) Sim

Temporária

Mobiliário
Permanente Sim (no piso) Sim

Temporária

Fonte: ABNT (2004, p. 17)

O material utilizado para a confecção da sinalização em am-
bientes de saúde merece cuidado específico desde a definição 
do projeto, pois deve ser lavável e resistente à abrasão e aos 
materiais de limpeza. Da mesma forma, deve atender às possi-
bilidades de reposição e atualização contínua.

Para que a proposta do sistema de sinalização obtenha sucesso, 
deve-se considerar a adequação dos termos utilizados às parti-
cularidades regionais do Brasil e a simplificação da linguagem 
quanto às atividades e aos serviços. Nomenclaturas com termos 
técnicos de difícil compreensão para o usuário comum devem 
ser evitadas, tais como: consultório de otorrinolaringologia, res-
sonância magnética nuclear, traumatologia bucomaxilofacial e 
outros similares.
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figura 62. sinalização para Unidades de Pronto Atendimento (UPA) de acordo 
com o Manual de sinalização do Ministério da Saúde

Fonte: BRASIL (2013, p. 31)

Em 11 de dezembro de 2011 o Ministério da Saúde publicou a 
Portaria n. 2.838,  que instituiu um modelo de programação 
visual para as unidades de saúde do Sistema Único de Saúde 
(SUS). O Manual de sinalização publicado, decorrente da refe-
rida portaria, estabelece a importância da uniformidade do sis-
tema de sinalização para as áreas externas e internas dos EAS 
públicos (BRASIL, 2011).    
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4.5.5 Acessibilidade

A definição de acessibilidade apresentada pela Norma Brasileira 
NBR 9.050 – Acessibilidade a edificações, mobiliário, espaços e 
equipamentos urbanos, oferece a exata dimensão dos princípios 
dos direitos humanos apresentando-os como “indivisíveis, indis-
sociáveis e interdependentes” (ABNT, 2004, p.1). Nesse contex-
to, entende-se a acessibilidade como um termo “qualificativo 
de atributos do ambiente e não como adjetivo da arquitetura” 
(SOUZA, 2013, p. 1).

É voltado para este contexto que a acessibilidade deve ser em-
pregada, como termo “qualificativo de atributos do ambiente e 
não como adjetivo da arquitetura” (Souza, 2013, p. 1).

Acessibilidade: possibilidade e condição de alcance, percepção e 
entendimento para a utilização com segurança e autonomia de 
edificações, espaço, mobiliário, equipamento urbano e elemen-
tos (ABNT, 2004, p. 1).

A acessibilidade vinculada ao conceito de universalidade do uso 
ou de desenho universal está diretamente vinculada à elimina-
ção de barreiras arquitetônicas, urbanísticas ou ambientais. Em 
ambientes de saúde as barreiras podem ter conotações positi-
vas no sentido de estabelecer limites arquitetônicos de fluxos 
para acesso a ambientes onde não seja permitida a circulação 
de determinados usuários. Conforme a NBR – 9.050, pode ser 
“qualquer elemento natural, instalado ou edificado que impeça 
a aproximação, transferência ou circulação no espaço, mobiliá-
rio ou equipamento urbano” (ABNT, 2004, p. 2).

figuras 63, 64 e 65. Pictogramas para: acessibilidade

Fonte: AIGA (2013)
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Para os portadores de deficiências físicas, as barreiras arquite-
tônicas podem dificultar sua capacidade de “assegurar por si 
mesmos, total ou parcialmente, as necessidades de uma vida 
individual ou social normal, em decorrência de uma deficiên-
cia, congênita ou não, em suas capacidades físicas, sensoriais ou 
mentais” (ABNT, 2004, p.12).

As deficiências estão vinculadas às limitações ou à inexistên-
cia de percepção das características do ambiente ou da mobili-
dade e da utilização das edificações, do espaço, do mobiliário, 
do equipamento urbano e demais elementos. Essa condição de 
deficiência é considerada para indivíduos com limitações de 
caráter temporário ou permanente. As deficiências podem ser 
de ordem auditiva, física, visual ou múltipla, conforme se pode 
observar na Tabela 18.

Tabela 18. deficiências, características fisiológicas e respectiva simbologia

DefICIênCIA CARACTeRIzAçãO SÍmbOlO 

Auditiva
Perda total ou parcial das 
possibilidades auditivas sonoras, 
variando em graus e níveis.

Física

Alteração completa ou parcial de um 
ou mais segmentos do corpo humano, 
acarretando o comprometimento da 
função física. 

Mental

Funcionamento intelectual 
significativamente inferior à média, 
com manifestação antes dos 18 anos 
e limitações associadas a duas ou 
mais áreas de habilidades adaptativas, 
tais como: comunicação, cuidados 
pessoais, habilidades sociais, utilização 
dos recursos da comunidade, saúde e 
segurança, habilidades acadêmicas, de 
lazer e de trabalho.
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DefICIênCIA CARACTeRIzAçãO SÍmbOlO 

Visual

Diminuição da resposta visual, 
em virtude de causas congênitas, 
hereditárias ou adquiridas, mesmo 
após tratamento clínico e/ou cirúrgico 
e uso de óculos convencionais. 
Acuidade visual igual ou menor que 
20/200 no menor olho, após a melhor 
correção, campo visual inferior a 20, 
ou ocorrência simultânea de ambas as 
situações.

Múltipla

Duas ou mais deficiências associadas, 
de ordem física, sensorial, mental, 
emocional ou de comportamento 
social, com comprometimentos que 
acarretam consequências no seu 
desenvolvimento global e na sua 
capacidade adaptativa.

Fonte: Fábio Bitencourt apud UFRJ, 2004, p. 13.

Os banheiros instalados nos estabelecimentos assistenciais de 
saúde são objeto de condições e instalações específicas, confor-
me recomenda a NBR 9.050 para (ABNT, 2004, p. 85).

1. Nos locais de serviços de saúde que comportem internações 
de pacientes, pelo menos 10%, com no mínimo um dos sani-
tários em apartamentos devem ser acessíveis. Recomenda-se, 
além disso, que pelo menos outros 10% sejam adaptáveis. 
2. Os ambulatórios, postos de saúde, pronto-socorros, laborató-
rios de análises clínicas, centros de diagnósticos, entre outros, 
devem ter pelo menos 10% de sanitários acessíveis, sendo no 
mínimo um por pavimento, conforme seção 7. Pelo menos uma 
das salas para cada tipo de serviço prestado deve ser acessível e 
estar em rota acessível. 
3. Quando houver local para espera com assentos fixos, este 
deve atender à 9.4.

Algumas recomendações de dimensionamento de mobiliário e 
instalação de acessórios (maçanetas, botoeiras, barras de apoio, 
guarda-corpo, interruptores, corrimão, etc.) podem utilizar os 
referenciais antropométricos encontrados em diversos estudos. 
Um desses referenciais pode ser o “eixo de excelência”, desen-
volvido pelo pesquisador Henri Dreyfus em seus estudos con-
tidos no Human scale, que é uma faixa situada entre 0,80 m do 
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chão e 1,10 m de altura e que atende à acessibilidade para indi-
víduos sentados ou em pé de diversas faixas de idade e alturas 
(DREYFUSS, 1984).

figura 66. eixo de excelência segundo estudos elaborados por H. dreyfus em 
Human Scale para contemplar as necessidades antropométricas do 
adulo e da criança inclusive em cadeira de rodas (bitenCoUrt, 2012, 
p. 112 adaptado de dreyfus, 1984)

Fonte: BITENCOURT (2012, p. 112)

Outros parâmetros também podem contribuir para a construção 
da referência antropométrica do projeto para ambientes de saú-
de. Porém, devem-se levar em consideração as características 
dos usuários: adultos, idosos, crianças ou locais com indivíduos 
de faixas diversas de idade, alturas, dimensões e amplitudes.
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4.6 Conforto olfativo

A percepção dos odores é um dos fatores que permitem ao ser 
humano compreender e se relacionar com o meio ambiente, 
sendo de fundamental importância para uma boa qualidade de 
convivência humana.

O ambiente hospitalar é muitas vezes lembrado ou caracteriza-
do em decorrência de suas emanações odorantes. As atividades 
de saúde ali realizadas desenvolvem-se em um cenário perme-
ado de sensações, onde as percepções olfativas se apresentam 
de modo intenso, embora circunstanciadas por diversos fatores 
e facilitadores.

As pesquisas na área de arquitetura de ambientes de saúde e 
medicina recomendam que deve ser dada mais atenção aos odo-
res. As emanações olfativas no hospital podem contribuir tanto 
para o êxito dos cuidados terapêuticos quanto para o agrava-
mento dos quadros de doença (PHONBOON, 1999; WARGOCKI, 
2000; WHO, 2000; MARONI, 2004; VERGANI, 2005). 

No entanto, ainda há muito por compreender a respeito da fun-
ção e do significado dos odores no cuidado ao paciente hospita-
lizado nos aspectos fisiológico e emocional.

Andreas Keller, em seu artigo “Atenção e consciência olfatória”, 
afirma que o conhecimento sobre a relação entre a atenção e a 
consciência é de valor inestimável para o “estudo empírico da 
consciência, porque a atenção pode ser variada experimental-
mente em seu efeito consciente” (KELLER, 2011, p. 1). O autor 
explica que a percepção olfatória pode ser medida, e os odores 
podem ter impacto direto na qualidade da atividade humana. 
Ele identifica as mais importantes fontes de fenômenos odoran-
tes, categorizando-os de acordo com a matéria de origem, e os 
procedimentos de enfrentamento para as questões pertinentes 
aos danos e aos agravos à saúde que possam eventualmente 
produzir. Tais informações devem balizar o planejamento e a 
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atuação dos profissionais que atuam em estabelecimentos assis-
tenciais de saúde.

O tema em questão ganhou relevância ao final dos anos 1980 
quando o professor dinamarquês P. Ole Fanger, da Technical 
University of Denmark, um dos mais conceituados pesquisado-
res das condições de conforto ambiental, apresentou estudo so-
bre ventilação para edificações que resultou na publicação das 
recomendações EUR 1449 EM – Guidelines for ventilation require-
ments in buildings em 1992. Nesse estudo foi abordada também 
a percepção odorífera, para a qual foram desenvolvidas duas 
unidades de medida do odor: o olf e o decipol (KONZ, 1997; 
VERGANI, 2005).

O olf, palavra originária do latim olfactus que se refere ao senti-
do olfatório, é uma taxa de emissão de poluição (pollution emis-
sion rate) sobre a qual Fanger faz a seguinte analogia: “Tal como 
o lúmen está para a iluminação, ou assim como o watt está para 
a medição do ruído” (op. cit., 1997, p. 902).

Por sua vez, o decipol, palavra também originária do latim, 
pollutio, significa poluição e refere-se ao nível percebido, Konz 
comenta: “Poderia ser o lux para a iluminação ou a medida de-
cibel para o ruído” (op. cit., 1997, p. 902).

Ao se dimensionar o nível de contaminação de um ambiente 
fechado, é importante considerar as pessoas que o frequentam 
como uma importante fonte primária de poluição. Em alguns 
casos as pessoas podem ser a principal fonte de emissão de bioe-
fluentes, por meio do fumo e do tabaco, de perfumes e de outros 
componentes que emanam de seus corpos (VERGANI, 2005).

A fisiologia e o estado anatômico do epitélio nasal e dos sistemas 
nervosos, central e periférico, têm papel relevante na qualidade 
olfativa e na intensidade da percepção. A cavidade nasal, que 
começa a partir das janelas do nariz, está situada imediatamen-
te em cima da boca e debaixo da caixa craniana, contém os ór-
gãos do sentido do olfato e é forrada por um epitélio secretor de 
muco. Ao circular por ela, o ar se purifica, umedece e esquenta. 
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Se seus capilares se dilatam e o muco é secretado em excesso, o 
nariz fica obstruído, sintoma característico do resfriado.

figura 67. sistema olfativo humano

Fonte: BIOLOGIA (2013)

O órgão responsável pelo sentido do olfato é a mucosa que forra 
a parte interior e superior das fossas nasais, chamada de mu-
cosa amarela. A mucosa vermelha, por sua vez, é a que cobre 
a parte inferior, recebendo essa denominação por ser muito 
rica em vasos sanguíneos; contém glândulas que segregam um 
muco responsável por manter úmida a região. A mucosa ama-
rela é muito rica em terminações nervosas do nervo olfativo. As 
fossas nasais apresentam três pregas duplas, separadas por me-
atos que se dividem em superior, médio e inferior. Os meatos 
das pregas inferiores recobrem os cornetos ósseos, e sua função 
é aumentar o espaço da superfície sensorial (BRATTOLI, 2011; 
KELLER, 2011; MARONI, 2004; PHONBOON, 1999).

Os produtos voláteis ou gases perfumados, perfumes, produtos 
de limpeza, saneantes domissanitários, ao serem inspirados en-
tram nas fossas nasais e se dissolvem, se não estiverem sufi-
cientemente volatilizados, no muco que impregna a mucosa. 
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Desagregados, excitam as terminações do centro olfativo do cór-
tex cerebral,produzindo a sensação de cheiro ou odor.

Diversos materiais utilizados como revestimentos de pisos, pa-
redes e tetos contêm componentes químicos que podem evapo-
rar e causar intensos efeitos na saúde de pessoas que frequen-
tem o próprio local ou áreas próximas. A reação dependerá das 
características químicas dos materiais, do período de exposição, 
da idade das pessoas, da preexistência de condições médicas 
favoráveis e da suscetibilidade individual. Irritação em olhos e 
garganta, dor de cabeça, tontura e irritação pulmonar são alguns 
dos sintomas imediatos que a fisiologia humana pode manifes-
tar após a exposição respiratória e olfativa a determinados pro-
dutos químicos.  

Dessa forma, ambientes que abriguem pacientes com proble-
mas respiratórios, pediatria, obstetrícia e neonatal merecerão 
especial atenção na redução dos impactos que os componentes 
químicos encontrados em materiais de revestimento e em pro-
dutos utilizados em limpeza e desinfecção possam vir a causar 
(EPA, 2013; KELLER, 2011).

Especial destaque deve ser dado aos ambientes produtores de 
odores específicos ou com grande diversidade de odores, tais 
como laboratórios, áreas de nutrição e dietética, farmácias, cen-
tros de material e esterilização (CME), abrigos de resíduos, salas 
de utilidades e expurgos. Estes deverão receber tratamento vi-
sando à minimização de seus potenciais efeitos danosos.

Especificamente nos centros de material e esterilização (CME), 
unidade funcional destinada ao processamento de produtos para 
saúde para serviços de saúde, deve ser considerada a particula-
ridade dos serviços executados visando à segurança do paciente 
e dos profissionais envolvidos. Conforme previsto na RDC n. 
15, de 15 de março de 2012, devem ser cumpridas as exigências 
para controle e segurança dos profissionais de saúde por meio 
dos itens previstos no artigo 52 – área de limpeza e no artigo 55 
– Sala de desinfecção química (BRASIL, 2012, p. 10):
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 � I – manter temperatura ambiente entre 18º e 22º C;

 � II – garantir vazão mínima de ar total de 18,00 m3/h/m2;

 � III – manter um diferencial de pressão negativo entre os am-
bientes adjacentes, com pressão diferencial mínima de 2,5 
Pa; e

 � IV – prover exaustão forçada de todo ar da sala com descarga 
para o exterior da edificação.

 � Parágrafo único. O ar de reposição pode ser proveniente dos 
ambientes vizinhos (área de limpeza), exceto da área suja 
(sala de desinfecção química).

Outro aspecto importante refere-se aos ventos dominantes, que 
devem ser explicitados projetualmente na orientação das solu-
ções de exaustão de ambientes produtores de odores desconfor-
táveis, pois embora filtros e demais soluções de minimização do 
impacto desses odores tenham de ser adotados, soluções susten-
táveis devem ser preditivamente resolvidas na implantação da 
arquitetura do EAS.

Centros cirúrgicos e áreas de internação, incluindo UTIs e 
CTQs, não devem estar a jusante dos ventos dominantes de 
serviços potencialmente produtores de odores desconfortáveis. 
Da mesma forma, deve-se ter cuidado especial com os gases e 
os vapores anestésicos utilizados nas salas cirúrgicas, confor-
me previsto na NR 32, Norma Regulamentadora de Segurança 
e Saúde no Trabalho em Estabelecimentos de Saúde, Portaria 
n. 485 de 11 de novembro de 2005, capítulo 3.9.3 – Dos gases e 
vapores anestésicos (BRASIL, 2005, p. 5).

1. Todos os equipamentos utilizados para a administração dos 
gases ou vapores anestésicos devem ser submetidos à manu-
tenção corretiva e preventiva, dando-se especial atenção aos 
pontos de vazamentos para o ambiente de trabalho, buscando 
sua eliminação.

2. A manutenção consiste, no mínimo, na verificação dos ci-
lindros de gases, conectores, conexões, mangueiras, balões, 
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traqueias, válvulas, aparelhos de anestesia e máscaras faciais 
para ventilação pulmonar.

3. O programa e os relatórios de manutenção devem constar de 
documento próprio que deve ficar à disposição dos trabalha-
dores diretamente envolvidos e da fiscalização do trabalho.

4. Os locais onde são utilizados gases ou vapores anestésicos de-
vem ter sistemas de ventilação e exaustão, com o objetivo 
de manter a concentração ambiental sob controle, conforme 
previsto na legislação vigente.

5. Toda trabalhadora gestante só será liberada para o trabalho 
em áreas com possibilidade de exposição a gases ou vapores 
anestésicos após autorização por escrito do médico respon-
sável pelo PCMSO, considerando as informações contidas no 
PPRA.

Outro aspecto proeminente neste trabalho refere-se aos proce-
dimentos relativos ao descarte do ar e dos odores no meio am-
biente. O lançamento do ar da exaustão e respectivos odores 
deverão contemplar as recomendações técnicas de proteção, 
tratamento e segurança para os locais de captação do ar. Estas 
são exigências fundamentais para atender à climatização de áre-
as críticas e proteger os usuários de odores desconfortáveis que 
podem ser conduzidos pelos ventos dominantes de acordo com 
a implantação do EAS.

Portanto, deve ser evidenciada a obrigatoriedade de provimento 
de sistema de exaustão para “ambientes onde são realizados pro-
cedimentos que provoquem odores fétidos” ou outro dispositivo 
que os minimizem, conforme previsto na NR 32. Igual cuidado 
deve ser dado aos locais destinados à produção de alimentos, 
“que devem ser dotados de sistemas de exaustão e outros equi-
pamentos que reduzam a dispersão de gorduras e vapores”, con-
forme estabelecido na NBR 14.518 (BRASIL, 2005, p. 13).
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5. recomendações e 
considerações finais

O tema conforto humano trata da segurança, do conforto e da 
saúde dos mais diversos usuários de ambientes constituintes 
dos estabelecimentos assistenciais de saúde (EAS): equipe de 
profissionais de saúde, pacientes e visitantes. As diversas abor-
dagens aqui apresentadas a respeito dessa temática visam ao 
seu esclarecimento geral.

 Apresentar o estado da arte sobre conforto humano foi um dos 
objetivos desta pesquisa, bem como evidenciar as necessidades 
físico-funcionais dos ambientes de saúde. No entanto, estabele-
cer o consenso em determinados pontos deste tema não é tarefa 
fácil, embora seja fundamental no processo de construção dos 
interesses comuns aos usuários de ambientes de saúde. 

A atualização dos temas ligados ao conforto humano gerou reco-
mendações projetuais e funcionais aos que lidam com o assun-
to, tais como projetistas, construtores, gestores e autoridades 
sanitárias. Contudo, este estudo não esgota o tema nem tem a 
pretensão de ser definitivo.

Para atingir o objetivo proposto neste estudo também foram usa-
dos recursos de representação gráfica com o intuito de ilustrar 
as informações técnicas propostas e facilitar a compreensão dos 
referidos usuários na construção de ambientes de saúde mais 
confortáveis e humanizados.

5
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Glossário

Acolhimento
Local ou ambiente para recepção do usuário de ambientes de 
saúde desde sua chegada, responsabilizando-se integralmente 
por ele, ouvindo sua queixa, permitindo que ele expresse suas 
preocupações, angústias e ao mesmo tempo colocando os limi-
tes necessários, garantindo atenção resolutiva e articulação com 
outros serviços de saúde para a continuidade da assistência, 
quando necessário.

Ambiência
Ambiente físico, social, profissional e de relações interpessoais 
que deve estar relacionado a um projeto de saúde voltado para a 
atenção acolhedora, resolutiva e humana. Nos serviços de saúde 
a ambiência é marcada tanto pelas condições do ambiente, tec-
nologias médicas ali presentes, quanto por outros componentes 
estéticos ou sensíveis perceptíveis de conforto humano: visual, 
olfativo, auditivo e tátil. Devem ser observados os componentes 
e as características culturais e regionais que determinam os va-
lores do ambiente para cada usuário.

Ambiente
Espaço fisicamente ou funcionalmente delimitado caracteriza-
do por dimensões e instalações específicas. O ambiente pode se 
constituir de uma área interna ou externa, pátio, sala, varanda 
ou praça.   

Apoio ao diagnóstico e terapia
Refere-se às tarefas diretamente ligadas às atividades-fim do 
estabelecimento assistencial de saúde, envolvendo o reconhe-
cimento e a recuperação do estado de saúde dos pacientes. 
Unidade funcional que se refere a um conjunto de ambientes 
destinados ao atendimento a pacientes internos e externos em 
ações de apoio ao reconhecimento e à recuperação do seu esta-
do de saúde.  
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Apoio logístico
Diz respeito às tarefas de suporte operacional indiretamente li-
gadas às atividades-fim do estabelecimento assistencial de saú-
de. Unidade funcional que se refere a um conjunto de ambien-
tes destinados à prestação de serviços de suporte operacional 
do estabelecimento assistencial de saúde. Compõem a unidade 
funcional de apoio logístico as atividades de processamento de 
roupa, administração de materiais e equipamentos, velório e 
manipulação de cadáveres, conforto e higiene, limpeza e zela-
doria, segurança e vigilância, manutenção e infraestrutura pre-
dial. 

Apoio técnico
Refere-se às tarefas em funções de apoio específico à assistência 
à saúde diretamente ligadas às atividades-fim do estabelecimen-
to assistencial de saúde. Unidade funcional que se refere a um 
conjunto de ambientes destinados à prestação de serviços de 
apoio do estabelecimento assistencial de saúde.   

área crítica
Classificação dada ao ambiente ou unidade do estabelecimento 
assistencial de saúde no qual existe risco elevado de transmis-
são de infecção. Nesta área são realizados procedimentos de ris-
co, com ou sem pacientes, ou estão localizados pacientes imu-
nodeprimidos. São exemplos de áreas críticas: centro cirúrgico, 
unidade de tratamento intensivo (UTI), laboratórios, sala de 
hemodiálise, leitos ou salas de isolamento, centro de material e 
esterilização, banco de sangue.  

área semicrítica
Classificação dada ao ambiente ou unidade do estabelecimento 
assistencial de saúde onde existe risco de baixo a moderado para 
o desenvolvimento de infecções relacionadas à assistência ao 
paciente. Nesta área são realizados procedimentos que ofere-
cem risco de infecção ou atividades assistenciais não invasivas 
em pacientes com doenças infecciosas de baixa transmissibili-
dade ou doenças não infecciosas. São exemplos de áreas semi-
críticas: área limpa de lavanderia, consultório, enfermaria.  
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Atenção básica
Estabelecimentos assistenciais de saúde voltados ao primeiro 
nível de atenção à saúde que desempenham ações, nos âmbi-
tos individual e coletivo, de promoção da saúde, prevenção de 
doenças, diagnóstico, tratamento e reabilitação de pacientes. 
Constitui a porta de entrada preferencial no Sistema Único de 
Saúde. Incorpora as especialidades: clínica médica, pediatria, 
obstetrícia, ginecologia e odontologia.  

Autoclave
Equipamento para esterilização de instrumentais, têxteis, bor-
rachas e objetos de vidro por meio do vapor em alta pressão e 
temperatura. A autoclave pode ser vertical, horizontal, a vapor, 
a óxido de etileno, rápida. Equipamento inserido em consultó-
rios odontológicos, laboratórios, sala de limpeza e higienização 
de insumos, sala para lavagem e secagem de vidrarias, etc.  

Avaliação de risco
Procedimento realizado no processo de atendimento em servi-
ços de saúde cujo critério de priorização da atenção é o agravo 
à saúde e/ou o grau de sofrimento. Deve ser realizado por pro-
fissional da saúde, que, utilizando protocolos técnicos, identifica 
os pacientes necessitados de tratamento imediato, considerando 
o potencial de risco, o agravo à saúde ou o grau de sofrimento, e 
providencia, de forma ágil, o atendimento adequado a cada caso. 

barreira técnica
Conjunto de medidas comportamentais dos profissionais de saú-
de visando à prevenção de contaminação cruzada entre o am-
biente sujo e o ambiente limpo na ausência de barreiras físicas.

Centro cirúrgico
Unidade funcional destinada ao desenvolvimento de atividades 
cirúrgicas, bem como à recuperação pós-anestésica e pós-opera-
tória imediata.  

Centro de Atenção Psicossocial (Caps)
Unidade de saúde destinada a prestar atendimento clínico em 
regime de atenção diária a pessoas com transtornos mentais. 
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Entre seus objetivos estão: promover a reinserção social do indi-
víduo por meio do acesso ao trabalho, do lazer, do exercício dos 
direitos civis e do fortalecimento dos laços familiares e comuni-
tários, evitando internações em hospitais psiquiátricos. 

Centro de especialidades Odontológicas (CeO)
Unidade de Saúde destinada a oferecer à população serviços odon-
tológicos especializados. Essa unidade oferece serviços de diagnós-
tico bucal, periodontia especializada, cirurgia oral e endodontia.  

Centro de Parto normal (CPn)
Unidade de saúde ou unidade funcional exclusivamente desti-
nada à realização de parto normal. Caso se configure em um 
EAS isolado, extra-hospitalar, deve ter como referência um hos-
pital que seja alcançável em, no máximo, uma hora.  

Centro de material e esterilização (Cme)
Unidade funcional destinada ao processamento de produtos 
para saúde dos serviços de saúde.

emergência
Unidade funcional destinada à assistência de pacientes com ris-
co de morte, cujas doenças ou agravos necessitem de atendi-
mento imediato.

enfermaria
Ambiente destinado a dar assistência diária a pacientes em re-
gime de internação. Os tipos de assistência prestada nas enfer-
marias incluem assistência médica, de enfermagem, nutricional, 
psicológica e pedagógica infantil. A enfermaria deve ter acesso 
direto a um banheiro e capacidade de abrigar de três a seis leitos. 

humanização
Em ambientes de saúde a humanização visa à adoção de práti-
cas em que os profissionais e demais usuários considerem os as-
pectos físicos, subjetivos e sociais que compõem o atendimento 
à saúde de maneira integrada, assumindo uma postura ética de 
respeito ao outro, de acolhimento do desconhecido e de reco-
nhecimento dos limites físicos e psíquicos de cada indivíduo. 
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Está vinculada a um processo de corresponsabilidade e compro-
metimento da qualidade da assistência com base na solidarie-
dade dos vínculos estabelecidos, dos direitos dos usuários e da 
participação coletiva no processo de gestão. 

Internação
Atribuição do estabelecimento assistencial de saúde que se re-
fere a um conjunto de atividades voltadas ao atendimento a 
pacientes que necessitam de assistência direta por período su-
perior a 24 horas. Unidade funcional do estabelecimento assis-
tencial de saúde composta de um conjunto de ambientes desti-
nados à prestação de atendimento em regime de internação. As 
unidades de internação são divididas em internação de adulto e 
infantil; internação de queimados; internação de recém-nasci-
dos e internação de terapia intensiva.

lavabo de escovação
Lavabo cirúrgico. Peça sanitária de aço inox de uso exclusivo 
dos funcionários do estabelecimento assistencial de saúde des-
tinada à lavagem cirúrgica das mãos e dos antebraços.

lavatório
Peça sanitária destinada exclusivamente à lavagem das mãos. O 
lavatório tem pouca profundidade, formato e dimensões varia-
das e pode estar inserido em bancadas.  

leito de observação
Cama destinada a acomodar paciente que necessite ficar sob 
supervisão médica ou de enfermagem para fins de diagnóstico 
ou terapêuticos durante um período inferior a 24 horas.  

leito hospitalar
Cama destinada à internação de paciente que necessite ficar 
sob supervisão médica ou de enfermagem para fins de diagnós-
tico ou terapêuticos por um período superior a 24 horas.  

limpeza
Processo de eliminação da sujidade visível dos objetos e das 
superfícies do ambiente de assistência à saúde. Corresponde 
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ao primeiro nível de descontaminação. Remoção de sujidades 
orgânicas e inorgânicas, redução da carga microbiana presente 
nos produtos para saúde utilizando água, detergentes, produtos 
e acessórios de limpeza, por meio de ação mecânica (manual ou 
automatizada), atuando em superfícies internas (lúmen) e ex-
ternas com o intuito de tornar o produto seguro para manuseio 
e preparado para desinfecção ou esterilização. 

limpeza e zeladoria
Unidade funcional destinada a zelar pela limpeza e pela higiene 
do edifício, das áreas externas, dos materiais instrumentais e dos 
equipamentos assistenciais, e a gerenciar os resíduos sólidos. 

nível de biossegurança
Classificação dada aos cuidados de contenção necessários para 
permitir o trabalho em laboratório de forma segura e com risco 
mínimo para o operador e o ambiente. Consiste na combinação 
de práticas e técnicas de laboratório, equipamentos de segu-
rança e instalações laboratoriais cuidando para que os agentes 
patogênicos manipulados não sejam transmitidos ao ambiente. 
Existem dois tipos de contenção para laboratórios: primária, 
medidas de segurança para proteção dos técnicos; e secundária, 
medidas de segurança adotadas nas instalações físicas para evi-
tar a contaminação do meio ambiente. São quatro os níveis de 
biossegurança definidos na Resolução da Diretoria Colegiada da 
Anvisa (RDC) n. 50, de 21 de fevereiro de 2002.  

nível de biossegurança 1 (nb-1)
Grau de proteção adequado para manipular agentes de baixo 
risco de contaminação ao ser humano. Esse nível não requer 
a instalação de barreiras primárias ou secundárias que exijam 
o isolamento do agente estudado, apenas de um lavatório para 
higienização das mãos. 

nível de biossegurança 2 (nb-2)
Grau de proteção adequado para manipular agentes de risco 
moderado de contaminação. Esse nível envolve trabalho com 
sangue humano, fluidos corporais, tecidos ou linhas de células 
humanas primárias onde a presença de um agente infeccioso 
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pode ser desconhecida. Nesse nível é obrigatória a utilização de 
barreiras primárias e secundárias. 

nível de biossegurança 3 (nb-3)
Grau de proteção adequado para manipular agentes de risco de 
grande periculosidade.  Esse nível envolve trabalho com agen-
tes que tem potencial de transmissão via respiratória e que po-
dem causar infecções sérias e possivelmente fatais. Nesse nível 
é obrigatória a utilização de barreiras primárias e secundárias. 

nível de biossegurança 4 (nb-4)
Grau de proteção adequado para manipular agentes altamente 
infecciosos ou contra os quais ainda não exista tratamento. Esse 
nível exige completo isolamento dos técnicos e dos laboratórios.  

Pia de despejo
Peça sanitária destinada exclusivamente a receber resíduos lí-
quidos e pastosos, dotada de válvula de descarga e tubulação de 
esgoto de, no mínimo, 75 mm de diâmetro. 

Pia de lavagem
Peça sanitária destinada preferencialmente à lavagem de uten-
sílios, podendo ser também usada para lavagem das mãos.  Pos-
sui formato retangular ou quadrado, dimensões variadas e está 
sempre inserida em bancadas.

Posto de enfermagem
área destinada a profissionais de enfermagem e médicos para exe-
cução e registro dos procedimentos técnicos relativos aos pacientes. 

Quarto de isolamento
Ambiente provido de barreira física destinado a internar pacien-
tes diagnosticados ou suspeitos de serem portadores de doenças 
transmissíveis e a proteger pacientes imunodeprimidos.  Esse 
ambiente deve ser provido de antecâmara e banheiro. 

Resíduo comum
Material residual proveniente de serviço de saúde que não apre-
senta risco biológico, químico ou radiológico à saúde ou ao meio 
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ambiente, podendo ser equiparado ao resíduo domiciliar. São 
exemplos: resíduos de cozinha, material reciclável, entulho de 
obra. 

Resíduo de serviço de saúde (RSS)
Material residual produzido em unidades de saúde. É classifica-
do em resíduo comum, resíduo infectante, resíduo perfurocor-
tante, resíduo químico e resíduo radioativo. Os resíduos devem 
ser armazenados de maneira que seja garantida a preservação 
das condições de acondicionamento e a integridade dos traba-
lhadores, da população e do meio ambiente. 

Resíduo infectante
Material residual proveniente de serviço de saúde que possa 
conter agentes biológicos de maior virulência ou concentração 
e que, por suas características, possa apresentar risco de infec-
ção. São exemplos: placas e lâminas de laboratório usadas, car-
caças, peças anatômicas e tecidos, bolsas transfusionais conten-
do sangue. 

Resíduo perfurocortante
Material residual proveniente de serviço de saúde que tem 
ponta e gume ou provoca pequenas incisões.  São exemplos: 
lâminas de barbear, agulhas, escalpes, ampolas de vidro, pontas 
diamantadas, lâminas de bisturi, lancetas ou espátulas usados. 

Resíduo químico
Material residual proveniente de serviço de saúde que contém 
substâncias químicas que podem apresentar risco à saúde pú-
blica ou ao meio ambiente, dependendo de suas características 
de inflamabilidade, corrosividade, reatividade e toxicidade.  São 
exemplos: medicamentos contaminados ou vencidos, reagentes 
de laboratório, materiais contendo metais pesados. 

Resíduo radioativo
Rejeito radioativo. Material proveniente de serviço de saúde 
que contenha radionuclídeos em quantidades superiores aos 
limites de isenção especificados em norma e cuja reutilização 
seja imprópria ou não seja prevista. São exemplos: radiofárma-
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cos ou resíduos de equipamentos que contenham tecnécio-99, 
iodo-131, iodo-123, gálio-67, índio-111, etc. Os rejeitos radioati-
vos não podem ser considerados resíduos (biológico, químico 
ou comum) até que seja decorrido o tempo de decaimento ne-
cessário a atingir o limite de eliminação. 

Sala de utilidades
Expurgo; sala de lavagem e descontaminação. Ambiente de 
apoio destinado à limpeza, desinfecção e guarda temporária de 
resíduos e de materiais ou roupas utilizadas na assistência ao 
paciente. Ambiente necessário e presente em várias unidades 
do estabelecimento assistencial de saúde. 

Sala para exame diferenciado (consultório)
Ambiente destinado à realização de atendimentos e procedi-
mentos específicos em regime de urgência e emergência. Exem-
plos: sala específica para exames de ginecologia, odontologia, 
urologia, proctologia, etc. A sala recebe equipamentos de acordo 
com a especialidade.  

Sala para exame indiferenciado (consultório)
Ambiente destinado à realização de atendimentos e procedi-
mentos de qualquer especialidade, em regime de urgência e 
emergência. A sala possui equipamentos e mobiliários que po-
dem ser utilizados por qualquer especialidade. 

Tipologia
Classificação dada aos estabelecimentos assistenciais de saúde 
(EAS), de acordo com o nível de complexidade do serviço pres-
tado.  

unidade
Conjunto de ambientes fisicamente agrupados onde são execu-
tadas atividades afins. Pode variar em número, dimensão e de-
nominação em função da capacidade operacional, da finalidade 
e das técnicas adotadas.

unidade básica de Saúde (ubS)
Estabelecimento assistencial de saúde que presta assistência em 
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atenção contínua nas especialidades básicas de clínica médica, 
pediatria, ginecologia e obstetrícia e atendimento odontológico. 

vestiário
Ambiente destinado à troca de roupa pelo paciente ou outros 
usuários do EAS.  

vestiário de barreira
Ambiente destinado à higienização e à paramentação de fun-
cionários, normalmente dotado de chuveiro, lavatório e bacia 
sanitária, que serve de barreira e controle de entrada e saída de 
determinada unidade. Presente nas unidades: centro cirúrgico, 
centro de material esterilizado, lavanderia, laboratórios de ní-
veis de segurança 2, 3 e 4.

Fonte: BRASIL (2012); BRASIL (2011); ANVISA (2002).

 




